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ANO XII 

ESTADOS UNUDOS 

N-" 34 CAPITAL fEDERAL j:tRÇAOJ'EIRA, 2 DE ABRIL DE 19~7, 

CONGRESSO NACIONi\L 
Convocação de sessões çonjuntas para apreciação_ 

de .v:etos ,P,residenciais 

Presidência 
9.o- ma 2 f!e Maio: 

Veto (JH\rcial) ao Projeto de Lei n. 0 595, de 1955. na Cãrna.ra e 
n. 0 11, de 1956, no SenadQ) ·que acrescenta dois iten!? ao art. 2. o da LeL 

. n.o 1.82J, de 12~3·1953, que diHpôe sôbre o regime de eqüivalénc1a entr-e 
diversos curs9s de gi-ãu médio pnra efeito de matricula no ciclo çoJ.egw.ll 
e nos cursos superiores. 

. penado Federal, 19 d;e MaJ'ço de 1957 

o presidente do Senado, Federal, de conformidade com o dispôsto no. 
artigo 70 ~ 3. 0 , <la Constituição Federal e no a1·tigo 45 do Regimento 
Comum, convoca as duas Casas do Congresso N_acional para, em sessões 
conjuntas que se tealizarãQ nas dias 28 do mês em curso, 2 -· 4 - 9 -
11 - 23 - 25 e ao de Abl-il e 2 de Maio do corrente ano; às 21 horas,. 

: 110 Palácio da Câtnafa. dos Deputâdos. conhecerem dos véto~ presidenciais 
~~ sbalxo mencionados: · 

Senador Lima Tei:l;:etrfl. 

3. <~ - Dia 4 de Abril: 
Veto (pafciaD ao Projeto de Lei (n. 0 1.572, de 1956, na Câmara e 

n.o 301, d,e 1956, no Senado) que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
'Ministério da.Fazen?a, Q crédito especial. de Cr$ 30.000.000,00, destinado 
às despesas com o aperfeiçoamento e a inspeção dos serviços fazenciZos 
e_ dispen!5a o estágio })robatório e interstício para o provimento de vagas 
existentes ou que ocorrerem na carreira de Agente Fiscal do Impôsto de 
{Jonsumo. 

·4. 0 ·- Dia. 9 de Abrtl: 

·veto (parcial) ao Projeto de L~i <n. 0 438, de 1955, na Çâ.tnara. e nú·. 
znero. 275,d e 1956, no senado), que promove ao pósto ou graduação ime­
diatos os milyitares incapacitados <letinitivamenté pata o serviço ativo e 
tá outras providências, · 

5. 0 - D1a 1t de Abril: 

Veto <parcial> ao Projeto de Lei (n.o 1.247, ft.e 19.56, na Câmara e 
:D. 0 360, de 1956, no Senado) que provê sõbre o pagamento de subvenções 

'il: dá. outras providências." 
6. 0 - Dia 23 de Abri{: · 

Veto (parcial) ao Projeto d~ Lel Cn.o 1.431, de 1956, na Cámara· e 
n.o 371, de 1956, no Sen~do) que !evtgora.l com altera.ções, a Lei n}' 1 .. 522, 
de 26~12 .. 1951, que autorlZa o Governo Federal a intetvir no dominlo eco­
nômico para assegurn.r a. livre distribui-ção de prod.utos necessários a() 
consumo do po~o. · · 

7. o - Dia 25 de Abril: 
Veto <total) ao Projeto de Lel cn. 0 1.420, de 1956, na Câmara e mh , 

mero 393, de 195(;, no senado) qu~ concede pensão mensal às viúvas doS 
fundadotes da Universidade do Paraná e d:l. outras proYidências. 

8. 0 
- Dia 30 de Abril: 

Veto (parcial) ao PNjeto de Lei (n. 0 867, de. 1955, na Câmara, e 
n. Q 188. de ~956, no Sena.do Federal) que cria o Quadro. Especial (Uni ver· 
sldade do f!.tf! qranàe do SuU do Ministério da Educação e cultura e dá 
outras provid.enClas. 

l. 0 Secretário, 1.10 exercício da Preslaêncta 

Convoc,ação de sessão conjunta para apreci~ção ele ••veto" 
O P!'eSídente do Senado Federal, nos têrn1os doart. 70, § 3. 0, da 

Constituição Federal, e · do artigo 45 do Regimento Comum oom•oc:J. 
as duas CasaS do Congresso Nacional para,. em sessão conjunta' a reali­
zar~se no dia 7 de maio do ano em curso, às 21 horas,. no ediftcto d~ 
Câmara dos Deputados, conhE:cerem do veto presidencial ao PrOjeto da 
Lei <n. 0 1.907, de 1952, na Câmai'a dos Deputactos e n. 0 171, de 1955, no 
S_enado Federal) que determina a transformação das emPrêsas terroviá­
nas da União em Sociedades por Ações e autoriza a constituição da Rêcle 
Ferroviária s. A. · ' 

/ 
Senado Fecj:erai, em 21 de Mt~:r~o de· 1957 

Senador Lima. Teia;eira 

3,1t Sessão Conjunta 

3.• Sessão Legislativa Ordinári~ 

~ .. • Legislatura 

;Em 2 de Abril de 1957, ás 21,00 horas 
no Palácio da Câmara dos Deputados 

ORDBM DO DI~ 

_ Veto (Parcial) presidenclal ao Projeto de t.ei' n. 0 2.144, de 1956, n~'· 
Carnara do::; Deputados e 375, de 1956. no senado Federal, que prorroga,. 
até 30 de Junho de 1957, a vigêncra do regime de licença prévia a que 
se re~e~ a Lei n. 0 2.145, de 29~12-55, e dá outras providências; tendO: 
Relatorw S()b n.o 6, da Comissão Mista designa<la de acôrdo com o art. 4ft 
do. Reg~mento Comum. ., 

SENADO FEDERAL 
biihissões Permanentes 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Cunha Mello ·- Presidente. 
Argemiro de Figueiródo - V~ce~ 

Presidente. 
Gilberto vt:arinho. 
Benedicto V"alladare4, 
Gaspar Velasso. 

'Ferhando Távora. 
dente. 

RtiY Caineiro. ~ 
LoUrival Fontes 
Lirna. GUimarã~ 

· Daniel l{rieger. Alo Guimarães. 
AttUio Vivacqua. Carlos Lindenberg. 
Lineu Prestes. Gomes de Oliveira 
Secretário - Miéclo dos Santos An-. Alencastro Guitnarã~ 

drade. · · Júlio Leit~. • 
Retmiões - Terças~feiras, às 10 hs. ·-

Reumoes: quartas-feiras, ilS dezes­
seis' noras; Comissão de E1)onomia 

Juracy Magalhães - Presidente. 
Secretário - Renato de Almeida 

Ohermont. 

Comissão de EducaçãO, 
e Cultura _., 

LOurival Fontes - Presidente •. 

Ezechias da Rocha. - :Vice.-Presr1 
dente. 

Nelson lí'írmo. 
As.sis Chate.Rltbrlam .. 
Vivaldo Lima. 
Reginal(lo Fernandes •l 
MemdtSá. _ -. 



DIÁRIO D0 CONGRESSO r~~.C!ONAl. ( 3eção 11) Abril de 1957 
~~====,==~==~~~~; 

SecretáriO 
ruda _ 

,Rt;uniões: 

- F'ranCJsco Soares Ar-~ 

quintas-1eiras, às 15 r...-.. 

Cop1issão de Finanças 
Alvaro Adolfo ~ Prc.sidentc. 
Vivaldo Lima - Vice~Presidente. 
f''r:mciscü GaJJotti. 
Ary Vianna. 
Onotre· Gomes. 
Paulo Fernandf's. 
Carlos Llndemberg. 
l)lympio de Mello. 
t..ima GmmHráes. 
Fau~'io CabraJ 
DrmieJ Kl'ieger. 
Jurae'y M_agumaes. 
Othon Mãder. 
Julio Leitt:. 
Llno de Mattos. 
Novaes Filho 
Domingos Velasco -

Suplenter­
Mf'I.idon;;a CJ~1. K. 

" . E X P E D I E 1"-J. -- E 
lJEFARTAMe:NTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DI"ETC)A GIE.RAL 

.A.LEERTO DE BRITO PEREtRn 

IEOPGlDO li\81 DI MIAIHDA UM! · 

DIÁRIÓ DO CONGR~SSO N~CIONAL 

I 
SEÇÃO 10 . I 

Oficlnat do Departamento de lmpr« n!:e 

AVEN'DA ROD!liGUES ALVES, 1 I lõolpreuo nat Nacional 

-------------------- ,---------
ASIJftj_TUIIAS 

1 
Otac:•co Jur"ma. REPARTIÇOES E PARTICULAIIEI' 
Jviotirfio Vie1rn ! FUNCIOl '!RIOS 
Atiilio Vivacqua. 
Lineu P1 estes. Capítal .• hl&.erio.r · 
Mem de .Sá ] 

Ca.pi\&1 • :lu.\erior 

.~ecret~-!-i(' _- _l~nato Chennont. Jemestre •••••••••••• 
R~umo~s as sexta.s-feJras, às 10,30 -~ A 

CrS ·w.oo.sem••tre ...... : ..... ~ .• 
Cri 96 .• 00

1 
Ano •••••••••••••••• , • 

Cr$ 
Cr$ 

uoo 
76,00 noras. no •••.••••••.•.•••••• 

Com1ssão de' Legisla;;~. o S~ctalt Ext.<rtor 
i 

-. f .. . ~ Exter lor 
Neve!. da Rocha· - Presidente. 
Ruy Camelro :.._ VIce-Presidente 
Mendonça Cl~-trk. · · 
OtacJllo Jurema. 
Silvio Curvo. 
.DJmingos Vt:lrusco. 
:?auiStO Cn.bral. 
Secretário 

)ilüHer 
Pedro de Carvalho 

R~'uniêes: quartas-feiras. às 16 hs. 

Comissão de Redação 
Ezccl1ias da !tocha - Presidente. 
Gaspar \lellow - Vice-Presidente 
Argemiro de_ Figueiredo. 
F~rruJo Ramos. 

Ano ··~·············· til; !36,101 A~o ... ·.,:. ••••••••• ~ ••• 
' 

Cr$ !98,00 

-- Excetuadas 11 para o enttrlor, que urão seJ!lPre ·anuais, ac· 
assinaturas poder-se-lo temar, a.m qualquer .ó,pooa, ,~or ~&is meHa 
oa um ano. 

- A fim de ponihilitar a rem .. sa da Yalore• ac Hllpanhados ele 
esclarecimentos qu.ant.o A sua apli~açio. aolicitainns dtu:a. preferência 
à remeasa por meio de oàeqae ou Y!l• po•Ul, emitit'loa a laYar do 
TeSoureiro do Departamento de Imprensa Jlf acionai. 

- Os i;'?pl&Dlentos à~ ediç6ea dos órglos oficiais •'W'I-o foraeeídos 
aos assinantes sOmente mectial\te sol.icit.açio. \ · 

- O custo do »:ilmero~atraeaclo ser6 acrescido de ~::'r$ G,tO e, JOr 
e:nrcfc~o decorrido. cohrar-se .. 5o mais CrS.O.~. ,. 

s~-b~süáo .Archer 
Secretárm - -\.:~flia àe Reze-nde ·Comissão 

M:vtin~ .. 
de Serviço PúbÍico 

Civil 
Comissão EspeciJ,J de Estudos 

da Valorização dos Rios To· 
cantins e Parn;:,iba. 

Reuniões:· ter{'as-feiras, às 15 hB 

Comissão de Relações · 
· Exteriores · 

Gc~rgi~o Avelino. -· Presidente. 
Jouo V1Jlasbõas. - Vice#Presidente 
Lov.rlval Fo«tes. · · 
Bernârdes Filho. 
Gilberto llfarinho. 
.Auro Moura Ahdraàe. 
Benedicto Valdares, 

Prisco dos Santos. 

" Gilberto Marinho. 
dent~. 

Ary v_:ianna. 

Sá Tinoco. 
Caiado de Castro 

: Olimpio dé Melo. 

Mem de Sá. 

Presidente. 
..-.. Vice-Presh 

Mathia.s Olyrnpio •1

1

- PrES~dente . 
Domingos Vele.sco - VIce#Pl·e&l-

dente \ 
Mendonçá Clark -:-

1 
Relator 

Remy Archer 
Par,sifal Barroso 
COimbra Bueno' 1 

Ezechias da Rocha 

. secretário - José sbares de 011-

i• 
Comissão de Reforma Conslitu- 1.. 
· cional para emitir parecer \ 

sóbre Projeto 'de Reforma •( 
Constitucional n. 1, de 1956, • · 
que altera a Emenda Consti­
tllcional n. 2. 

A'ttilio Viva.cqua 
Lima Guimarães 

rlt'nt.e 

Gaspar Venoso 
Ruy Carneiro 
Saulo Ramos 
Lourival Fontes 
Caiado de Castro 
Arg·~miro F'igueir€dO 
Daniel Krieger 
M~m de Sá 
Alvaro AóoJphc 
AlO Guimarãe.!i 
Jon.o Villasboas 
Lino de Matos 

Presidente 
Vice-Pies!~ 

hor;:~niões às ........ -1et!'a.'l à! .•.• 

Secretário - J. B. Casiejon Branco. 

Comissão Mista de Revisão da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Senadores· 

L'ma Teixeira - PresWente 
Ruy Carneiro 
FHinto Müll~r 
Francisco Gallotti 
.sa ui o Ramos 
Argemiro de Figueiredo 
Otl1on Mãder 
lterglnaldo Cavalcanti 
J"Qlio Leite. · 

Deputad06 

Emani Sãtiro .:_ Vice-Pr~sidente ..-=· 
"'Aarão St-einbruch -- Relator G€raJ 
Tarso Dutra 
·Jefferson Aguiar 
Cunha Mello - Presidente 
Moura Fernandes 
I.icurgo ·Leite 
SHvio San.son 
Lourjval de Almeida 
~.a.ímundo 1 Brito. 

Atà das Coi:niss:' ~~· 
Comissão de Constituição 

e Justiça 
2.... REUNIAo FtEALIZADA EM 26 

. DE MARÇO DE 1957 

Aos \•inte E seis dias •00 mês de 
março d"e mil novecentos e cinqüen• 
t.a e set:e, à.s dez horas, reunt:-8€ a 
Comlssão de constituição' e JUStiça Gomes de Oliveira. 

Ruy Palmetra. 
. Seúrtária: Julieta Ribeiro dos san­

tos. 
velra , sob a presidénc!a do Sr. senador 

Secertário: J. B. Castelo Branco 
neuniões: - Quarta-Feira-s a.s 16 

Jloras. 

Comissão de Saúde Pública· 
. i - Reginaldo Férnandes. _: PH!M 
d~nte. . 

2 - Alô Guimarães. - Vice-Presi-
~-en'U:!. 

:3 • - Pedro Ludovico. 
4 - Ezechias dLl Rocha. 
5 - Vívaldo Lima. 
secertaria: - Diva Gallot. 

- ~" Reuniões. - Quintas-Feiras, às 16 
,hor~8. . 

.Gomissão de Segurança 
~!acionai 

Onofre 
I Caiado 
dente. 

Gomes. - Presidente. 
de Castro. - Vice-Pre.si-

Alencastro Guimar{ies. 
Francisco Gallotti, 
Maynard Gomes. 
Sá Tinoco. 
S?Jlvio Curvo. 

( · Reuniões às quintas-feiras, l.s 15 
horas. . · 

Secertá.ria: Romitda Duarte. 

Reuniões. - Quinta.s-F€iras, às lti 
ho:ras .. 

.Comissão de Transportes, 
Comunicações e 'Obras Públícàs 

1 - Nnvats Filho - Presidente 

2 - Neves da Rocha - VicewPresi­
Oente 

3 - Francisco Gal1otti 
I - Nelson Firmo -
5 - Coiinbra Bu€no 
~secretária: Ily Rodrigues Alves 

ReunfOe.s - Sext~ s-feiras às 2Q cunha M~llo, presidente, presentes o.f 
horas. Srs, Senadores _Argemiro de Figuei­

De Mudança d' 1 Capital 
I ' 

Coim·bra Bueno - .Presidente 
Paulo Fernandes ~- Vice-Pre&i# 

dente I 

r~o, Lourival Fontes, Lim~t Guima­
ra_es, Gaspar velloso, oanie1 Krieger, 
Gilberto M~·inho,_ Attílio ViVacqmi e 
Ruy :Palmeu·a, deixando àe cmnpare-
CEr com causa justificada OE Srs. Se­
nádor€s Lineu Prestes e Beneõ:ito Va-
ladares. . 

Attilio Vivacqua -. Relator 
. Alberto Pasqualini · 
Lino dE -Mattos 

ApóS' ~~ leitura e aprova.çãC: da ata ~~ 
\ da reumao ante1·iot o sr. presid-ente 

,- ~ · acôrdo com o que dispõe o · Rkgi! 
-Sec1·etário'- Seba.si'iã.o Ve~ga 
Reuniões - Quint:. !S-felra, 

.-ento Interno, deixa a pteEdàêncla ·r 

Comissão Especial incumbida ReuniÕ<s: Quarta-Feiras, M 15 hO· 
rM. de elaborar os . Projetos do 

que pi'L~sa a ser ocupada pelo Senhor 
Senador Argentiro de Figu~iredo, re­
latando favoràvelmente à co:nstitucio­
nalidade o Projeto de Lei da CâJDara 
n.u 13, de 1957, que cria uma zona 
franca na cidade de Manáu.s capital 
do EStadQ do Amazonas e dâ outras 
providências. conclui o relator, loieu 

w 

(:omissões Especiais 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Víllasbôas - Presidente 
,:reorgin'o Averno - Vice-Pre.siden-

At.tllio Vivacqua -·.Relator 
F:ilonto Müii.er 
SeCl'etário - José da Silva Llaboa 
ReunlOe! - Quinta-t~lrae. 

Código Eleitoral 'e do Código 
Partidário. 

J~C~ã.o vmasbôas - 1. 'residente 
Mem ãe Sá - Vict; ~Presidente 

parEcer .. de_clarando apóio q,uanw à 
convemencia e oportunidade da ini­
ciativa, . aguardando, entretanto. que-:--.. 
~m n1a1s a~rto e autoridade se ma- ,t.>· 
mfestarem as demais Com1s.sõe:s a­
que êle !oí submetidô. 

do Re~umindo a p:residê-ncÚt .o se--
nhor senador cunha Mello submete 

Gaspar Velloso - R, llator do Pro­
jeto do Código Eleito: al • 

Gomes dé Oliveira 1- Relator 

Projeto do Código Pai. Udárlo 

Paulo Fernandes 

Prencii!IC.o Axruda 

e. a comissão aprova os segublteB pa­
recer€6: 

Do SJ'. Senador Argemiro de Fi­
gueiredo, J)à~ . contrário CO:n.tiide-



·~-

· Têrr,a-feira !' 

rando oon.strtucu d.l 1tt ... , ::.~~üveme.l- • <i.ê L::l tia C4n;.a~a n.~ Í<r7, f!~ 1956, ~TiT'it,~ O •• o,~ e Gome.;. -::- Fausto 1 ~ · --~C~;itissõe; de.,.. C.oristi~w\;·:~ 
·te 0 p,·oJe~o de Let da cãm:.tra n.a 27,1 que ooncede .a. p:ensã.o especml de Cabral. - I<ernanàes Tavora. - . e Justiça, de Eccttom~a e ae E;{ 
<li! !955, qu-e 1 egula o 1epouso re- Cr$ 4.616,00 mensa:LS, a EUrico d06 Kergmaldo. Cavatcanú. - Cfeorgmo nanças. 
muneraoÓ pàra o,g empregados que Sant-os Jacome, filho inváJido do Al- Avelino. - R.egmaldo Fernandes. C' 
trabalham à base de COfl1lSSào; I feres El?Y Ma.rtlUB dos Santos Jaco- Ruy carne,ro. - .ArgemlTO de Fl- Projeto de Lei da amara 

Pela ap!ovação do PlOJeto d<e De- me, herol da guerra do Paraguay. gueWed.o. - ApOlônio .S&lles. - No- N. 64, de 1957 
ereto Le;psiatlvo n.o 00. de 1956. que 1 pela constltUCIOilalidade do proJet() vass Filho. - Ezechias da Rocha. -
man:kttl a deciS.J.O do TnOunal dê 1 de Lel da. câmara n.o 2, de 19ti7, qu,e Freitas Cavalcantt. - RUi patmez1·G:. 
con~as denegatória ao registro Uo 1 cria a. ESCOla Agrícola de Pa·sg.o pun:- -Júlio Leite. - Maynard Gomes.­
têrm .. 0 ro .. ditivo ao contrato c:olehra.do 

1 

do, no Esta~o do .R. G. do sul e da. Lourival Fontes. - Neves da Rocha. 
cncre 0 Ministério da Aeronáutica e outras pl'Ovldênccla.s; . - Juracy Magalhães. - Lmt.a Tet-
Dellyo de Almeida Alvares; Pela aprovação do Projeto. de De- xeirao - Carws Lindenberg. - An 1 

Do sr. s!!na.ctor Attilio Vivacqua, ereto Legislativo n.o 59, d• 1956, qUi! Viana. - Sá Tinoco. - Pc.n:lo Fer-

fN. 0 35-C-49, NA .CAMARA DOS 1 
DEPUTADOS) I 

Estabelece normas para colcní~' 
1làção de terra-s no PDligono da' 
Sêcas. : 

cont:ádo ao projeto de Lei do scna- mantêm a d~isão do Tribunal de · nandes. - Arlindo ,Rodrigues o - O Congresso Nac_iona.l Q3creta: 
do n.o 13, de 1S54, que in.stitui o rm~ Conta.s denegatória ao registro do Alencastro Guimarães. - G"".:lfado de 

'" · t a·zb t M · h B Art. 1·0 Na execuçã-o do plano <'fa: pósto (lnico sôb:re a produção, ·comér~ contrato cel~brado entre o Minis_vcno cas ro. - l er o ann o. - e-
cio, distribuição e consumo da e.:-:e1·- da Educaçao e cultura e a fnma neàito .Valadares. - Lima Guima~ recuperação econômica das zonas atin .. 
gia elétrica e regula sua aplicação, construtora Helios Ltda.; rães. - Linneu .Prestes. - Domin- gidas pelos efeitos da chamad~. ··Séca'· 
por ser matéria já regulada em on- Do Sr. senador Lourival Fontes, gos Vellascoo - Coimbra Buerio. - do Norde.ste" o Poder E..xecutivo Jlr'.J• 
tra l-ei; pela constitucionalidade do proj-eto de Pedro Ludovico. - Silvio Ct·.rvo. - moverá a coionização agrícOla int;en .. 

Pela constitucionalidade e favo~·ã- ·Lei da câmara n.o 20, de 1957, que Filinto Müller, - Othon Mttcter - siva das áreas irrigadas o~ irrigá•Jeif 
vel quanto ao mérito do projeto de dispõe sõbre o plano de Assistência GometJ àe Oliveira. - Ftancisco nos têrmos da prewnte lel tendo .etl 
Lei da cumara n.o 17, de 1957, que ao funcionário e sua família a que se GCJUotti, - Rodrigo Lobo. -· D<miet vista principalment-e a produção u• 
modifiCa disposições da Lei n.o 1.580, r·eferem os arts. 161 e 200 da Lei nú~ Krieger. ·- Mem d-e Sá.. gêneros de subsistência. 
de 20 de mar.ço de 1952: , mtro 1. 711, de 28 de outubro de 195-2, (50) Art. 2.0 P.ara. êsse fim são declarad:u 

Pela oonstituciona.lldade ào proje- na parte que diz respeito à. previdên~ O SR. PRvSlDENTE•, d.e utilidade pública e sujeitas a ~d<!Sa• 
to_de Lei da Câmara n.o 3-88, de 195ô, cia; _ ""' propriação na forma da ~eg~slaçao en~ 
que inclui entre as elltidades p:·evis- Pela constitucionalidade do projeto A lista de presença acusa 0 com- vig'Jr as terras susceptlVelS de :t~l 
tas no art. 4.11 , a alín-ea b. da Lei nú- de Lei da câmara n.o 4

1 
.de 1957, qu-e parecimento de 50 Senhores Senado-- )Jeneficiadas por obras hidráulicas jâ 

mero :!.554, de 3 de agôsto de 1955, e concede a pens5:o espeCial de cr$ .. H d · 1 1 está. construídas em construção, ou pt"(lje-
"a· As·iiO-ciaçâQ dos Magistrados Brasi- 1.300,0o mensais a Maria das DOres ~:;rta ~ve:~.numero ega" tad?.<; pelo governo federal, cOmpre .. 

leir<M· França, viüva do cabo fusileit·o naval Vai ser lida a ata. endendo: ~ ' 
FavOráv-el com emenda que apre~ JOSé Luiz de França; 0 Sr. 1.0 Suplente, servindo de a) as bacias irrigáveis; assim r.vn• 

senta ao projeto de Lei da câmara Pela çonstitucionalidade do projet.o 2.o secretãrio, procede à leitura stderadas para e!elto desta !t~i. aa 
n.o 3:12, de 19ft1l, que aut01iza o poder de Lei da Câmara n,11 306, de 1956, da Ata da sessõ.iJ anteriOr, que, áreas susceptit·eis de beneflcianwnto 
Ex:~utivo a estudar, projetar e OOl:.s~ que dispõe sôbre a• transferência e posta em discussão, é sem debate pela abertura de canais de irrig2çá{), 
truir uma ponte sôbre o rio Tocan- reorgani1.?:ação do Serviço de Censu- aprovada. pax:tindo das barragens de acumulaçJo 
tins, .entr€ T<Jcantinópolis, no Est.ado ra de Diversões públicas e dá outr:ts 0 Sr. l.o secretário U 0 se- nunca inferior a três vêzes a ârea da 
de Goiãs, e Porto Franco, no :&tado providências; · guinte baciâ hidráulica do resene.tórlo; 

·do Mara12hão; . 1 Pela constitudonalidade do projeto b) as terra~ sêcas circunjacentes 101 
Gontrã!'io ao projeto de Lei do Se- 1 de Lei da Câmara n.o 5, d.e 1957, que Expediente perímetros das bacias irrigáveis, <I!IU 

na-do n.o 48, de 1954. sõbte iniciativa concede a pensão especial de C1'S . . ~rea que poderá ser dez vêzê~ m.tio1 
de l~i. o projet{) em aprêço é devol- 5.000,00 mensais ao .jornalista e e-du- OFíCIOS ·nunca superior a dez b3<:tares p;tt·a 
vido pelo sr. senador naniel Krle~ cador Jacy_ de Rêgo Barros· Da Câmara dos Dêputados, ~b nú· Ct!:.da unidad-e de exploração, conforme 
ger que pedira vista do mesmo, de~ Pela constitucionalidade do Projeto definição no art. 6. 11 desta lei; 
cZar.1ndo 'COncordar com os têrmos do de Lei da Câmara n.o 11, de 1957, mer(}s 290 a 292 e 291• encaminhando c) as terras necessárias à constru~ 
pare~€1' a~ü:riCrmente emitido; que con~de a pensão especial de aut,Jgra!os dOIS segumtes ção das obra.s complementare~; 

Do Sr. -&en~Rdor Daniel Krieger, CrS 3.000,00 mensais a ca.rminha Proj'eto de Lei da Câmára d) os terrenos das faixas de coutQr .. 
pela aprovação do pr<Jjeto de Lei da Paes de Abreu, viúva do Jornalisb. no da.s reprêsas, até 200 mt~tro..s d.t1 
Câmara n.11 28, de 1957. que concede Raimundo Vilela de Abreu; N. 62, de 1957. largura. 
iHen~ão de todos os impOstos e taYP"l Pela constitucionalidade e .conve- 1 1.o A indenização dllS imóveis de ... 
para o m:lt-erial doado à Missão ·P'l ~11:. niência do Projeto de Lei da Câmara (N.o 242-B-1955· NA C AMARA DOS I sapropriados será. bí'.,seada ern map.t.J 
bL'iteriana do Norte do Brasil; n." 336, de 1956, que concede' dilata- DEPUTADOS) agrolagicos cadastraiS, devendo cada 

Pela oon~>ti't·ucionalidade do Prv- çt-J do prazo legai para a fnücão de Mandar erigir n Pantheon Ri~ tipo ête solo ser pago segundo o vt~lJ~ 
j.eto de_ J;-e~. da Càmara n.11 1~. de_1957, di-reito~ autorais. . " cardo Franco no Fo1 te d:1 coun. agricola própr!O, de ac6rdo com s. 
q~e of1c;u.:~a as f_est.a.s nact~na.ts elo Do Sr.: S3nador. Ruy Carneu·o, pela bra, no Estado de i".-rato Grosso I zona em que se encon~r-em localu:a• 
tngo, u~stttui premHJS e da outr.l..s · a;J1'0V!lçao ~o Pl'OJeto _9-e Decerto Le) o Congresso Nac.onal decreta: I da.s a.<; tern•.s, admlttda a valori:taçã!l 
provrdêncms;. . . gLSlatlvo n .. 7, de 19a7, Q1;le· aprova' Art. 1.0 o Govê'no Federal mau~ normal dos terrenos, assim compre-

Pela C?,n:>tituclOnalidade do Pl'9J'e~ o }~to do T-t;-bunal de Contas d-enega~ I dará engir no FOI te de Colr.ubra, no end1da aquela decorr-ente de 1bras 
to de Lei ua Câmar3: n.o 19, de 1957, tor10 ao regtstro. de contrato. c~lebrR- 1 Estado de Mat-D Grosso, 0· Pantheonl hidráulicas construídas. · 
que concede o auxiliO de .. ·: ...... o do e~lt~re .o Serv~ço de Estattst1~~ .·~a i Ricardo Franco, a fim de abrigar os § 2.o se 0 expropriado _não ~n.::ol'• c:rs 20.COO:·OQ:D.OO à:J Proyw~Jas_ Ma- Prevtdencia e Tta.ball_lo do Mi~1s~uo 11·estos mortais dó Cmonel Ricardo· dar com a base es_tabelec1da, fica as .. 
nstas _ Bra~üeitas, para amphaça,? de do _Trabalho, l_n~ustna e Comere lO e Franco de Almeida serra, ccnstrutOl· j segurP.da ao expropriante imedLaC<\ 
s~ \B"de d~ estabelectm~n~c-s. ec.ucn- a fu·ma Pol1graf1ca .Lamber_t Ltda. daquele Forte e seu p!'imeiro Coman~ imissão de pGSEP:!, prü$eguind1J a 1 t•-:J.., 
c:wnalS e da. ou~ras :prov1dencw.s; . Usa da PB.;lavra. a ~egmr,a o Sr. dante·. messa de indenização nos têrmos d:\ 

p.~l~ oonst_ltUcional~dade do PrOJeto I Senador D:lmel Kn-ege! que te.n:io es- Art. 2.o Fica 0 Govêrno Federal au~ tegi.SlaçAo. vigente. 
d·e Lel. da camara n. 26 .. de 1957, ·que t!!do ause_nt: na reumão d~ m?tala- toriza-do a abrir, pelo Ministério da Art. 3.o o plano de coionizaç~o cmts ... 
_denomma Aeroporto Cai los Ruhl o çao, mamf~-~ta nest_a opoltumdade, Guerra, 0 crédito especial de Gr$ • , .•. tltuirá um conjunto econômtco. for .. 
AerOJ?Orto. de cruz Alta, no Estado sua provaçao })ela fellz esc.olha que .a 1 . 50o. CGO,OO (Um m:Ihão e quinhen~ mado por sistemas de irrigaç!J.o lw"Je ... 
do RJ.O Glande ,do Sul; cr ) Cpm;ssão fez, ao. r~c~ndu:~ar ~ Pre;<>l~ t-os mil cruzeiros) para atender às pendentes, integrados por grupos de 

Do _sr ._ senaoor Gaspar yeto~o.- p-el~ d~ncta e Vice-Prestdencia deste or- despesas com a construçi'i.o d::~.s obras colônias, cuja unida<fe de exp!orw;ão 
constltw::tom.li~ade do proJeto de Lei gao, os ~rs. :Cunha Mello e-Argemt~ previstas no artig-o 1,0 e com a res- ê 0 lote. 
do Sel}ad-o n.. H, de 19~, q_ue cria ro de !"tguetredo. . tau!'açã.o do Porta. . . Art. 4.o Cada lote será formado de 
~ servtço _N:tClúnal. de n·,rtgaç~o .e:\de finahza~do, o Sr. Pres1~ente .. de- Art. 3,o Revogam-se as dü;posições -dut>~ partes: a) uma ârea de terrl\ 
::J!;Ol~ Agrwolas e àá outras p10v1d~n~ 

1 

pms de a"r~d~c€r as palavta~ piof~- em contrário. ü·.~·igável ou irrigada, cuja divisãCJ, 
IHa;:;, - ridas pelo ..,r· Senador Dantel .l!r..z- As comissões de . Constituição e além de outros fatõres .ecológicos, 

Do sr. _senador Lima Quimarães,l ~~' ;on~~a~u\a~sesp7~;n a dc~rLS~~~ Justiç~. de Educação e Cultl::ra e de obedecer à seguinte tab~la: 
pela constitucionalidade do projeto de união 7~e~d~ :~to ;asoa ~ a on- Finanças. V· classe: 10 a 20 hectares• 
·Lei da Câmara n.u 32, de 1957, que t' ' - s r ,Q e c.. 2.• classe: 20 a 30 hectares 
concedeu a inclusão da Faculdade de mut'! nessa ase€nsao de servtços p.es- Pr·01·eto de Lei· da Ca'nlara 3.• classe: 30 a 4() h~tares_ 
F " . Od t 1 . d . . . tados ao Senado. 1 ~~ 0 h t armu.c1a e on o,og1a e R1be1rao Nada mais havendo qu tratar en- N 63 d 1957 4.• Cut..~e: 40 a 5 ec P.res. 
Preto,01 ~no ~:a~o de S. paulo. €n~re cerrra-se a rzunião, da ~ual eu.' M!- • , e b) matS ym ~rato Ct~; terra sêca, 
os e~~a~:~~cm) ... nto~ . su'ovencwnaoos écio dos SantO.<: Andrade, Secertário, CN.0 750-C-1955, NA CAMAHA DOS· c:--tJa €xtensao n~o poder~ ser supe .. 
pelo Gmem? F7deta.1. • lavro a. presente ata Que uma vez DEPUTADOS) I rior a dez hecta1es confoime prevtsto 

Pela constltUcJOnalidade do pr.oJetv r vad rã ·nad Í 8 Pre- no Jtem b do art. 1.o. . 
de Lei da. câmara n.o 45, de 195'?, que :!~e~ te a, se assl a pe 0 1' · Proibe durante cinoo anos ::t expor- Art. 5.o Ficam isentas d~ efcítüa 
concede Isenção de direitos d~ im-1 · tação de cour<>s de animais l;ilvestres desta lei as terras utilisadas na. pro~ 
portaçã_o. impôato de oonsumo e íaxas --'-- mamíferos. dução c1? matéria prima para indús .. 
adull;netras para um busto do falecido · · O Congresro NaciOIJal decreta: tria açucareira. · 
Presidente Getúlio vatgas, a ser eri- ATA DA 1 L~ SESSÃO DA 3.~ Art. 1.° Fica proibida, em todo o .Art. 6.1) Os ten-enos das faixas da 
gido em pr~ç~ _pública no municínio SESSÃO LEGISLATIVA O.l\ País. durante 5 (cinco) ano..<;. a par- contôrno df!.s reprêsas, depois de la ... 
de Santa V1tor1a do Palmar, no Es- 3 , LEGISLATURA EM 1 4 57 tir d~ dat~ da publicação desta lei, teadOs de acõrdo com o que dispõe o 
tado dO R. O. do sul; •· - ' - - a exportaçM de couros de animais artigo anterior serão arrendados .a. 
. Pela: constjtttcíonalidade do projeto PRESIDf:NCIA DOS SRS. APOLO- silvestres mamff.er.o~.. . . preços módicos,' tendo em vista a ánea 
de vet da C'\mara n.o 41. de 1957, qu-e I NIO SALLES. !<.·fOURAO VIEIRA E· Art. 2.0 O fV!mtsle!'lO da Ag:ncul.:. e qualidade da terra, dando~se pre .. 
:a..~egura 60% das vagas anualmente VICTORINO FREIRE I tura promovera, nesse espaço de tem- fet·ência aos ex-proprietários. 
ext:<J:ter:ttes nos Curses de Formação de~ " . po,. a criação de parques florestais narágrafo único. besde que, por 
C?fzdats, da EScola de Saúde aos ofi-~ As 14 horas e 30 mmutos acham-se nacwnais ou em cooperação com E-3- ol:.-.."t'.s públicas e derivação ou eleva­
Clats dQ Q.A.O., ?f~ciais auxiliares, pres.ente.s oS,Srs. Sen?-dores: . . tado~ e. Mllllicípi-os, I?ara re[àgio dação mecânica, os tm-r-enos das faixas 
BUbten~entes, su-boftclais e sargentos . Vwaldo L1ma. - Mourao Vtelra. fauna stlves~re do PaJ..S, _nas fontes el de contôq10 . sejam susceptíveis de 
das !ot~as Armadas,. dlplomad:os_ em~- Cun. h~w Mello. - Alvaro A~olpl~o. nas .PI'Oporçoes que con.stderar--neces-1 inigação, aplicar-se-ão os dispositivos 
M.edlCina, Odontolognt, Farmacm e - .seasttao A:cher. - yzctonno sârtás. . lgera~s a terras irrigáveis. 
Veterinária ~ dá outras providências; Frezre. - AS$l,<; Chateau~rumd. - Art. 3.0 Rlevogam-se as dtsp~ições Art. 7.o Poderá o govêrno fed.arat 
. Pela oonstttucionahdade do projeto .Olímpto de Mellt?o -. Mendonça\ em CQUtrá.rlo. ·~ realizar obras de benefir:Uun.eut... .~:.m. 
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fle:;ras não iuJei .. _as a: de$p.prçpriação, 1 tada, Si:lb périã de _ser B.fRs'tàã<f p~f!a 1 vas· p·àra· o· abt1-::te~~Jl1!!n:.O dos mei'- sêca.s, fi"ca c1·iado o Jr.::-tituto da Re'­
. á ieque1·iin<:nfo c]:us intere~ados, _.;en~ I ~dnliníst:raçãó,- m'.!,fl3.nte cOnfradfçãó : .cadCs. locais ·nos r)f'riod JS d"e .sêCas, ~lãó _Sêca com a aenoiriüla('ãO cU 
do as despesas pagas no prazo de' IS1 jur;tifiCada-: · · _ I' pe-ríilhíndo quê !!a· me.s~na épOca' os . "Jo.sé Âugusfo Tt'illd.'lde", subordi­
a~{)~, v~çen1o· .iu~~s .-.. ~ua'i~ .d~ _6s-~.-f. _ê)' culti\•ar, úv _p1 ilpeirQ ânp, um irrigant-és _se c.·e-diqt:nh à produção de nado-ao M\nistêr~o ct ..... Vi~<;ãO e ObiaS 
Jmci_ando-~e o _p~gamen_t:o apciS _a ;con- 1_êrÇo .d.;:t: área u~·tg-ad~;·. no_ ,segu' •. riÇ'o forrage~ desfi:1a-da· tl(l : ornecJmentD, Pú:bHcas e sediado. er11 Sã:J Gonçalo 
clusao d~ sel"VIÇf!s.-· Nesta hipotese, . lois têrç..os e no tel'ceiro. todo o lo!·e;· m'f:di:ü'!te ·renda. acs pr-: prietáríaS ãe' ma Estádo da. ea=raiba . ' 
OS t~w.:nos -~r;ef,Icl_z.dos d~V·ó'r~o. s:rj . . d)" não ~~\~errJmper _o p:1.g_a~e1;to I_ retianÚ-Js rétirad:J.s da<:. f tzeilda-s para Art. 33-. A L:aixa ·de Coloni::>.:t('âo 
e:íplo;~cto.s .?~!~~~~~~te,. ex_clmda _;: das pr~staçoes~ .s:ll'lO .:nse econonllCtt as- ecrc3nlas dos m\ck<,_lf_ d.~~lrrig?->l}ãO. de Têrras do· ~ur:lesié (C.C.T.N'.) 
i):>.rc.._~la, pé!mlhn-do··~e, porem, o a - 1 dti carater g-eral cme 10 fete a· lavour~- · Mt 25· o· De1u.t~+ar. ·ento Naeio- 6 d t - · · · - d '•nd en- ·a .• · f e·• I . :-. · . ... · · · . ~ . . - · · ·· • · ·' . . -. ~ a o ara .o re<Snn~ Cf'> arren amen-
1 . am lO - qu~m aça, ... p 01 aç"'o da que!~- nuclcp de Jrr.rraçao. . n3l de Obras So:1 ·:a a·1 Sêeas com to· c,- d ,, ,; , ·A - - 1 I' 
(11reta. f A t 

15 0 , .-- . d á· ~ ,.._ • • . . t'· , no ca_o e ... e,.::'l~eresse pe.a aqli .. 
p á f . . 

0 
. t'.. ~. r. . .ot-e ?.penas po er :;er reêursos orç:tmen:rH'(':> orev1s os no sição na forma clc"t-a iei-

a1·dg~~ ? umco. s ~~op~·~ a[w~ ~I a.!iel'l:rdo: a p~~ca: que ainda -fl.ficr1 art .. )98" da, t::m.,.sfltui\3,0 Federal~ À,rt ::f4 ESta' 1~ 1 - PÚr':trã· Pm. vjf!~ ... 
11:!ren .a J::~drws,dpa.ra 1°8 msf .. ~s..,_a i~l, possua á.rea· na I>..~Jló'rja, e-que t-enha/ :::'o-:nsNtUil'á .baria:?eils. es a. eões eJev::r- n.;'ta· d~ sUa· r:;"tJl'C'-~-.-.ão re·•01!aà"a~ 
f.õit-<J.s às mesmn:s obrigações e direi- · -~ ~~ _'. · _.,; · . . • I:ms,_ c::>~1'l._ls e !;"~':fP-I;"aJ, rmc: a: as d-l.sl'IOSiC'ões em contrâri-'). 
.e.:w eon..1 era ·:Js co.'JJ.1os, !Canuo ·su-~1 f::imflia' éon\:~ituidJ.' ~ó . - ~r d - - p · ·p· ·5 n3.· ~ - , ·· • ·· .,_ ' '"' 

t. < d" •. , à . P~rabraf-ú .U1~<•'· É hvre. a su· e secundariOs, ~-nutro: • on'l a·. capa- .M ComiS-=:õ"'s 1e Gcm~.'it=uiçã-o ê 
O~, no que 1z r~p .. l o s normas éeS"'a'o · ~- ·- . • · ·,; · t~·'n"' . 1·t ·c 0 - -- · 

estabeleci-das- para a· exploTaçãô das, ~ .. · ,.. .... / '~- , •. . ... - ,_. c aaae. -~mim..,_ ~e . t; 1 ~: , .• 
1 1 5

1 P r _ J~st_iça:_ 9e .SaúriP ~úblie-_a, de 
ilenr.s e à.s· ati"vidad::s ·soCiais da- CD··l- ··,A"~!: ~6 · ·~-~Ira-:c- se __ \o.lunta.:,_1~ S:?gunao, e _0!>.-a_.., to.Jt':x .S_. oba ,de_· Tr:ansportes, Cc-mumcaçõ~..s ·e 
ltma-. 

1 
. [mel?~e o rolúrJ~·- r.o r.an.so da ~"no~t;.-) ch'éJ~agem, Jlr.nCJ"P?·!·., e _seeu~d~rro~ _ 6!'ras Pública.s, dt Econ'úmia e de 

A·rt 8 , A f·1m d• d1-1,. 'J' . 't ·b.,_ 1 zs.çao .ou d'e-p::nS de- r.bLer o hru1o ae , p-::lsfOS agncolaS, ettmeaç )es necdsá F''nanças 
· · · ""' lgrr 0 ra ... - ! - · "' d d ' te··'· 1· t ' d · · I · - t· "'é .. · -- - · "' · llio (e col:mizaçâlo agrícola~ fiea ci-ia- proptie a .e. rEI:·~ 1r~; <:l_a· 11":! ~~nza .. nas às c-e<)P2_!8.dvys _~.. __ :r.rig~n"té~·---~ 

tfa. Com .sed'e DO" ReCife, a Ca·ixa de ção_~-~a foHn~_ d:-· }-eg-Is!acao_- Cil,lJl. ~ > ·! nai~ in-sta~acoe.S, :·~ _SffVJ ;o de •. asslp~ Pràj"etn tfP._ [.é f d~. rf.'m.ara 
Colonização de Terras· do Nor.cl-!~s~e Art.- l'l-. ~No -a: .o qe abatrdilnÇ1, a~-'! !ênt_l_'3.· soem!. ';:et,r_I eon:? . _estr_ada~, 
tC. c. T. N .) . adm:inist:-ad_:r. pe-1-o D,N .' · t~s d~ paga ·tt r>~t:n•,.,ra pl"e~tac~. a~ J- p1_z.!lo_....de J_otenm!':nt-ú e' cú omz:lça.:r de l\t.· 68; de' i95-7 
o.c.s·. e fimneiadll' peJa< li1l.pOrt!tn- C-Olheitas ~ndi?O;·:~~-- ü~ 'produt:JS ~r-J fétras; -.- . . " ~ __ :. (Níl 89'-B-195s~ NA· C::AMA·RA- DOS 
ci?.. dé duzent<J.s milhões de cruz~iros: mazenados e-:os ao.'.:'.1m~s pe;te-n.t::en,;es :. Parag-rafo ÚJlJt'O. A C \D'!l poder~ • · . 
l'é:vá.dos à conta dOs reeursos·· r'e· 'q'IJ~ 1 ao ·<?D!ono .. res:?çr:de~ao. ,P .. e~p ~p~g. a~rn- ,t>~Uxil!?r· ._P,.avr. nQo Õ,\Sl}9r \bil.id. ~d. ç~ .Ji. DE?U'l'NJ?OS) 
frRt:l: 0· art. 198· da c:nistituiçãó F e- ( to .•. !DClustre mro<;. :to. lo.tê aaq~me!o c. c.Qús~iu.ção: .ri€ _ c~f.!c.t"a -f .-é..-att?ria~ ~.. __ AÚtofiza ·õ p"àde~ · E.TectdiVô a 
é!e"al . ·Art. -18-. O a'r'tf'nOamento de lof~s cana!S de -Irr'io-:w,\6 \IH .dn t.in'1êm, me-. abrir. -fjelo MinistériO d-n Vic:cão 

Â:;-r: g,o São funções preefpuas do . -obedece~á ás ''iéf;•iLl.te~. norinâs: , . rl.farite· pré'-\,h 
0

f\P.rm·a('~·~' ~ J __ Miilisférío· . e~ Obras Públicás: -0 Cré:Iitri es'rie-, 
C.C.T.N.: a) nao podern. (;xceq.er de 2% 50-: da- Viação e O'ti"<'_M Pnbluas. - c-iql de cr§; 15.585.891.20. de~fin:a-

M ef·etuar ó loteamento- das ál',.ft.'i bre o valor -dQ. lnfe: . Art. 2f3. OS Co11nb~- e. arr~Ddaiã'- do a -complementar ya,amento de 
d-':.sa:!_)!'.Op.nadas para venda ou ~ú·.Tirr~ : .~)~ a Sü:Perfi:-_Ie' fest.:->~t~ de_ terras · rifJS ficam suj~itos a úr._ta. ~~á- _ _9-e" transvor{e de malas postais por 
clamento· · servidas pe-las -oor.'ts _ :tP _ ITTigacao ser:i ut-H-izaçáo da·· r>..guJ.. para 1rnga-çao,- 'l?Ía ·aérea. 

15) ex-eCutar tô::l-a-s as- obl'as de aéhiJ)- o?rlg~fbrl~~nte ~·itn_gUe à· p-q)l;ra · ob2'decic!as as sêgu:n:es n o~al_idade~: 
ta'~õ38 nos lotes. te-ndo €m · vi~ta os- ~ao de agtiCulto:·es r 4:>bres, segunGo o a) taxa por hecta"~'e;.l_compreen-
a: que _se d·~tinam;. ,. número de pe~S•lJlS ria f_amflia; clando tôda a área· i!'tlf::.\.\'Ü lndisi)ei-1·-

c·, ef·~tuar o_ lote.?;•nent::r d;is á:rea-s · c) ú arrP.úd-afá1'b- t'~ i~rã direit.o . d",...te d,,: efetiVa lrni',,<>ão:i 
d. •. ~apr.opr. !adas: para ,.\'€ntitr oú a:rr~-~ n indt>pizacão )')elP.<; P~f ju!zos caus_a- ! b'i tfl.xã p.o'r_ m. et-~o t:úb-_ C~? Õ:e·. á!itra 
damento: ._ _ dm ao so!o ou ;, benfe1torms pr-eex1s- re?.Jm~nte empre~~o-a: na 1rngaçaa. 

d1 e:•cutar tõdas as o-bras de ad:to~ :.:-·-·es; . . 1 § 1.o Ão arb~-r;r:rr- a ouc ta de~ c:m-
t~ções nos lotes, _tend-rr em viSta: {!S ~':' __ o ane.ndalrlt'>ntú:, te-rá o -prazo ' ~u_ 11o, .:e;rà at-~~·.-r..ao~ :o;eu l!iin' .p'riri~~-­
fin.s a que se destmam; , · de_ cmoo aJ-lOS. ~o--ie11do ser renovad·1 pai que é ctmtfJ!nrrr. t~ua· 1 econo_mla-

e)-s...-:pervision.?.r os serviços de colO~ igua:i.S pefíodoB- . .. e evitai .oS inC();JVI'>iJ;~oi.tes dos. eX-ce.s-
níi~ção e prestar assistência- técnir.:l'. e) o etrendat:J' .. i) Poderá ter_ sen ~os· na rega· d:tS t•.!'rras.- ! -
e, fina.ne<e1Ta aos colonos-, nos tê"1'nws contrato cancela<i-'J' .J'.ó câ.So de da'ili'=. § 2.?- No Prín~rt):o de .od-a ano, á 
lia pre.sente :ci; ficação d.,:)' imóvel ru· !mpontuaJirlaàe ,·istã ,dO" orÇ'ln1€'.:1to das. c,€spesás de 

0' Co;1gresso ~a·c!o'na:l. d·ec'ret.a: 

Art. 1'!' E' ó Poder Executivo auto­
ri'zado ll' abrir, p-elo Ministér!o dà 
Vis.çãO. e Obras Públ'caS, o eréd1fo 
es~eciã.l d.e C:·s 15".585.821-.SO ·(<j'~linze 

.rnilh-õe.S,_ quinh-Entó·s e. õiten:ta e einoo 
mil e oitoe·tnto's· e· vinte e nm erli­
zeiro.s é noventa centavos) à-eEtin·ad-a 
a complém-.entar' pa-gª-m'en'ío d-e trafu­

·port_.e de. ina-là-~ p.óst~ls · J>1:lr v h aéte"â, 
realizad-o ilo" exercíCio de 1953: 

.. Arf. 3:-0• Esta_ lei' -eil:tfafá ém vj~or. 
na data de sUa- publ:ea:Ção, r-evogad?ts 
a5 ô~tJbsiçõ'es ém cdntrãrio·. 

A CoiniSSãà_. dé Fiiimú;át. 

f) p"omov€1'" todos os me: os de dRr pelo pàgainen-r;.J d~·;•!do cumn.,.mdo· a adll'li-nidfaçã..O · ~·:ms~'rvaçã• e diStii­
~s colônias assistênCia sodal na me· l admmrstraóão :fJSC3hzar a venda dos. buiÇã:> rtãgUa 'em .!f.:..t da-_ )leva~ã6- do 
àlda à-.OS S€US recllrsbs, notadamente produtos. · con«umo c:erã· ut:o.fw!-~rid~ ã 'taxá- a 
n_o que se _r~fere tl assistência-sànitá-. Ari. 19. Ao, ~ol<mo adquir(!nfe ou ~~r -pag~ Pelo ·col~n'o·. Es :a· taxa· se 
r:ra e profiSSIOnal dos nuclea:dos. arrendatáno de lot-e era prest3.da. destina à nl:mt'lte':v;~o d'o sfstema de ·TRIBUNAL_ REGI8NA-t ELEtT€HRAÍ.' 

, .A:rt. 10. o govê~?o . fec"t~ral ·rons- para exeréer ~u~s ~~}v~dad·es. agrieo- i!'tfgàção .terá csr.!-itlh:ação es'peei~l ~ 'santa Oahrriíi:I. 
tiulr~ •. -em cflda· lote, um:r cas!'t- de ré- las, ampla.a~s~ene_B lmancerra, ~re- só pode-rá ~er 01 pHc::t,.,-a n,>s serv1ço.s-· 
~~d~l'lcUt-, um, P~Cf!Ieno de}Jósit~ p-ara feréntement.e ~(r:n:~s __ . q\ coop~~~tn·~ gerais do $lstenp. . , , . 
fer, .. amentas ~ J?ro~Utos c.o~h1dos e que, Jegaln'l.énte C\.':1.-;t;~,nàas, serao, f~~ .4rt. ~ 27, Fi:éa p'..\.l.i.t<_ida, nas te~raS · 
efetuará. os ~1str.1bu·;dme_s penna~é_n~ t;an:ciadas. p~lo C~!3 ... :r. N. ~ dema1s irrigadas ·peiaS .,obt~s r~nst ·uida.s p·~},o· 
tf.'! ~ ea:>actd?n~. l~ua} ou supêrto'r o:_gã_os eSta-tais '3 S"'i:'ll e~t>?-ta1s dO go- goYêrl'lo fEderal n') .t10rães e·, à ~na~. 
a tri.ttta ht.ros ,.Por seg.lmdo. . verno federa-L . . _., .. , .. ('ão_ só!fa de· gRd') n-ill corro a _c~~t~~ 

.A:rt. 11. o· loN~ provido- da~ instà1·a- ··.A!~·· 20. -~~m- ~;adat- s,dem~ dt~ nrt:- \ rá· Industri-al de e:n~a _pan. produçao· 
~~es e preparad-o para· itrigaç&o na: . gac;~? -~a_vera- _o.1m P:J.:-~o-_ agncola con~. !-de açúcar, rapad!ir'l· e. r:- :uardenf~_, 
fol'ma d<:l á'TÍÍgó __ anterior, s'efá ven'- ~ fma~1dad~. ~e ·Jr 1t'l?t-a:r_ os- colm:o~ Art. 28'. A pre~ep.te ~e1·_. será a!)l!­
Õ1d0 ou arrendado f1o colon<l. doe P:cõ"r-. '~_!1-S suas af~vwlld"e-5. df!n_do-lhes nS;SlS~. ·cad:l não· Só no a;>roue1ta neni<:l da<; 
do enm as prescricõ~.o; da presente Iet.' tencia ~écmca_~ _cd·Jca~lO~t~:l, f(l~-e_n; terras benefiôad::~.~ J?~lo: açHdes,, 

.A!t. 1_2. A ,:enda. 6~ l-otes obedecerá tando a proctu_çao- _t J?ianeJando~ rae1o; como· nas que o I>nr--m j ~~r outra.~ 
&5 segumfes normas: · · · ,-nalm'ente a: Slstemá-h~ do trai!la-Jflo · ob'ras· hli:dráulic:1s- d:.: fle-va. ~ao mec_â~ 
. a) o ~eú preço cón1preenderã: üni- , Parág'ra:fo. único·.· Para· desempe- nlé~ .ou d~-ri\,a<;ão re-\'.'.'lad-1 pelo De­
eamel'lte o valor da terra e ú eitsto · ilfi'o de·· suas ':l.tr:bd;cões, cabe. aos n-a:rta:mento Nacional r.f-t> QJras- Con­
das jn.sfaraÇões, cOm O acréscimo de; Postos agricfJJas nli:1~t:t .... ar, _ao lado~ ~ej'j !t:1- as secas na r"e-!tiãá con preend'id'a' 

. 3% a.a.: < : • . eSC?las de a]fa.Oe:i'l.:lÇâO. cUrsos pr~tl- f,!.:!!O Po!Í-gQnO. segn'ld6' ~ linites pre·-·. 
. b~ o pagn!lento .será-; feitQ. (:in· n~S- coS de ap~endt.z:&~J -~gri.ool~\ tanto fixados pela Lei. n.' lr.C: d1 _'7 d_e _la:: 

tacm.s anua1s e iguaiS .•. ·iniciadas a para os colo~os e> ?. .• r:endatárw.s com~1 .. neiro de 1946,- ou .. l..'Ílas q1 e ve11h:t!ll 
pn.rt.ir .d-o 5.0 ano; para- seus filhos ~. ?~regados. sendo a ser elabora-dás· :Peb'. CotYnesso' Na~ 

c) o prazo d_e· pagamento· será de éa_usa de rescisã0 dos cónttatos a: óó:nal. ··: __ · ' · .. 
·:!C' anos: , ~ ' ·falta de. freqüência .'.f'm motivo jus- ATt. 29. o· tie-pJ:rta1nP~00 Nacio· 

dl ao coro:no rfar-t:e-:'i. um contr:t· . tificado. .,,.1 de Ofuas. Contr:l ~t-<- S~,tS cónser· 
to de _próm~sa de uer-Ó~. sendo-lh~ Art. 21. Serão. nr.rm·eit.ados. de t~~á. com os v .. t!'i(JS Déõ:1~fá~~ntó~ 
a escrJtur.a dt>fi:'litir>t. :P?.ssad9. após 0 preferêl}cia _ nas -nbr.1s do Departa- ch Mi-nistério da l'l:g~·i'r-ultu· a~ -p1atms 
pagamenfo da últ:."!la ·presticão: rpento Nacic;m_al de 0bras Contr~ ~s d~ cooperação p3.ra_ ~nesqu' sis _ãgro"_ 

Art .. 13.- As.5P.~m'a:-1a;.--a.< pr.efi!rênc;~-. Sêcas~os ç._olonos d;'J§ J:~úc_Jeos de Jr~~· nôm'ica.s Que',interes~:nn à.~g:iicu1tur::~ 
aos- ~~efes de ·fam-t\1;; numerosa:, · !'=ãn' · gação_ at~ _.que~ a.r.IQl}ira~ o tit~l,? de. j:-riga'da dis ionfl,~ i6ras. 1 em' Coinv' 

_rt>qmsitos para compra-r Cu arrendal" piopnedâ~e dó r.~~nêcbvo 1ote: í-nra o seU fomento -'econôJ1iCo · con· 
1?te~: .. · . _ Art .. 22. O -~oilêt'!lO federal, feita f_:~g:m4~ _esforçOs no_-\:_-éntic.,o técz:Tc{'! 

a) ser a~JC~ll'tiJr ou; traba}ha-cfo_i a d'esaprópri'a-çã.-,, re.::t>rvará; ane.-..::o <f e matena.l nara m~1h?r ~_,prove-lt.a~ 
rural e_m· te:ra·_.:h ~~op-fiedad~ a'Íhefa': -cad;a:lote ou grupo' df'. lotkS. um?: ?-tea mento das obras d.e nngaç._lo. 

b) ~SSUir famt<I-a ou ter a· ré~ itrigá'lel de acór~.~o rora a do· sistE-m:l .. Art:- 30. Os c-ü~tr!tt<:ls .. !têrm.os ~ 
ponsabJl!çia_de_ de ma ma:nute'pção; cá. para Io-nlizar os. flegeladOs nos a-JUStes- que for~m ~':r:\dOs em ~n 

~~ nâ~J" ex~rce_r função püólica·. períodOs dê loifgas esfia.gen.!:. NC'.<;-eà- . <-~~üência d_as ~lS!lOSl1"'1es d:o. lJr_e&!lÜ~ 
~rt. 14. ~~d~ ·.rrn<'mento em-·rn,e ~ nopna:ls. êss~ térreno poderà ~er lei._fícam 1!'-enws de ~.ê1o_ietler_al. 

receber o contra;;<?' de Prómessa, obri- arrefldfldO,_ de pl-efefênclâ a co-Io!lôs. A_rt. :H'.· _Para: _c~J_::it;~a'C~< das te_r-
ga-se o colono 9 : . . . -á título nrecRI'io. _ , ras irdgál.~eJs, 1dr.11r:-:nr?c~1,. con.ser~ 

a) iniciàr Jm-fL:fi;Cctc.riiente· as a:tl- Art. 23. .As . p~r ..... das irrigá\·eül v~ção p_ exprora('ão d~-:; obrr~! _o ~oder 
..-idades ·agrieol<rs: . destíriadas a ~ocbrre·r flagelados se- : F.xecúth•o hl\ix'1rá irir-trucê es P.~:oe~ 

~) _ residi-f, ~m S'.la _faJnília nó Jo;.. ríW- divídida:S em lotes •. ,ari:iveiS e nró'- riR.is, vi.sàndo 3 bf.to;ta:r a.'· disposi~ 
tm.l à'ô tra.ball1:o f' a cultiVã-Ió'_'pess<Ja'l- vídas de casa· rú;:Ú~a nara· abri't!o -i~' ~>'>ps Qpsta lei· _à~ __ n7cul_iari.la.~es .!o-. 
mente. p~v 'litiliri"-··s,- li' adn'llS.sã·o de réüranf-es- aos f"\~ú;:;_~ (i pôsto ag-rícola .C1!s. ex.cet<l_ a e•.11Jm-a ~ .... ~ lna ""_Xi:C:-
8-?Sal'àtia~os para~ càop~rareil'l'_ even= fornecérã..' grafuit:pri~nte. água nar:l tP.rte na data d·a~ :.u~lica.c.ão deStA' 
tuahnent~, suprn)rl_o w~- deficiências irfigacão e seri:!~;::J~t':'>. F-mprestando os lei. , . . . .. I ... - _ ·, 
do ·t-rabalho fnir:iJlhr.· Se-f-Hie"-á\. càii· imt.ruinenfos· de trll~t'a;}lo. A:rk 3? . Com:1-- C""trD ri~ ~"'€TI~~~ 
tudo. fneultrodo, (>.-.,{{!el:ir;onalri:.enté·, re- Art.· j4. A-r; ro.JopP;·-:.hvas- dl" _ frr~- r~ü técnica· P. cl_e."ltífir._A _fi~ i fpda~ Jl!" 
sidrr fda ltn p:o'pr!~rl:lde.dc\:dP nnê !!::tcão·e os nnSt.:..o: <>••:·f!-pl"-"~~df"!l':l_-;.,.1l'.-, ,,..,_,,., rnodaJi1<>rl?.t r:-:<: .. ~tiv ~~d('~ ~:; 
nela tri1 )a;..!.{e c a rr.t:.nfenba anrr-·""ei- cereais rom o fim dí! f-ormar reser- p1at:<l de ~onhnç?i-o das t, reas da-s 

. I 

DIPLOMA 

·o Pi·ê.sid-ente &~ Tfibu-n.al &gNnar 
Eleitoral de Santa ·catariúa·. rio usr> 
àas -ifiiOU'i_ções Que Ifie conter-em • os 
atf.s. 17, alín~a-s g· e li, e 118, à-o- Có­
dlgo' Eleitoral i Lei" tr.0 '1.164, óe 24 de 
jil1hó de .. 1Q5GJ,· eX!J'ede"ó' pi-en2r.te Di' .. 
plom·a de Supleil.te' de· S·W::tdnr Szu10' 
~aul R_,:_inoS a(l ci~a"dã{) Rodrigo je· 
Oiveira· LõbO·t .. el'eito" t>'or esta Citcun.t5-
criçã:o corir ceiitc ·e ·qua·renfa e cinco 
ni.i1 ~ei,c;ceritos é quin-ze 04.5 tiS) vó'­
tos, confo!·h1e eJnsta_ d'ã ata d 3 S€-S~ão 
do TritiutJ.ai; ·realizá da, eni Hl de· de­
zembrO ~ 1954, 

Flo'rfanõpoliS, 1'7 dt 
1954'. -:. Hetei1io' Joãó 
deir~s, J:'res~deilté. 

d,ezembl'o de 
da SUt"a Me_._ 

, EXI'RATÓ DA ATA 

"Foi a seguinte a votação d-Js ca·n­
-d~àatos a·J Senado F.ecieral:- PaTa· Se­
nador: Nereu de 0liveira R?.mo·s .. 
16{}.980; _Sau1~ S_a1.I_l Ranio-5, 14:5'.627; 
~dolf-o Konder, 13'6.905·; Ar:istm-ano 
Lauriano Ramos, 135.530. Para. Su-­

·ple'nte .de Sênador: 'Fra:nciso3 Bénja.o' 
'n_lim· Gallótti lSí)-'.879· 'lotas-: Rodngo 
,de Oliveira Lobo, 145'.615-; Gen€.si0 de 
M;i.randa_ Lifls; 13tL900; Jóã') É'ayer 
Filho 135.362. H'OUVt 72.1-38: vo:0.s em­
brancO para Senadér -e· 72 .?:;.;_ para: 
Sup!ente. Pa-ra: Sena'dor fnf·.·n a;nu;.. 

. lados 5 .41-Q votos e :J:·ara su-plent'<! 
5.4-C3". 

Pare·ceres nil". 11'4, 115·, lt'fi 
e' H7, de 1'95·7 

Du Cmiiissão de Constiluiclio e 
Jústiça, S6bii 0 • P;'oje'to de Lei da 
Câ-mara n.0 81'. de· 1951. que e:1-
tende cs b'eneficio.<? pf,"'11if.!_O~ 'l,.. .. 

Leis ns. 288, de 1948 e .616, de 19·i9, 
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que conçedem .van(agens ,(I miU- • de agôs~o últi.r.no. _suscita.da · pel~ dou-· na. ~u~ negativa estava expressa • N.o U6, de 195'1 
ta.res e ,civis que ;.oinaram parte 'i -L~ Goz:nissãa. c_le Copstitu~ção e Jus7 exchusão da terceira I;üpótese. · 
em operações qe guerra. 1 t:~a. ~ propos!to do Pro~eto de Lel A _ale~~ção de que ·no ,Q.espacho de· Du: Comissão de Segurcuu:a N!l-

._ . da Camara n. 81, de 19;:,1. . dlstnbmçao do Vice-Presiden~e t· ~lonal - ao Projeto .de Lei -da 
·P..elator: Sr. Gll~rto Marinho 2. Houve por 'bem o ·Plenário aproR c.on-tida a vOntade d-e 8· -~sa_ Câmara n.o 81, de 1951. · t - d M ... . d ·. - .. · - .. wn .. enador 
·o pr-e,ente projeto) com ori~em e.m, ~var a onen aça.o .: a _esa, .segun ° ·lmproced,e, visto cr;>mo êle nã.o dis- · Relator· sr. Sylvio curvo. 

~eruagem do cb.:efe do ·Podel' J;:~:e:- I~ qua_l as GomJ.Esoes_ -nao se ac~~ll]. l_tribui C0t110 Senador, mas no desem- . . . . - . 
cutivo. acomp_a.nhada de Exposição .c_le 1 1mp:d1das de _ree~ammar as _mater~as I P.e-?hO. das _funções de Presidente, Retor.r..a a esta Com1...~ao o Pr~·::: 
~tiYos do MlJlis~ro .Q.a Guer.ra, ~1a-1_sôb.1e. as qums ;}á se tenham piO- ·POIS, .e a este ,que está cometido 0 to n.0 -Bl, de 19.5~ do Ser:acto, que l~: 
~ada d-e 4_ de out-u_b~o d.e 1949 e visan-

1
uuncmdo. . 1.encargo de dístribu:r (Al!t. 27,- le-, tende os beneJl.ClOS previStos nas ~-~;L3 

,do o. estcpder às praças de pré os r~· 3. _??a~a conhecimento ?-e_ V?ssa ~-t.ra c): . I r:·o 288 de 1951. e 61? de 1949, ~ .n_I·· 
neficto;=; _con~er-içl.QS })elas Lei.s ns. ~16_,-F.xc,elencla ~.da douta tCOmlSSao, Jllll- A4~nuhda para argumentar 8 exis- htares e seus· herd~rros. e aos Cl!L3 
c;le 1949 e ~288-48 aos oficiais que par· .to a expqs1~ao da ·Mes~. s_ôbre o r as- l te-?cr~ da obrigação de opinar da cO- ,que prestaram se~v1çoz, no ~hamaclJ 
tícls,~aram de operaç_õ.~ de guer_ra _O\lj ~unto, em ~ecorte do Dwno do ..• on-

1 

m.~sao, de vez que com 0 parece_ r an-· ·Teatro de .Qperaçao de .Guetra (De· 
for.lm destaca.:ios na .vigilância do li· ~ gresso. N~czonal. . . ten_orn:ente emit~do fixou a sua com-[ ereto 10 .. 490-A de 1942). ~u~ndo ~:=,n 
toral brasileiro, já por duas vêzes fui 

1 
4. a v:LSta_ ~o dell.berado pelo se- 1.petepc~a .. nem me.smo nssim deveria \1ulho de 195_1, nesta ,Comrssao t• ~!:· 

s_ubmetid') _à c::msideração de'sta Co .
1
_-nado, en,camm:10 J.lOYameiJ;te a V:o.ss~ 

1
.ela .mal}Ifestar-se novamente. . Jlatai?JOS, opmam~~ pela apro:ac~·,? 

lULS."Õ.O. :Em 2 .de _maio de ~ 95 1 para"'·Excel~c.a o t~e!crrdo Prv_Jeto .d.e Lelj Senão vejamos·: 
1

.parc.m; dos seill? 1tens .. ~rts l. ~i~ 
exr.t,l'e de proposição, .tal como veio da Cam~ra n. 81, de: •19:Jl. A regra geral, instituída pelo Re.,.i- s.o, 7. e o paragrafo umco do ah 
da- Cáma-ra em 14 de dezembro dv \ Ap-.tovelto a oportlflli.?-adê p~r~ 1_e- :mento no resguardo dá ordem e "'nalgo 2.o. . 
mesmo ar.o para apreciaçl)io das emen· l.uo.var. a vossa ~c.elencla ?S .PlO;.,&StC'S I segurança d'Os traba-lhos legislativO-s. Nes~~ .opor.~un~dade ... em ou~ ,,! 
da:; aprese:1tadas nesta casa. 1 0..e mn~a ,alta e,stuxta. e d1sttnta co)l-~é a d.e que as comissões, nos pro- -beneflc1os legrsla.:~· Ja atende~.<~ 

:Houve p(}r ·bem dec~dir .êste órgão ·s1deraçao. - Ap_olón~o Salles. jetD~ sujeitos a um só turno, falem 'todos ·OS que part1c1param da. gu~tr-_. 
~técnic:;> pela co.nstitucionalidade do r_.r.o _llo, .d,e -J-9~7 . . _ apenas em d,uas ocasiões: na nriinei-l (·1942 - -1946) e, em_!!Ue 03 Exmo . .,, 
.pr~jeto e das emendas oferecidas. D.~ _cov;oz.s.s,ao de po-nstztw_ca_o eira sôÇ.re o pr.ojeto e na outrã sôbre . Srs. Ministre.<:;. da Guena e da M:!-

Ao ser incluído e In ordem do dia J,u_st<ça, sobre o p.ro]-eto de Le1 da as emeQ.das. · j rinha. se m~mfestaram contra o m.-
na r,eEsF.o de 16 de .setembro do ano C: amara n.o 81~~1. . . j Cumprí~-o .ê..."'e en.cargo, na ,oportuni- rito _d?. Pr~]eto, sobre;udo porqu~~ ~ 
.paz,3ado, foi reQuel"ida em plenário, ·Re-la,tOJ;:_ sr_. Da~uelo~neger.. 1_da_ct_ .. e p)'ev,i.s~a. esgota-::e a _com_ pe-~c~r..b_!JI117.a:;aa <J,as d_e .. pesfls e_"'OI,~! 
.,Pelo Sr. Senador .Goimbra Bueno nu- . ,O J?l'OJeto de Ler n. _81-51, !oi !e-: tênc_ia da Comissão, que rormalmeiJ.- mz~çn,O do qui:!. aro de !)romc5o~s •'­
.diência dos titulares· dos p~tc~ ~nili- bra.do ç.a Ord.em ~o ~:a, ')r.,de f.ora te .. nã:o mr~is poderã manifestar-se \varram anos de. ~r~ba·lho .. s~mos dP­
tares do Govêrno, sôbre a:s nlectidas incluído após tram1taçao re~u!:r, sob .s.ôb;e a UJatéria, ved.aç.ão ·que se es- '?2rec_er pela re.Jclçao tvtal do· prJ-
11t".l.r:.. consl;lbstanciadas. o tfunda?1ento de que as lCOllllSSoes. r: a tende aos cases em e~ue deixa escoar- :]e to. . _ _ 

Doi:> dêses Minlstws, 0 da Gucrr_a_ ! opcrtl,l,mda,d~ e~ ,gue fa~ar~nn, na o se .os prazos~regimeútais sem a a·pre-~ S. a} a das Co_mrswes, em 2o de _re~-
e o d1 Marinha lnanifestaram-se con- t~n)lam COI?heclm,ento das w~or.ma- · s.entação do p!]~recer. ~ vere~1:o ,de 19o7. --:; Onofre Gom;-;• 

· -tra_ a proposição. ,fendo a Mes_a reti- :.çõ~~ .postenonr~ente prest~da.s pelos; Ef'3sa _reg:r:a não é. todavia, abso!u-I;'Presrf;_ente. - Sulvu: C1~:_rvo, RélaL;~· · 
;ra_do 0 pro-jeto dA orçlem do dia e mnnst~:os .das ~'!:~rças Armadas. e, ,co~o, ta. e new poderia ser, çtada a na- , - Ale~castro ~unnarpes. - 1~ Y 
de_ter:_minado a volta do mesmo às' ,C-o-j dec~rr~nc~a log1ca. .ct_essa ,~m~x:t.a.çao, l_t\).reza . .opigativa e a finalidade _j._n- Viar.r.a - Franctsco Gallott - Cal:t­
·mJSSo-e!, para .tomar-em conhecimento r(\dLStnPI,l.ldo aos .órgaos Te.cm_cos. · I fon:natlva ,dos pronunciamentos dcs do de Castro. 
dos e.3clarecimentos solicitados. 1 A .comi-ssã-o de· consti_tu:.çã_o e Jus- 1.órg_~\os J,écl).icos. Sofl:e ela exceçii:-s N .o 1:17, de 1957 

. Ca'Iendo .pr-onun.ciar-nos tão .sOmEm- :.tiça, solucionando q_\l.est,ão ,de O,F,d_em_:.Qu_e O :Reg-ünento não collsag;~:a em 
te quant-o à constitucionalidade da 11e..vantada pelo e~me,ntl'!' SenaJ~r 1,textp .ex-presso, mas admite e.m seu Da· Com:Ssão d~ Finanças, sô .. 
,proposição, cujo mérito é da comp'e-jLJma .Guin).arães, Ç.iscordou .~? c_1~1- _c,or:t._exto. · 'bre o Projeto d~ Lei du camm·a, 
.-tência específica da com:ss-i_lo de se-. téri.~ a_do.tado pe~a Mesa e d~c101~ n~o: r: -~.~ .:ex::::eções permitidns, cri~~as p_?r n.o 81. de 1951 . 
~u~·auça NaClonal. nada temos a ar-l.se,r pQ&SlVel . .o Ie~xa~ne, .pots_ vt~ ~~e 1 ~~Cisoes da :Mesa e .~o .P~enan.o, n~o Relator: sr. Ary :V.Lana. 
,gwr co.ntn Q projeto e xespectivas . regra_ o eegHnento v e_ da .nov:a abei tu~ a 

1

.s.a.o amplas ne.m a-r,bltranas, ·. m_as 11- ~te ·Pxojew, a e n." 1:11, de 19êl1, 
emendas. . . 1 de v1s~a. . ' . _ ,J,ll.L_ta~a? no numero e adstntas a_os u es~ence w be11elic:os . p1evJ.sCcs 

Sah das Comissões, em 3 de julho I .A o.bscunda.Q.e e o, ~acomsmo d~ H:%mctP\OS. car.diai.s .d-o Regimento. I ~a! ·Le~s numeras 2-SH. de 1-94$ e ôlti, 
de 1~56. - CunJta Mello, Presiden~e. que se. reves~m o sflc:o. em q:_re !ot, ~ao rest_nt9s, .p-ois, os ·casos d~ .,~olt.a I 0~ i1149, a todo,.; cs mllitat~es ouciaiS 
- Gzlbert? Ma_nnho, ·Relator, vencido .. com';lm?ada a !\Ies~ .~ _Iesoluç!:>.a~- da' as. C.omJssoes para nova exame. De j e praças de .pré que .pr,estaram ser-
- A_rç.'Jmlro F.Igueíredo _ Lima Gui-l ~om1~sao de Con~tltmçao e J-us ... lça:! acordo . com os precedentes .e. com a viços de guerra em zona de guerra 
v~araes --:: Daniel Krieger. - Bene-! mduzual!l. o Pre.std~nte n submet(:l 1 no.:sa A mterpretação, . só é admi.s&Í\\el dmante a última conflagração mun­
dtc~o Valad-ares, contra a constitucto- a_9 .Plena:-w a soluça~ de um_:;., qu:s-1 o_ retorno pa~·a supninenro de owis· Wa-1 .e ,que .ain9,a não e.,',.t-eJatn coa~ 
nalidade. - Moura And~ade. · t~o de or~ero, .que nao .lhe foi a s~- I soes, esclarecimentos de oOscurida.des, temolad~.-s nas le.is an~er_iores. 

_ mtada, . ·V'~to Ja. -t~r stdu ~r~sol_:'l~cr'j!JU quando tenham aparecido novos .~ .Comissao de :t<lnanças só se pr:J-~ 
27 de \lgôsto de 19oe pela propna Com:s.sao, r;.os teml•Jo:o ao eJ~r:tento~, capazes de alterar a pri- nund;:>u .sôbr·ê a matérLa em 31 de 

Senhor PresiÇlente: art .. 41, ·letra d _ao ~~gm1ento. . .; IImt.rya SJ_tuaçao. . . ~ . agosto .de 1 95~, op~nando pela rej,ei-
. En1. reunião de 2_( d: agôsto prô- p1a~te, <:~a d,ellbera~ao_ do ·~len~.o I O f!10~n.~o da Vültf~: a CO:mt.ssão d,e ,çao do- pr-oj.et.o, aceitando -f! par<Eçer 

xmw passado, a ,COmlSSao de consti- 'I nao e.· hc1to a ComiSSa o -recusa1-~el Co~strtm,çao e .Jushçn do prese.rte do eminente senador Parsifal :S:tr­
tuição e J~~tça, a que .tenho a hon- ~a e!_llitlr novo parecer. M~, na obrl,. Pl:-~JJCt-o se enqua.dra -no. úl~i_m!!- jl_i- r:::so. 
ra de pre~rdlr, resolvendo questão de !ga.çao _de acat(t~· e. c_umpl~Ir as ~e:~er·[Jl_o~ese !or_ m_ul.a~a. Os mi~_istros mi-l Diz .0 parecer que em-bcra originã­
o;dem CUJa solução .re~h-·1 transfe- I :n~_açoes .do ~lenano, .Di;lO t;St·a .. 11?- htares. -duv~das a requenment,o d1J 1 l'.iO de ·Wna MensagCfl-1 do Poder Exe~ 
l'lr-:lhe naquela oportl,lllldade, cieci- l phmto ~ aeve1 de rep.u.ncmr o .dn.eJ~O 1

1 S.el)a.dor P.-:.nmbra S.ucno, IllfiDlf_eQ.ta- cutivo oom a finalldade de sanar 
d.iu por unanimü;iaQ.e, coúsiderar Çs-f (le j~tlfkflr o _po_r~ue da _sua decu;u~ nt;~n-~e contra o projeto. Trata-se, disparidade de tratam-ênto vcri!'Lca­
gotada a sua .competência para opinai' t antenor, tan~o.- ma:s qua.nto esta. :foJ i -UOIS, de vm novo e~emento que a das na' elaboração das Lers númei&$ 
.sôbre o Projeto de Lei da Câm:u·a objeto de. cnt1ca da Imprensa e de' ll4esa enten.Q..e.u ser, naturalmente 288 'cte a de junho de 1948 e 616, de 
p." 81, ~e 195~. . · 

1
1 di..Scord."mcia da Mesa. E' o que fa-~ -oel?s. pre_sel;l:ente.s ·~?~sagrados, de 2 de fe;vereho de 1949, d~ m?~O a 

Ao assrm Oj>lDar, el}tendeu a co- re.mos. . . • decrsrva.. força resolu~ona. [serem abrangidos tod~ os m11ltares 
ll.l-i.ssáo estarem esgotados os turnos Nos .seus arts. 62, letra c, 132 e 133, -~as. Informações ministeriais não da ativa da· r-eserva ou reformat'.-cs, 
re~in!entais .de que dispõem as Co- o Regtmer:to In_.ten;o prescreve o :·e· e_;nst.e. o menor elemento q~e possa 1 participahtes dos ''teatros de opera: 
tmssoes tckr,ucas nos têrmos do ar- gime de dlScussao .unica para os pro- mod1f1~ar o aspecto c_onstH.uclOnal do ções'' pc:uco a pouco o seu texto !01 
~igo 132 do RegimeJiltO Interno. As jetos oriundos da câmara; :fixa o mo~ projeto, existem em realidade consi- a-largando em demasia, ao mesmo 
i,nformações prestad!lS peles minis- mento em que deve ser ouvida a Co- derações que não devem ser despre- tempo qt_{e a sua matéria princrpal 
tros das pastas militares serviriam missão de constituição e Justiça e sadas pelo Plenário. quando votar o era l'eg.ulada. em outras leis, tais 
portanto apenas, para _orientar 0 yot~ enumera as llil-}Pt~ses em que ela proieto.: O fato dêste .ser constitucio-) como 0 de n.o 1.156, de 12 de julho 
do Plenário se êste assim o en_ten- cteye opinar.. nal nag implica, e óbvio, a sua . de 1950. · 
(iês;)e. . . · Em sintese, dos· textqs_ citados ,de-:- aprovaçao. Com efeito desde .n promulgação 

R,esta acrescentar que a aludida coàe: ~ P:- re1.istribuição às Comissões, que dêsse .diplomá legal que acabo de 
questão de ordem foi s.uscitada· pelo a) os projetos origiQárJos da Câ- op,maram sõbre Q mérito, é ló_gica e citar, 0 .tom s~.so .. acon~elhcu C?~O 
Sr. Senador Lima Guimarães de- uma discussª-o; têD?- o amoaro dos precedentes; o de toda con.veniêncra que se conslde-
signado em oportünidade • an'tei·ior :tnesmo,, P?rém, .nã-o acontece auanto rasse encerrada a fase C. e concessões. 
para redigir o yen-cí<;io da matéi·ia b) a COmissão de Co.nstituição e à com1::sao de Con$tituição e Jus- ext-raordináiias .aos n.ü~itnres inat.vc-s~ 
em aprêço. Eis a raião por que !i- Justáça. manifestar-se-á ettl primeiro t~~, Q.Ue está adsf.rJta ao exame· ju- através de 'leis elabOradas com prect-: 
gura no .processado do projeto em lugar; r~d1co .corstituc;-ional do projeto, nos PitaçãO, desart:culadas entre si, e 
ca1,1sa parecer anteriormente lavrado .c) a competência da Comissão é termos dos art.lgos 62 e 74 do Regi- s-em a necessária conexão co-m a !e-
pelo . Sr. Senador Gilberto. Marinho) restrita ao exarne do aspecto jurídico me.n~o. gi.slação básica da.s Fôrças Armacts.s. 
pri!mtivo relator. e constitucional da pr,oposição; .l}llás •. o lllalor e _m~hor argumen- Do ponto d-e yista fina-nceiro) por 

Tl·ansferindo-lhe ·'tal decisão e 0 . to prá~I~.O demonstrativo do acOrdo ,outro lado, ê.sse critério deve roere-
respectivo processo para as providên- d). t:OS prOJetos .da _ _?utra C~sa, a ,da. _9.ecrsao d~ comjssão de Consti- cer melhor aoolhida, porque nesse 
cias cabíveis, preval~o-me da opor- CO~nlSS~o ,de Col)5tJt.wç.a? do Sen,ado .tuu;ao e Just1ça es.t_l;\ na forma em clima de- reivindicações, apresentad.as 
tunldade .para reiterar a Voi:!~a E!:c- opmara some,nte em tres .c~~os: . na O\le • ela cump_re a deliberação do _.sucessivamente,. a situa-t;áo do Tes:m­
celência cs protestos de minha dis- falta de pareç.er da Conus.sa? l.~s- P~en~rio. r() Nacional não supor.taria novas u .. 
tinta consideração _ senador c-mha pect~ya da Câmara. a 1·equenm~nto Opm~mos pela constituciona-lidade beralidade.s -impondo-se um pru·adeJ .. 
JJfello - Presidenie da comissão' de de _qualquer Senador OU po:· dellbe· d? projeto, adotando, por seus juri- ro a .êSSe regime de concessões e van-
:Constituição e _JUstiça. ra9ao. própria. . d1cos fundamentos,· o 1JAr-.ecer -prola- tagens. 

.... ora, tendo o pro;eto chegado a t@,~o _pelo .Senador Carlos G<>mes .de Já com pareceres favoráveis 1az 
~ SPj7t. esta Co.?a- ~companhado .d_e parec~r Ollve1;a .e aprovado pela Comissão de Comiss.ões de Constituição e Justiça 
\ Em 11 de outubro de 1956. 4a comiSSão de cons~titUlç~ e_ Jus-

1

constitulçáo e Justiça em 16-12-51_. e Fôrças ·Al'madas. e contrãrio da c-o-
~ Sentwr Presi~ente: , ~ tlça. da Câmara, e nao ha_v~ndo re-- Sala das Coml~ões, em 23 de ou- missão de Finanças, subiu o projet-o. 
. Tenho a • ho_n1a de comuniCar oa quenmento de- Senador sollcttando o tubro de 1956. - Argemiro de Fi- a Plenário tendo sido retirado da. 
V~a Excelencm que o Plenário, na pronunciamento da ,Comíss~o .de queired.o, ?r.esid-ente. - Daniel J(rte Orflem do Dia a requel'iment-o C? Se- 1 

~::ao de ontem, conh~ceu da ques- co~tituição _e Justiça- do senado, po- ger, Relator, - Gomes de Oliveira - na-Q.or -Goilnbra BUeno a .nm de s~-: 
de f!o~dem transmi-tida à Mesa derta esta, em .rigor e com acêrt-o, Lima Guimarães - Gaspar VcUoso r@l. ouvidos os Senh-Grcs l\1in~~;::>s j 

pelQ O CIO de-ssa Presh:tência de 27 se ne-gRr a emitir parecer1 pôsto que --Lourival FontCI!. das Past-e.s Milltares, "-
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relo Aviso n.0 323 de 2 de marçr. 
ele HfJb, tSCJal'-t..;t:: O 1VJ.Jl11SL1'0 c1E 
Gu-erra que a maioria d06 benefici.oi-­
;rim; incmidos na mesma p1·opos...ç;ío •e encontra b-elleiiciada pe:as Lei.:o 
2oa, de Hl-48, 616, de 1949 e 2.355, de 
1954, que a.11patam _todo::> ·os elemen­
tos da Fôrça SXp:=dlcionária, rnesmv 
iÍ:lcJusive a:.J.uele::; que foram invalina­
Õ.Qs por moléstia sem causa e e1eito 
com a.S cJndiçoes ae gu-erra. 
· For sua vez, o Seühor Mmistro dn 
:Marinha ::;a.lienüt em exp-<;:diente ao 
SeHado que o Estudo ja assegurou· 
vantagens não sD aos que se empe~ 
nl!aram ent eletivas \Jp;::1·açôes de 
guerra, mas também aos que à'l2stas 
participaxaJn mais ou menos remo­
tamente, e atê mesmo aos que né~ 
nhum ~;erviç.o prestaram na emer­
gênc~a. Parece, assim, que. a propo­
l;lç~o em tela já antiga, toi supera­
.a.a vel-o::; próprios favore.s anterior­
mente concedidos sob 0 mesmO" fun­
damentô. 

Pelas razões exp-ostas, repetindo 
aH9.s pal'ecer anttrior, a ·comissão 
<le- 1-,lnanças apina pela n;jeição do 
projeto. 

Sala das Comi.s.sõe.s, em 29 de mar .. 
ço de 1957. - Alvaro Aaael, Presi­
dente. ·- Ary Vianna, Relc.:lot. -:­
Fausto cabra!. - J&ã.o Arruda. -
Lima Guimarães-. - Julio Leite. -
Ftancisco GallOUi. Menàonça 
Clafk . . :.__ Daniel Krieget. - V{valdÔ 
Lima. - Juracy Mugalll-ães. - No­
~ae~ Filho. 

Pareceres ns. 118, 119 e 120 
de 1957 

Da Comissllo de Constituição 
e Justiça. sôbre Emenda apresen­
_tada na Comissão de Serviço Pú­
blico Civil ao Projeto de Lei da 
Câ.mara n.o 80, de 1956. que dis­
põe -sôbre a remuneração Cio car­
go de conservador do .Ministério 
das Relações Exteriore.s. 

Relator: Sr. Lourival Fonies. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: 1!el=ão=· ,;;;!l!e;;;-'====~====A=b=r=ll=d=e=1=9=5=7,., 

sent.ação at>:íbuida aos d!plomatas 1 Congre.sso o projeto ·e~n exame, <:on·jresolveu, por unanimidade de 6CUB 
quando em exercic:_o no .Erasil,' van-) cedendo a.o ocupante! do m·esrno a :membros, .iOlicitar o pronunch~mento 
t~gEm essa que se mco:]>Ora aos pro- gratificação de repre.s,mtação _a que da. do1:1ta qomls.são de Constitu~çâC 
venws da apOsentadona. fazem jús os diplomat:ls de carreira, e Just1ça aobre o a.sp.?cto conshtu• 

III - O relator d~ ~até~~a. na Co- isto é, dois têrços ct<f> vencitr.entos, clonal da Emenda SubStitutiva_, apre .. 
missão de Serviço Pú_bllco Crnl, repu- n<>s têrmos do i Lo \io rat_. 15 do se~tada pelo Rela~or ao PrOJciO de 
t~ndo "justo o tl·~.:~mento. Q"';le_ ~.e Decreto-lei tl.o 9.202, ie 26 de abril Lel _da Câmaxa n. 80, d_e 1SS6, que 
pretende dar ao a~ual func~on!ino , de 1946 modificado p'!la Lei núme- di.spoe sóbre a remul'l:e~aç~~ do cargo 
mas consiçl.eran~o ql!e. a e~t:nçao do 1 22Ô d 28 de ou.ubro de 1950 . de _conserva~or do Mm.l.Steno das Re .. 
cttrgo ocoswnnra "senas dihcul.dades. ro · . : e . . t laçct:s Ex~;-wres, . . 
ptl~ a os serviços do Pat:-imõmo do - Prelumnarmente, tep ~;:~os ~us 0 0 Transnutmdo êsse ped1d.o, JUnta­
li-ai.narati", propôs 12a1enda ao pro- tratamento. q':le. se prl. n. e a~ ao mente, com a:. proposição a que se re­
)e\.o. . atual funci.onaxio que,

1 
an;tigo DJplo- fere, tenho a honra. de reite!'ar a V~ 

Essa emenda não só mantém a mata, ~ontmua . p~es:t~Ii'do a sua ~- Ex. a oo protestos do meu alto apreçt 
gratificação de repr!!sentação como, labor~çao ao Mm~tent ·das .Re-la.ç?es e distinta consideração. 
indo mais alá11, restabelece o cargo. Exterwres, com a mcuz: l_bêncla de ze- No 119 de 1957 

lV - Parece-nos ter andado bem lar por todo o seu a1 e!v.o, ~o qual · , 
avisadR a Comissão rte serviço Pú- se incluem 14 próprios haclonalS, sen- Da comissão de Servit;o Públict 
blico Civil ao solic:tar a audiência cta do ~2 no exterior. 1 • Civil, sóbre o Projeto de Lef dl 
de constituição e Justiça, sôbre a Examinando o assun :.o, venflca-se, Câmara n.O 80, de 1956.. · 
constitucionalidade do citado substi- porém, que o ca.rgo d.~ Conservador · 
tutivo. foi considerado extinto,. -pe\o Decr~tQ- Relator~ sr. Caiado ~E Castl'o. 

No que tange ao· m~rlto, não há lei n.o 9. 547, de 5 de f_gôstó de 1946, Em nooso anterior parecer sôBre t 
dúvida o ·parecer dO Ilustre relat-or e conseqüentemente,. tr msferido para. presente projeto, concluímos pela 
do p·:Oj_eto naquela Gomissão tem 0 ' Quadro suplementar .I Assim, com a 2.pn::sentação de uma emenda .mOO· 
tôda procedênc:fl:. ~ as Próprias .con- sua ''acância, surgirão I sérias dificul- titutiva, · em que se restabelecia,. no­
siderações do . tltumr da . Pas.ta;. das dades· para os serviçOS: do Patrimô- Quadro Permanente do Ministério d8.s 
Relações Extenores, na ExposiÇOO de Oio do Itan:aratí, o.s qt ais requerem, Relaçõ~s Exteriores, o cargo de pro· 
Motivos que acompan~ou ·.a M~nsa- à sua frente, element'.> qualificado, virnento efetivo, padrão 'N, de Cona 
gem ~o Chefe _do ExecutiVO, mdu- conhecedor do seu- acêr ro. hl$tórico e E.?~rvador. 
zan a pres~nçao de. que o cargo, artírllco. I Esta ComiSsão, em reunião d-e 23 d! 
par necessárw, de\-ena ser perma- A natureza permanen:;'e dêsse cargo julhJ corrente, resolveu, por unani-
nente. é ......., t nt di - .1ine qua non midade de seus membros, .solicitar t 

At."Ontece no entanto que visto ' yvl' a 0 • con çao '1 pronunc1am.enta:· da. Comissão de Cons-
do ãngulo' estritamente' éons'tltuc1o- para 0 êxito daquelas. a.tiv~dades cu~- ·tltuição e Jus'tiça sôbre o a.spect< 
nal, o S'.lhstitutivo não :pode ser tura!S, deve~do, c;ontu~1• ar preenchi~ constitucional do Substitutivo, tend( 
acolhido, visto que o simples con- do. par fu~Clonano on\.ndo da. car- est:>., em :reunião de 21 de agOOto d.t 
fronto dos textos do p-rcjeto e do- r.elra de Dlplomata · , 1956, e de aeôrdo com parecer do re· 
sul:h<;titutivo evidencia que és te, longe J Convém observar, P0 1 outr~ lad?, !ator da matéria, o eminente senadoJ 
de apenas alterar !lquêle, vale co~o que a nomea~ão de tz,( funciOnó.no Lourival Fontes, considerando a emen· 

, ve:·dadeiro projeto mdependente, cuJa para o canp Isolado dE. Conservador da inconstitucional, vlst:J que, equ1· 
iniciativa seria defesa ao Senado, e, Implica, necessàTiarnente no seu atas- valendo a .um proje-to novo que cria 
mesmo. ao Congresso, :porque P,r!va- tamento da êarreira e, 1 por isso, na .eargo, não pod!Jria ser de lnicJativa 
tiva do ·Presidente da República (ar- perda da gratificação d! representa- do s.en 2.do, ex-vi do estatuído no ar· 
tigo 67, § 2.0 da Constitu:ção). ção que perceber quanda em exercicio tigo 67, § 2.o, da constituição Pederal .. 
.De fato, enquanto o projeto, i_ne- na 8ecretaria do E3tadi, fato, aUás, Diant-e dessa decisão da Comissâ(l \ 

gà,•elmente um projeto de carat~r \'frificado com o atu1.l c1cupante1 Mi- de Constituição e Justiça, modifica~ 
pessoal, limita-se a con.ceder gratl- n1stro Dj8lma Pinto Ril eira de Lcs- mos, neste, o nosso parecer anterior, 
fic.o.Ção de rewesentaçao para o sa. ! t! o fazemos no sentido d•0~Jeital' 
ocupante cte um cargo extinto quan- Assim ê de justiça q_1e-. uma vez o pro,ieto, p0r'"ser d-e can~.ter pessoal, 
~o vagar, o substitUtivo restabelece nomead~ para 0 cargo ,Je' Conse!·va- e, portanto, contrãrio aos jnterêsses 
esse cargo. · . dor, continui o seu titu,lar a perce- da administraçAo. 

O Projeto .de Lei da Câmara n.o 80, ~:)l:a. re.sta~le~e!' car~o .. n.a . ~tsteé ber a re-muneraçft.o dev. da aos fun- Rea.lmente, compulsando peças de 
de 1956, concedê ao ocupante do car- mat.Ica do direito adrnu:u.s~tla.tn:o, . cionãrivs da carreira. a que perten- processo, verifica-se qm.:! o próprlo 
go de conservador, p.adrão N, do Mi- criar cargo.. e. t_!ll prOVI?en~Ia, P?~ ~tll. · 

1 
• Ministro da..s Relações gx-teriores, na 

njs ério das Relações Exte:·iores, a fõrç~. ~e .dlsposiçao .. consbtuc1o?al, ·: Nestas Condições, opil'tamos fa'\o·o- Expo.s1ção de Motivos ~:Uriglda ao Sr. 
gratificação de representação atri- da· llllCJ~tiya exclusn:a do President rtvelrnente · ao projeto, : nos t.êrmos Presidente da Repúbl!ca, ressalta a 
lmida aos ocupantes da carre'ira de da Repubhca. d · t - b~rt t· 1 e tere importância ·e a neceSBidade do cargo 
c;pkmata, de que trata o § 1.0 do Se bem que algumas vêzes haja 0 S€g~m. e su ":1 l_llVO. ;q" · :· co- de conservador. Assim obf•'.!rva S. 
art. 15 do Decreto-lei n. 0 9.202, de esta Ccmissão adotado um critério ex- mo prmcipai ?bJetlVo tl msferu pa- Ex." na referida Exposlção de Moti .. 
26 de abril de 1946, modificado pela cessivamente liberal, em casos com{l ra 0 Quadro Ferm~I~en:t~~ 0 cargo de vos• 
lei 11.0 1.220, de 28 de outubro de o presente, dando ao· Seriado urna Conservrdor do M1'?1sten,) das Rela- · "Em consequêttcia, o interesse p're-
1950. ccrnpetência que êle constitucional~ çôes ~ .eri?res, a fim de._ que, 0011!- a cfpuo do Itamaratf f! o de re.~olver em 

o projeto. decorrente de mensa::. mente nã{l pode ter, cremos não serlsua vfl.canCia, por qualq,Jer . mot·lVO, definitivo a questão da remuneracno~ 
gCin do Sr.· Presidente da Repúbtca, prudente enveredar por é.see cami .. poosa .ser novamente pret, nchldO, do cargo de Conservador, que por cr.e .. 
foi aprovado na Câmara dos Depu- nho. parecendo-noS mais. eo;nvinhá .. l EMENDA N.o 1-·~ · , terminação legal e -por conveniência 
lados, ali .tendo recebido pa~eceres ltel firmar D.bsoluto respeito a Cons~ I • 1 do serviço p-úblico, .é e deve continuar 
favoráveis das Comi~ões de Gonsti- ti.tuicâo. Substituam-se os artig'>S V' e 2.o a ser provido por funcioná-rio da car-
tuições e .Justiça, de Serviço Públi- nêssa maneira, SO'?os. de parecer· p~los seguintes: ·, - reira diplomática. De futltro, contudo, 
oo e de Finanças. que a emenda substitutiva apresen .. l Art. 1.0 E' restabeleci(' o no Qua- l!e perdurar a atual situação, será 

No Senado, foi despachado à Co- tada .n.a CQffiissã.o de Servi.ço Púb~i- dro permanente do Mi tiStêr~o óas quase wzpossível encontrar um diplo .. 
missão de Serviço Público Civil, otlde co Civil ao ProJet-o de Le1 da ~a~· Relaç6e.s Exteriores o c: rgo lSOlado ~tnara com a necessária e:r:perMncia 
seu relator apresentou·lhe emenda mara n.o 80, de 1956, é inconstltu- de provimento efetivo, p:. drão N, de para 0 lugar de Conservador, isto é, 
substitutiva, sôbre a qual aquêle_ ór-~ c!ona1. . _ . ~ Conservador. . um junclondrio pertencente às classes 
gã.o _sOlicitou a audiência d€sta Co- Sala das Coml3soes, em 21 de ~gos- ~rt. 2:o A nomeação p\ra o carg. o "M", "N" ou "0", que venha a de ... 
nns.sao. to de 195~. - Cunha Mello, Pres1ct.en- de conservador do Ministl rio d!ls Re- sfstlr da sua remuneração pera per .. 
. II -·Examinando o assunto, veri- 1 te .. Lot~nval Fon_tes, Relato:. Ltma. !ações Exteriores 'deverá· recair em ceber os vencimentos, bem menofes, 

fi~a~se q.ue o cargo de _Conservador doi Gun~wraes.- Gllàert~ Mann.ho - funcionários das classes :,r ou M da do padrão "N" -do aludido car'go de 
.'M~mstér1o das Relaçoes Exteriores, Damez Knegel ~ Rm. !'alrn~zra .- earreira de ]Jiplomata, ,do Quadro Consert:a(/.Or". 
cnado, no Quadro Permanente da- Garpar venoso - Athllo VmacQ1W, P . t d 1\ 'i · té · , . 
queJe Ministério, p~lo D€creto-1ei nú- com a. ressalva do reexame do assu1_1to e~~an;~ eE,. 0 0m~~rrdoa .Qn~cu~~~te Col1:1o se vé, o tltular da Pa.s-t.1: d{l 
lne':o S.635, de 11 de jane:ro de 1946 no plenário. · · · c nc •, .·. . E!x#-~rlDr ·fala como se o cargo de 
f · 'd d . t' , 1 . ' _ do cargo de Conservador ,io Mmtste- Cou.servador não estivesse extinto ... 
1~{ ~'!n~

1 

5~~a âe e~ ~\oa:~e ~ ~!CI1~t~- EME:!NDA SUBSTITUTIVA A QUE río-.das Relªções EXterior€
1
5 gratifica-,.. Insistimos em que o int.erê~e dR. 

passãndo·, e~ conse;uên~~~ paTa 0 SE REFERE O PARECER SUPRA ·ç§.o de ~representação eq_d~alente à Admfnistiação estaria na. continua.ção 
Qr:ãdrD Suplementar 0 Decreto-lei n.o 8.635, de H de ja- estabelecida no art. 15, § .1., do De- do citado cargo, o qUal, !'e mantJdo, 
· ,. ' · ereto-lei n.0 9.202, de 26 ;ie abril de pvssibHitaria, com justiça. M seu 

Apesar des.s'a circunstância, mas neiro de 1946• criou, no Quadro .Pe;·- 194-6, modificado "'"'la r.e: n.0 1.220, ocupante, a concessão da gratifica"'áO rr;_:mente do Ministério daa Rela~ões IJ~ , "' 

ntendendo a que o cargo, segundo o Exteriores, um cargo isolado de pro- de 28 de outubro de 1950 de representação de que trata o ~ 1.0 

!Mlnistro das Relações Exteriores, "se vimento efetivo, padrão "N", de CQn.. Parágrafo único. Erh cf..50 de ap<>- do ?..rtigo 15 do Decreto-lei n. 0 9.202, 
:reveste de condições especiais" e que o serva.dor a ser preenchido por_ !un.. sentadoria ou disponibilidl_ de, a- gra .. de 26 de abril dt~ 1946. modificado pela 
atual ocupante do cargo, ao ser no- cionã.rio da carreira de Diplomata, tificação de representacão serã in- r~et n.0 1.220, de 28 de outub:·o -de 
rneado para o mesmo. "exercia ·a cargo t . d ít 1 d eorprada aos proventos· , la ina~ivi- 1950: 
Ce Primeiro ..-secr~tário de Embaixa- a ribum o-se ao mesmo 0 t u 0 e dade " Não sendo possível a aceit.:;.cão da 
da e contava. mars de vinte ~e cinco M~i.S;~~~rido Decreto-Jei deteiminou A.rÍ. 4.o Esta Iel entrará f m vigor na emenda que sugerim~ no p~imitlvo 

1 e.nos de se!'VI~O, dos quais. cerca .de que 0 titular do cargO de Conser- data de sua publicação. r.; vogadas as pare~r, e para que nao se IegH:I,:; em 
vnze no ext.eno:. tendo, pOis, direrto "di&posiçõEs em eontJ"ál'iO _ Caiado funcao de ipteresse meramente pes .. 
e perceber vencJmentOs. e repr~senta- vadot seria confiada a- guarda e con- f1 Ca tro • · · soai, opinamos pela rejE"i.ção do pr(l-
t;t:ão", e atendendo. mai.S, a que .su-l. servação dos bens, móveis e fmóveis, e s • jeto. 
,t'lomeação para COnservador Impor- que constituem o patrimônio h:!stó- Em 24 de julho de 1956, Sala das Comissões, 30 ile ap:&tA:~ de 
·t.ou mt redução de seu veneimentQ, rico e artistico do lta.ma.rati. C.S.P.C. N.0 3~56 1956.- Prisco dos Santos. Praoidente. 

=:;~~e:s01~a a~:~:ag!i,n~;~j~~ ~=r~ qu~~~d~~~~t~ ~~a~i:g~~:~v~~ r~~:i~~s~~~~~;~i~ Pí bl1C4J Civil, fflt:;a:;{~~:~~- ~s~~y ~7~~~::::: :ec;; 
~endo-lhe . a gratificação de repre-. d!:!r, c Po<ler E}!:ecutivo tubmeteu ao .em reUlllão de 23 de JuJh·~ corrente. ~e Sd. 



Têrça-feira 2 

N. • 120, de 1957 

J>:J Comissão de Finaniia&, sôbre 
o Projeto de Lei da C:à 1nara nU­
vtero 80, de 1956. 

:R-elator: Sr. NO\•'aes Filho. 
f'e;o Decre-w-!ei n.u H.tiiiS,. de 11 

de- Janeiro de 1946, foi criaclo. ·no 
<o.:;ílau!'o .t'erman!!nte àQ .Nlinistél'io 
o.as .rl.ala·.;oe~ E.x~eri'Ores, um t.:drg-.~ 
isv~a-...0 ue pro·;hnento efetivo, pa­
u>~o "'N", ne Con:servador, que ae­
ver.<L ser pre_ncniao per tunc~onário 
oa t:aue.ra \.e Úlj)Jcmara. 

Ao o-=upame do cargo, a quem se 
fltü .... Ui.U u tttulo ele .i\<J.mi5zro, ueu-.s.; 
a guanla e cJns.:naçao Ucs uen.s 
curi ... ~.~tm.o.cs cio p.(.u . .rimanio histórico 
c a.l'>JStlco· do itamaratt. 

.u:;;.d.a a llll.).JOrcàncm do c::trgo, o 
P:vuer &~ccuta'o d ec101U ~,;o!l'.!.;u;:!r ao 
~"'u ocul.ante a gratlficaçilo ele IunçoW 
à quill ;a tJw an·eito vs jl].:lom~.<l.s 
ac .:aHb~·a, ~ara tanto env:anc.o ao 
t.ongrcs.so o ccmper.ente ptojeto. 

A 1111C1atn·a uo :tr.xeru·dvu t::, real­
mcnt.;, JUSca, pGl..'i o CoW2rvadcr d~­
f:.empenha i un.;oes relevame.s naque1a 
Secr.!tarm Ue .1!1Haáo. 

Ac:mtece, ponm, que, inexplicave!­
m.:nte, o ca1•go em aprêço .to~ con­
lild<:rac..o extlm.o pelo De<.·Yel.l)-lei nu­
meto 9:547, de 5 de agõsto de HI4F, 
pasaando, em cormequencia, para o 
Quadro Suplementar. 

Conside1·audo, dSSim, que, com n 
'\oac.ància do cargo, sul'giriam sérias 
é.iticuldad-es para os .serviços do Pa­
trimônio do Itamarati, e que urgia, 
portanto, torná-lo de· novo perma­
nente, para maior êxito das ati..-ida­
des culturais, afetas àquele setor mi­
nisterial, o i:-elator da proposição na 
Comissão de Serviço Público Civ.il 
apresentou-lhe Emenda substitutiva 
tirando-lhe o aspecto casuístiCQ e, ao 
mesmo tempo. restabelecendo o cargo 
bo Quadro Permanente aaquela Se~ 
cretaria de Estado. 

Acontece, porém, que, COllSl;ltada 
lôbre o referido Substitutivo, a Co­
missão de Con.stituiçáo e Justiça 
cunsiderou-u inconstitucional, o que· 
levou a Comissão de Servi~ Público 
a opinar contràl'iamente ao projeto, 
dado seu cunho pessoal. -

Diante do expo.sto, e ri:!r..ordando 
flUe o Poder Executivo, m'ediante 
nova mensagem em que peça a res~ 

tauração do cargo de Conservador 
no Quadro Permanente, podP.rá resol· 
ver sati.::lfatoriamente o impnsae, opl ... 
namos, também, pela rejei.Ção do 
projeto, dado o vício e caráter perso­
nalístico de que se acha maculado. 

Sala das Comissões, em 19 de 
março de 1957. -"Alvaro Adolfo, Pre­
sidente. - Novaes Filho, Relator. -
lJ[endon.ça Clark. - Fausto Cabral. 
- Francisco Gallotti. - João M~m­
donça: - Daniel Krieger. - Lima 
G!~-im.arães. ·- JUlio Leite. - Ary 
Vtanna. Othon ltiêider. - Vivaldo 
Lima. 

Parll'.:eres ns. 121,-122 e 123, 
de 1957 

N. a- 121, de 1957 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça. sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n. o 83-56, que cria o Ser­
viço de Estatística dos Transpo. -­
tes. Comunicaçôes e Obras Públi­
cas, e dá outras providências. 

Relator; Sr. _Lima Guimárães •• 
PrecedidO de Mensagem do Poder 

Executivo, no.s vem da Câmara dos 
Deputados o Projeto 83-56 qU~ cria o 
Serviço de Estatística dos Tnnspor~ 
tes, Comunicações e Obms Públicas 
e dá. outras providências. 

A exposição <ie motivos do Senhor 
Ministro da Viação justifica a medi­
da solicitada com que poderá .o Mi­
·ni.<itério diSpor de dados necessários 
ao estudo objetivo das matéria.:s a seu 
cargo. 

o projeto é constitucional e me­
rece aprovação. 

Sala das Comissões, em 20 de no­
vembro de 1956. - A.rgemiro de Pf­
gueirodo, Presidente. - Lima GUl-

DIÁRIO DO CONCRESSO NAC!ONAC "(Seção li)_ 

ma:rães, Relator. - .Mourão Vieircz. P1·esident-e. 
- .J..Janiel líl'U::f)er. - Ruy Carneiro.·-- Mathia& 

Abril c!3 1%7 453~ 

ATY Vianna. Re}ator. de scrv~;o. ·o Quadro é d() Min:sté..; 
Olympl!J. - CaíaCiJ de rio. A criaç:Io à~· carg-as d.; c:.-..r•/ 

- Louriva.l Fontes. - Ga~])(lr Ve~. Castm. rr-lr:l, oU i;,olados, bem como de fun• 
w ções gratificadas. ·Do Quadro I, do 

N. o 123, de 1957 Ministério da Viação e Obras Públi-
toso·. - Franci$co · Gallotti. (iomes 
cie Oliveira. . . 

N. o 122. de 1957 
. • d · "b , cas. decon.-erá de mensag:!m do Pot!:l." 

D.:r. çDmzssao _e Fma~l?ns, so ~e E.x;ecutivo ao Collgl'E.S.So Naciorr-.11, 

Da comissão de servu:o Pübl!­
co, :;uo1·e o PrCJ']eéo de Le: c.:a Cd­
mara n.v 83, ae 1956. 

o Pro;eto de L~t da Ca!lwra nu- após estudo clrcunstancindo aas ne-
mero 83, de l!:lo6. cessidades do no7o se1-viNl. 

Relator: Sr. Othon Mlidcr. Na forma_ da le~:sl<!.ç~>·u Cl~ v:11~r~ 
enquanto tars cargv~ e fHnççoes nao 
forem criadcS em Ie1, o ~e,·v.ç<l de 
Estatística-, criado no pr •Jet..J fnn­
cwnará à bas.e· de s::~··•:!.Qorcs req'lt.::l~ 
tados de outros órgd.cs da actminiJ­
traçft•o federal. corno nn"11lalm:nte 
.:;cnnt~ce em c?,Sos s-emelhar~tr.•:;, 

Rç:ator· Sr Ary Vianna.. ... O eminente Senador Filinto Mül,ler 
· · apresentou ao ProJ-ettJ cte Lel da Uà-

0 projeto de lel da Câmara ml-lmara n. o 83, de !V56, que c1·ia o 
m.·.:a'O 0.;, ue 1.9<lti, cr;.a.neto o ::ie;:.viço de I Servrço de :&5tatistica do.s TnuJ.:oi)Ol'­
l:!i.Stau~~~ca a0.3 rrranspm·~es, Comu- tes, Comunicaçóes e Obras Púbi.c:a-s·, 
m.ca~ve.s e Q)..)J."aS .2uJncas, .-esultan- emenàa. substitutiva - n. 0 3) -
t<; de l\I.Lensagem do Podel' Executivo, . sobre a qual d-even~os, no momento, 
j:í receoeu parece1· tav'Ol'ável desta I opinar. 
vomLSsi:i.o, em 23 d·.:: julho ll- findo. Vale acentuar, de início, que o 

A (.;ülni.ssao de Plnança.s, ao exa~ proje~o#· já mttret.:eu a ,1preciação 
mmar a... propos1ç:J.o, aprovuu-o com ctes ... a Camissão, que a êle of~rcc~u 
uma -suo-emenda a emenua n. (lo 1-C, duns em:mdas, ou m~lilor, uma sub­
u.a Com..SS..tO a e Serv1çü Público, ctan- emenda n. o 1-C da ilus~re Uomtss<J:o 
etc nova redaçaá ao parágnto único de Serviço Público Civil, e a emenda 
ao art. :3. 0

, ao PrQjeto e r;;.tuz.lndo, número 2-C. 
r€J.a E..rnfmua n. o 2-U, o crédí.[v espe- A emenda n. o 3, do nobre líder da 
rial am:onzado pelo art. 6. 0

, d-e Cr$ maiol"ia tem por exclusivo Objetive 
2.líOO.UUJ,uv para Cr$ l.OGO.!JGü,OO. dar melhor redação ao pro]e~<l, f.a.-

Bm Plenfm.o recebeu o projeto, zendo-o "mais comp~üuel eu~n o sts­
po3terlormente, a Emenda de D:· ~ 3, t~mc~ vigente _na tldm.tnistra<:~a f!ú­
ue autona do ilUStre Senador 1'\lmto. ·wca·•, onde nao há quadro pnvat1vo 
Nlüller que manda sub"stitD:.r os ar- de .serviço e, sim, apenas, quadro de 
ti.,.os 3. 0 4.o e 5. 0

, por uma nova Pessoal do Ministério. 
recdação. • -' A Comissão de SerVir;!> Público 

J?Qr essa emenda, o têxto .:lo artig:::~ Civil reconhece que, d~ fato, a emen-
5.o, do Projeto passará a con.sttiuh'_o da em aprêço ''1!_tellwrou ·çonsiderã~ 
ar~. 3·, v, e os arts. 6. (I e 7. 0 , potssarao velmente a redaçao do profâon, pro­
a. ser 5. o e 6. o com a mesma red.ação nunctando-se, a~s1m, em ra-.. or de sua 
do projeW. AO· art. 3. 0

, a.ssi~ emen- aprovação, importando esta em pi_e­
dado, sãQ adicionadO$' dOlS pará.~ juízo para a emenda 11. 0 l.-C, de bU.a 
grafos. autoria. 

o ~ 1. o desta eme~da, estabelece o Não há dúvida de que a emenaa 
prazo de 60 dias para o Podel' Ex e- n. o 3 deu ao projeto a sua justa e-11~ 
cutivo prop.or ao congresso, em Men- trutura, fazendo-o inclush·e mais 

Sa-la· dRs Ses::õ~s em J\J w• o:.ltu• 
bl·o de 19~3. - Ftli.nto Mü:ler. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Está finda a leitura d:>- expedi"' 
ente. a 

Acha_-se pr-esent-e o Senhor Rodrlgo 
Lobo, suplente convocado f;ara subs~ 
tituir o Senhor Senado.r Saulo Ra­
mos, durante a licença concedida a 
êsse nobre repres-entant-e do Estacb de 
Santa. C.;ttarina. 
D~signo. para a Gomi..ssão Qtle de­

verá. introduzir S. ~ia- 110 pl-enário, a 
fim de prestar o compromisso r-egl· 
mental, na forma do disposto no art. 
7" do Regimento Interno, os Senhores 
Senadores. -Pedro Lndovico. - Go­
mes ele Oliveira. - Guaracy Jriaga .. 
lhães. 

Acompanhado da Comissão, cn• 
tra no recinto. pre:>ta o compro­
misso reghnental e ocupa lngar 
nas bancadas o Sr. Rodrigo LoDo. 
suplente do Senador Saulo Ra­
mos (Palmas) • 

O SR. PRESIDENTE: 
sagem, a críação dos cargos de car~ claro. _ 
reira, ou isolados, bem como das Ne1sas condições, a Coml55!io. ae - C{mtinua a hora do ex.pedlente. 
!unçções gratificadas, que deverão in- Finanças é de· parecer · fav:mi.vel 1\ Tem a palavra· o na ore Senador 
teg1·ar o Quadro I para. loLação do emenda n.o 3, manténl a emend.a nú- M-em de Sã, primeiro orador inscrito. 
serviço criado. E o ~ 2. 0 dispõe que mero 2-C, e considera prejudicada a (Pausa). · · 
enquanto não forem criados aquele~ emenda n.u 1-C, bem como a Wb~ Não se aCha:ndo S. Exa. presen~e. 
cal'gos e funções gratificadas o Ser- emeilda que a ela ofereceu no pa!·e- tem a palavra o nobre Senador Jum­
nço funcionará ·com servidores re~ cf't· n. 0 1.036, de 1956. cy Magalhães, segundo orador inseri .. 
quisítados de outro::; ôrgãos da admi- Sala da.s Comissões, · em 19 c.te" bo. 
nistração federal. E, finalmente, o .março de 1957. -Alvaro Adcljo, Pr~-
art. 4-G~ da emenda, estatui que o sidente. - Othon Miider, Relator. - ·o SR. JURACY ll-lAGA:LHAES: 
regimento da repartição será baixa- Francisco Gallotti. - Vivaldo Lima. ( 
do pelo Executivo, tendo em vista a - Mendonça Clarlc. - João A.maraz. Lê o seguinte diScurso). 
sistematização e os padrões. vig:en~es - Fausto ·cabral. - Lima Ftqneire- Senhor Presidente, t-enho usado, 
nó."' órgãos congêneres, integrantes do. Datt'id Krieger. Novae-"J· muitas vezes, a palavra diâtese. para. 
do sistema de e3tatística coorc'.enado Fillto. caracterizar a enfermidade que cJrról 
pelo Instituto Bra.sileh·o de GeQg~·a·- - o organismo naclonai. Aprendi-a de 
ria e E3tatí.stiea. El\IENDA A QUE SE REFEREM ouvido e de leitura e apliquei-a com 

Pretende a emenda, c-onforme"- a OS PARECERES ACIMA propriedade. · S6 antes· .. porém~ bus-
justificação do seu nobre autor, Qa~ EMEND.\ N.o 3 ,.,;...: que1 o "Pequeno Larouase Ilustrado'• 
aos arts. 3. 0 , 4. 0 e 5. 0 do projet.o, e li uma definição da palavra diâtese 
"redação compatível com o sistema Aos arts. a.o, 4,o e s.o que confírma o emprêgo do vocé.buio 
vtgente na administração pública'~, no sentido exato em que o fiz: "dis-
de vez qu-e o Quadro de Pessoal é do. Substituam-se os artigos pelos ·s~- posicd'o qeral de uma -pessoa a ser 
Ministério e não do Serviço, dando guintes, alterando-se a numeração muitas t'e2es afetada por uma certa 
do a criação de cargos de carreira, doa arts. 6.o e 7.o:' categoria de enfermidades: a diátese 
ou tsolados, bem como de funçções Art. 3- 0 F1ca criado no Quach·O I, Bra~il. dêstes tristes dias; está sendo 
gratificadas no Quadro I do Mmisté- do Ministério da. VIação e Obras Pu-· arttlca.", por exemplo. A meu vêr . .o 
rio da. Viação e Obras Públicas, de- blicas o cargo de direto1· de serviço, vitima de uma diát-ese, a diátese moral_ 
correr de MeMagem do_ Poder Exe- padrão CC-4. que Se caract-eriza por manif-estações 

t.ivo ao Congre.s.so Nacional, npõs I 1-o O Poder Executivo,_ dentro sintomáticas de uma doença genera-
est.udos circu~tanciados das nece-.s~ de sessenta (60) dias proporã, medi:. lizada. - o amoralismo - diátese que 
sida.des do novo serviço". E acres- ante mensag-em ao Congresso Nado~ v-em C{)·roendo. gradativa e prJgressi­
centa 8 justUlcação que, como nor- nal, a criação dos cargru; de cauei- vam-ente, 0 organi.slll() nacional, numa. 
malmente acontece em casos i.-jê"'Jti- ra, ou isolados, bem como d"as fun- extensão assustadora. Sei bem que 
cOB ou semelhantes, enquando tais çõe.s gratificadas, que deverão inte- nã-o é esta uma enfermidade peculiar 
cargos e funções não são criados em grar o Quadro I para Iot;tçã'J do ser- e especifica do o.tual govêrno de sua. 
1.~>1, o Serviço de EStatística criado ~·iço criado por esra lel. única responsabilidade. E ma 1 que 
no projeto, funcionará à base dC ser- § 2 · 0 Enquanto não forem criados vem de longe, desgraçadamente. Mns 
·li dores requisitados· de outros órg:los os .cargos de carreira, ou ísohe!.os, que se agrava, a olhos vi.stos, no átua1 
dr administração federal. bem corno as funçções gratificadas ·govêrM. por fôrça de compromis.'io, 

De fato, somos de· parecer que a previstas no parágrafo ante::-101', o aue mesmo quando pro;-0 qu-em engu­
emenda n. o 3, melhora consideràvel:- Strviço de Estatística dos Tt'aDb'POl.'~ lhos e asco dos elementos melhor 
mente a. redação do Projeto, inclusive tes, Comunicaççõ-es e Obtas Públicas categorisados do govêrno, e até mesmo.~ 
a da emenda n. 0 1-C, proposta por funcionará com servidores requisita- do próprio Senhor Presidente da &e­
esta cornll:são no seu parecer an- dos de outros órgãos da · admínistra- pública, vêm sendo cumpridos relig;io-
terior. ção federal. samente. O candidato ~alda as suas 

Por conseguinte, depois dêste rt!exa- Art.· 4. 0 O Poder Executivo. bal~ dividas. a qualquer preço, inclusive: 
me da rnatéria, opinamos favoràvel:.. xará, POr decreto, o regimento da re- com dádivas dos mal.s import-antes 
mente à emenda n. o 3, e conSidera.. Dartiçâo, atendendo à. sistematização postos da ..administração, no país e 
mos prejudicada a emenda n. 0 1·0, e aos pacU.-ões vigentes nos órgãos no· ext€rior. com os quais retribui e 
desta Comissão e, . em decorrência, congêneres, integrantes do sistema de quantos com êle negociaram 0 apoio 
também a subemendà n.o l~C, da estatí.stica· coore\,enado pel-o Ir..stituto aue lhe P€l'mitiu a escalada ao catete. 
comissão de Finanças. · Brasileiro de Geografia e E~ta- Vem daí, em grande parte. 0 clima 

Quanto à emenda n. 0 2-C, da Co- tistica. de imnunidade e irresponsabilidade. 
missl.o de FinanÇas, reduzindo o Ju.stiju:ação que reina nO atual g-ovêrno para os 
crédito especial de Cr$ 2.000.000,00 malv~rsaOOres dos dinheiros púbU .. 
para Cr$ 1.000.000,00, damog o nosso A emenda tem por objetivo dar aos cos. 't 
parecer favorável a esta em.:mdo.. artigos em aprêço redação compati- o Presidente da Reoública nomeia.' 

Sala das Comissões, em 21 de fe- vel cont o sistema vigente ll3 a·dmi- candidatos, nobóriamente inoonvent ... · 
verçiro de 1957. - Gilberto 1J!min!JO_, nistração pública. Não há quadro entes, pare. os cargos público.s. ,&e.Q)j 
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e'•nlguaçfio prév!a àe suas v:das- pre~ Ido Te11itório do Rio Branco,• Desejo 1na parte final d1J m·eu di.scll!'so, não 1 conêordarã no fim do meu discursoy 
f:re.ssa~. ne nov.J nJs postos, vol~ salH:ntru apenas o segumte: se tudo 1resta e.:.pzraur;a pna o· nomens dt: quando, com tristeza, apontn.ret à 

I tam êles a mcmd1r na:3 p1ãücas no· I quanto V. E: a. \ai d.enunc:ar e ver- jbem do Brasll, de que o. gatunüs d-cs Nação ratos que atestam a respcnsa­
C:lVa.s à honest.ctade admmJ.<;tratn a, da.ae, como acr2dlt<l, o. Sr PH'.Sldffite I dmhen os publicas seJ:l:n pumdos pelo bilidade moral do Sr. Presidente da 
E& :-~s razões para que se mantenham da Republlca será c.entJflcado dos I Sr PI€Sldent.e da Reuut tca. República na man-utenção. déste .c!i-
na.s Jugau~s. permanecem as mesma:; 

1

1atos, pela refeno.a c:>mJ.Ssâo. Há mm- O Sr. Fllmto llfllller- Neste pvnto [ma de impunidade. 
0 

1 a necessidade de não enfraquecer a versação d::s bens publlcos, que a o SR. JURACY MAGALHÃES - ·cordo, repito, com a afirmaÇ"áo rle 
~Ut> lmptEeram as suas n:J'l:eac:A- t<O ma1s dv que ISSO. Alem da mal· \discordo de V. K'Xa, . o Sr. Filinlo Müller - Nâf' cun-

: J:rJáqulna eleitoral, que propicia o puro ) Comissão a~egou, no Território dq R10 _ E' 0 nosso p::mt0 d ~ diH•t..gênc:a, I V. Ex.n. Peço. aliás, que .J1e con~e-
; e simples gôso do po~€r. ~Branco há perseguições atrozes' a::>S no qUal i_nsis~irei semp1e. C{lm fatos da urr:. aparte .. iá que foi citado o fató 

I' Senhor _PresiCente: . ;~~~~rçst:~ospa~oa ~0~11,·~·~Ür,po: ;~~~~ ~! !estarrecedores, ·como aat:éle que neste la que est{lu diretamente ligado. O no-
A d d d .st1 ui e 11 I momento denuncio à Na ;8.o. bre colega hft de recordar-se que !'o-
- espeltl_) o ese. m 

0 
g m;ra ~ tôda espéci€. ·E' o abuso do poder, . o Sr. Filinto Müller - Permita-~m\Pliouei have:: recebido essn' ·c.1.rta ... · 

fl.~o d.n gaverno _a to~os que ~ecJ~am exercidõ _sôbre oo opositores. e nós 

1

v. Exa. mais um ap:t~? o SR. JURACY MAGALHAPS -I ~.'"'a~donar as cJmo_ct.da.d~s na \.da, democratas. não podemos aceitá-lo. JURACY AGALHAES 

I p~ua colaborarem, smce1a e lealmen~ Estou certo de que 0 Presiôente dl\ O S_R. • M. · - S!m ... e que o fato era tão grave 
'Lc, na ca:npanha de saneamento .m9~ Repúb-lica, tomando conhecimento da~- Pois nac_.. .. • qut>: iria a'lurá-1o. 

) :ral. do paJ.s; sem emb_arg~_.da detmss~o gravidade do que ocorre no Território I O Sr. Fllmto Muller - Nao con- I O Sr. Filinto Müller - Re:11mmt.e, 
1 d fun onauo d I t ':ardo com. V. 1<.x." ll~:-,tct P'Hc:· r~·~aJ. eu a tórriara como colaboração; em 

1 ap :ca a .a um <:1 
.. _ 0 ns r~ do Rio Branco, tomará e.s providên· :Já declarei ;J.U~l.~l~h.·me lte a V. Ex.•, i suas 1·1tt1·mas li'nha.s, oorém, ).avi.. "' 

, tl:!to ~acronal de. Im1g1açao e. Colo- ciR.s necessárias e demitirá Gover- 1 ·• 
·
1 

n1zaçao, porque. se abalou a \'ll' ao nadcr. 0 I e também da Ü;buna d 1 Senadc: !:*i- ameaça de que, se não fôssem to:nn-
1 Ere.s1~ denunciar uma bandalheira 0 Sr. Filinto Muller _ Permite V. tou pr{lnto --t- rc.l~bornr C:l!Jl V· Ex.'~. das providências, seu autor iria L_ as 

·· vcon1da etn Roma.; _nada· {l_bsta.nte as Exa. um aparte? nJ trabalho herculeo qte l'em desen~ jornais. um cidadão que não tem m-
ftmeaç~s e persegwçoes ao funcwná~io 0 SR. JURI.II,CY MAGALHAES . volve~d~, de ap~ntar as falh~s, quan- ragem de assinar .uma denún~i~. não 
<J_a ~lfandega .que ousou provar a e~1s- _ Pe~·dõe 0 nob-re Senador Lima Gui.-~d{l ex1st1rem. Nao é um serVIÇO cue a há de- tê-1a -par~ ir aos jorna:s. 
t..enc:;::t do mawr ~scândalo aduaneiro. marães; não- 0 acompanhe ne~Ee oti- Oposiçãr presta ao Pr~s:dente da Re~ o SR. JURACY MAGALHAES · _ 
IOCO:Tl~o no Brasil; -Apesar da cam· mismo. No final do meu discurso, verá pública; ma~ um serVIÇl das banca- Concordo com' v.- Ex.n; mas A r"'v~r­
panha_ de propaganda, C{lntra n~lm v. Exa. qual a reação que se processa I das da 1\;'faioria, cor_n as da Oposi ~~o. dia ponentura ex.lstente nesse run­
()rg~_n~-z~d.a, pela J?Od€f{lsa máqml'l:a no espírito do povo relatiYament€ à .Quero, somente, fnzar, neste enseJo, clonário é a resultante da atitu0e àa 
pi.lbllCl~ana c._o goYe_rn~. para reduZir atitude do Senhor Presidente da Re· que o fato de nao terem sido·tomada!i Gov~~no. 
()S _~feitos das denun~1as que, -aten- pública, diante de tôdas es.sas denún- l providências até hoje, n io justifica o 
c..~nao a u_m repto tomtr<?a~te do Se-- cias. que S. Exa. conhece p-erfeita- 1 julgamento apriorístico c e V. Ex.a, de O Sr. Filinto Miiller .-V. E,:." es­
llnor Pre.s1dente cta. Repubhca, venho mente. I que não serão tomadas prol'idênctas. tá equivócado. Não é resultante da 
t.raz_::ndo a esta tnbuna; apesar o.-oa v. Ex a. fala como se 0 Chefe do Em matéria de tamanh 1 gravidade, atitudf! do Govêrno. 

tJa ;J~l~Jc.os a que me venho exp'?nd?, Govêrno ign{)la.sse 0 que se passa no [ nã{l é p{lssível tomar. P· •sição defini- O SR. JURACY MAGALHAES -
obr;gado a J.er uma corrzspondencla Territól·io do Rio Branco. Mostl·arei, 1 tiva, ba_seado_ sômen.~e n 1_s a_c1_1sac_ ões. V. Ex. a poderá argnmen.tar que se êle 
"'n"'··Ic<a q·1e me heg" de todos os re f • d tivesse realmente caráter ber11 forma-'"~'"~· ~ ' c '"' - . - c9m .dados ~o!n~cidos por uma·. comi~- 1 E'. pre~1~o se_Jam ~~-"as : 1n 1ca_ nuas e 
cantos da Pátria. narrando fat-os e s.ao 1nsuspeitJSSima. que a sltuaçao I 0 mquertto 1espectno .. c nob1e sen.a- do faria como nós. que lutamos contra 
itp:Eédios, qu<:: ctmfirmam a minha tes~ daquele trecho do Território ·Nacional dor cunha Mello pedm, um aparte: o Governo a despeito de todos o:; seus 
d3 resp{ln.sabilidade do g·{lvêrno, pela é de verdadeiro descalabro. De qual- encerrarei o meu para ouvir o de atos. ·· 
c:riacão do clima de impunidade para. quer forma, agradeço 0 aparte de v .. s .. Ex. fi- •• Antes, declaro a· v. Ex.tt. O Sr. Filinto Miiller - Comun!- · 
cs ladc:ôes. d~S. -dinhelras. públicos~ Ex a., que vem f{lrtalecer minhas con- I Senador Juracy Magalh: tes, .Iealmen- nlque!, ainda, a V. _ Ex.n. Que havia 
aq:€sar de tudo. aqui €stou, mfüs uma .sideraçôes. · te. :que. em ·eunião plen iria do Dire· '!do ao Palácio do Catete solicltar proR 
~Ez. nesta tribuna. Desta feita. nar- Ouç.o, ~~·ora, 0 .~!->arte do nobre Se-,tOiio do meu Partido, ;requeri 1 ma, vidênclas- que foram t~mada.'>,,ime­
ra:cei o caso .escabroso e grotesco. que nadar Fllmt.a Muller. . . sessão especial, a fim 1 e tomarmos diatam~hte - porque as minúelr..s 
rne foi encaminhado pnr brasileiros o Sr. ·pm1zto Müller _ Não ouvi ®nhecimento das denúl'tcias que _15 contidas na carta me OOnvenceram 
<~o extremo norte, que me ptv;erem 0 início do discu1·so de v. Exa., porque , nossos correligionários c' o Território de que, realmente. hom·era desfalouc / 
f'm mãos provas contllndent.es de que .só há p::~uco cheguei 2.{1 plenário. i·do__Rio Branco desejava1n trazer ~o na delegacia do SA~S, ~m S. Paulo. ~.•, 
fl diátese moral. a que aludi._ tambt'-m O S~:r:t· JURACY MAC?A~HA~ - nosso conheclment{l. l,:sta reunião Pedi o'Jti'as diligências em relação 
te· Estendeu ao Iong:ínqU.ío Território - Alias, €~sa c1rcunstanCla ~ rara, alrida não se re~llizou. j:>ou êste. de-· àquêle õrgão. e já foi aberto Jnqué-
:F-P ·~rfl1 do Rio Branco. . v .. Exa. ·é dos Senadores mais P:J?~· J poimento ao nobre colefa para mos- rito, enkeGue à competência e ido-

Companheiros de meu Partido relaw 

1 

tUals. . . .. trar que não defendo 1; s que prn.tl- neidade do Dr. João Anthero de Car-
t~'·am-me e comprovaram-me a calaw i:?. Sr. Ftlmto Muller -.Estava tra~ cam deslises e se locupl ~tam com 05 valho, Procurador da Justiça do[) Tra:­
m!~'ade admini.strativa. p:Jlítica, social t~nG.o de .a.ssunto_ da mais alta gra- dinheiros públicos. Meu IJesejo é deiw balho, para investigações. Desejo 
~. ':Obretudo moral que a~sola e des- I v1dad-e, yeJo, _no ent~nto, que o :r:o.b~e xar bem claro que 0 Pl esidente da ainda acentuar que um funcion:'l.rio 
f,roça ·urna região esquecida e crimiR colega_ se .esta _refe_nndo ao T_ erl'ltOl.'lO R•públ"Ica to!nará tôd"s .as prol•ld'n- pode formt\lar a denú1lcla que àe~-e..:. 
n.c.:::amente t1 band8.nad'a à Eanha de d R B N t h d ' " < t 1 _o lD 1anoD. ao en_o a~n. a eJe-: 1 fará aplicat im1-:oràvelmente jar, assiná-la e en regar a m m. sen'}. 
'O .... "'. oligarqu:a aw'!ac·osa. e impm1e. mentos par~ responde~· a _cntlca q~e ~ ~Le , • medp de pt>rscguld\o. 

O Senhor Presidente da República V .. Exa. p1ocura faze1, como de ha· O SR JURACY MA(iALHAES _ O SR. JURACY l\IAGALHAES 
f'_Bl:lja. QuandJ o nomeou, e c::;~ntinua blto. vem ocorrendo. Estou certo, en- : ; A afirmação de V. Ex.n. vai um pquro 
P.Rbend{), Que o Senhor José·· Maria trennto. de que, oportunamente, êsses - ·Infe~:_zmen.te, nao.., po~_:o partlctpar longe. Se tal liberdade dependu;se de 
.E-1-rOO.sa.. atun1 govern~dor daquele demento.s me serâ{l fornecid-cs; então da opi~Jao de V._E~. ao !ulgar ~ Pre- decisão dO nobre colega, poderia ga~ 
território. e.stã envolvido nos seguin· "poaerei prestar ao St-nado e à Nação sidente da Repubhca. 1 or de"graça, iánt_l-la. mas, infelizmente, 0 cllma 
tf~ eoisóf.ics: os esclarecimentos, que espero- serão' tenho acom~anhado ~ c lmportamen- atual não é êsse a que V, Ex." se 

1 - Construcâfl do lfnsrdtal de cabais e satisfatório.s Desde lo<ro" to de S. Ex. , em vãnos, casos de .de- refere. O cliffia do Govêrno é dt! per~ 
Boa Vista - E::a êle. em 1952-53 Se- 1.0aavJa devo ta.z::r peq. uena restriç:o·,' núncias des.sa _natureza; .e sempre o á 11 - d t d f seguição aos seus advers rios po. • ('"et:\rio.GPral do Sr. AQuiles Mota se bein ententi, v .. Exa. disse que 0 vl tomar. 1me ~atamen1, a eesfl tlco~. 
DuaJ·te, então Gm'ernador. e hoj.e .seu senhor- Presidente da República no- dos acusados, n~o procm ando apurar~ . 0 Sr. Filinfo Mil1ler _ Não apola­
Pref-eito da Capital. As ob~·as d:J Hos- meára 0 atual Governador do Terri- a verdade. Assim. a.g!u, quando um do! 0 Govérno dá as mais absolutas 
nit.a.J foram da elas como c:mclufdas. o [tório do Rio Branco... runcionârio do IN1,C vei( · de ~orna 
~me não era verd..:tde. .Instaurados o SR. JURACY MAGALHAES para. denunciar falcatn as do orgão garantias. · 
inauérito e m·ocesso ndmini.stratiV{I, ~- Coru;ervou-o. . administrativo daquela autarquia e O SR. JURACY MAGALHAES -
~- d d · d c $ à . . 'd p Tere! prazer, agora, em ouvir o apar-

JCOll nrot•a o o e.svl{) e r .. ~... O Sr. Fi!into Müller _ A falta de foi, sum rmmente, demJ :il o. ossuo te. do rtobre Senfldor Cunha Meno. 
27~.3:~d .... M. "'?agos

1
in

1
de.vidament.e à s. Exa., se existe. é portanto, a de no meu d{lssier um dos ,9ratos mais 

0 
Sr. Cunha. Me1lo _ Inicinlmcn-

J!"Ul<'fl. e serviç-os a es ac:os como p:r<ln- consenar nquele Governadvr. de1iciosos para a inteligêr ela de' Vossa 
tr--". O SR. JURACY MAGALHAES Ex. a, que demonstra_rã o ·clima de in- te, declaro-m·e contrário à genPraH-

0 S L . G · ·e ~ "t dade da afirmação de V. Ex.a, quando r. zma mmara s - .<:-.:::rnu e - E' v-erdRde. segurança existente p:tra quantos 
V. Exa. um aparte? O Sf. Filinto Müller·- V. Exa. dese]·am·colaborar no san·amento mo~ atribui i'!. responsabilidade do Sr. Pre· 

sidente da República tudo quanto se o "H.. JUR-ACY MAGALHAES sabe que o atual Governador, Capitão ral do Pafs. ,~; 1 . 
~ · M · bos f · d I dá de mal, censur ... vel e cr m~noso f.' __ Com i.odo 0 prazer. Jose ana Bar a, 01 nomea o no · O Sr. Filinto MUller ·,- Esperarei, 

Go • d s N R pelo pais em fora. \. O Sr: Lima Guimarães - Es'.,on verno o r. ereu amos. com prazer. O SR. JURACY MAGALHAES ....._ 
:perfeitamente a par da situação do O SR. JURACY MAGALHAES - O SR. JURACY MAC ALHAES - Perd{!.o; n~o vou tã.o longe. O Senhor 
Território do Rio Branco. :- Per.do-m~ V. Exe.. Para mim, um I N§.{l é o de Mato Gro~so' corno Vossa Presidente da República não é .res-

e cnntmuaç~o do O_l}tro. _ 1 I Ex. a estará supondo. E' o daquêle d 1 , t 
O S~. JUR.ACY ~iAGALJ~AES o Sr. Fzlmto Muller - Na o. Cada runclonArlo que lhe deix, •U uma car- ponsRvel por tu o, mas pe os .. a .os 

- ~tao V. Exa vm aplaudir as pa/ Govêrno é uma entidade. Estou, porém ta a ual não teve cor: gern de as- que denunc10~ rlesta tribuna. 
l;wrn.s que €Stou profermcto e outras, certo de que ao ser publicado 0 dis- 1 • qEnconl d e a Ir re - O Sr. Cunha Mello - Ne..<el:e meu · · f · · · s nar ran o-m 1 o sa - . . amja m:u~ grave~. qu~ pro enr_el. I curs:J de V. Ex a., me serão fornecidos I feri ·se ao fato e eu' 11 e disse' que 

1
,aparte, cuctmscrev~~me-ei ao Ca.Eo 

O Sr. L1ma Gwma_ra~s - Fm. p~·o- elementos. se a resposta for satisfa-~ U- mrla co~heciment) de denún- do 'Territór;o d.o R.Io Branc?. 
1 
~e1a-

f!v:rado por uma comi.smo, C{lnstltUida tória. como espero, v. Exa. terá a 0
1ão to~nlma Assinou e 1tão a ear-1 tor, na Comis~ao rte Const.ItU·~··O e 

fie eJe;nentos do P.S.D: .. P.T.B. e mesma alegria que eu· se não o nobre c a an · . : .·: ' • Justiça. do projeto de orgamzaçao rl< 
1J .D:N. no Tenitório do Rio Bran- colega terá prestado' um ·sei·viço ao ) ta, endereço~-ai~dentihf' ~~do-se, mas j Territórios Federai3., fni muit? lanc-e 
co. _ .. • Território do Rio Brancc e à Nação •. pediu-me n ° 

1 
~e. reve ~.~e 

1
° J'!O~e,, nos meus estudos, durante noites de· 

-. O próprio P. S. p .. a. que. perten- . j porque, no c~n rano, sen l. a vo m e- bruçado sôbre os livros. 
, cem 0 Deputado Fellx Val<ns e seu 0 SR. JURACY ~-~GALH~ES Cectfvel da liingança d 1 Govêr!lo-· O SR JURACY MAGALH.P..ES _ 
~enro, 0 go\·ernedor do Te:-ritório, - Nobre s_~nador F1lmto MLtller, V. I ~sse homem não ! do 1,1eu Partido, ElaboroU parecer oue honra a cul-
eshv:1 representado. Ex.a., no dmlogo que vem mantendo I afirmo-o a V. Ex. • ... tura de v Ex.a e Ô Senado. ·! 

o. S~. Limr: Guim.arães. - A essa comigo, demonstra. cavalhemsmo, que I . O ue hâ, ne.o:tf! Instar' te, de grave O Sr. Cunha MeU o - Obrigado "' 
I eomls.sao aqm no R~D, .]Untaram-se e predommante d{l seu caráter. . q! é 1" d I ' 'd d '" •r E • C lht informações em c'l' 

1 .· · O Sr Ftltnto Mttller - .Obngado no Pa s o c 1ma e mt um a e, ~o ". x. . o . . , . _ 
1 t}utros e ementos d-os pa1~1dos para 1 · t , conveniente aos malve ·sadores dos versas ~.Jnt.es, a respeito da s1tuacao 

I 
bva~ os fatos ao. C9nhecimento do. peoa SgRen lJleUzaRAdCeYVM. AExGaA.LH'ES d1nhe!ros público~. atual dos Tel'l·ii.õrios. Estudei muito 
:Pr€.sld€nte da R.enubltca. Estou per~ · ..,. --~ .. ' · B â · 1 
feitamente solidário coin a atitude da -Devo dizer a v. Exn que nmçuem O Sr. F1ltnto 11-!uller ·- Nft{l con- o ca~o de RIO. ry..nco- o P ~na .(O~ 
(!nmi.sdiO e ·p.ront.b- a colaborar com m~!is que eu desejaria que não -e-x1s- corda com V. Ex.. , Terntóri~s bra-~leJros -.que n .. o con 

j ela nerante 0 Chefe da Nacão no tiEsem e!!S€S fatos: ma.s havendo, fos- O SR. JURACY MAC ALHAES - seguiu, ainda, Lequer ~x!sUr, dado o 
18eri:tido d-e remQver êsse grand€1• m~l s·:::m punidos. Infelizmente como verã l V. Ex-. a não concorda agora, mas descalabro das adrrums~rações que \.. 
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, .tem tido. Fui, até, conhecer do in-· 
W-térito mandado 'abrir pelo Prest­

pente da República, e venfiquei que, 
~ara conduzi-lo, o Chefe do Executivo 
', escolhel-a três pessoas, duas peio me­
Dos de 1doneidade indiscutivel, sob 
qualquer ponto de vista, berh como 
apolíticas: o Dr. Edgar''Teixeira Lei­
te, ex-membro do Conselho de Ec<J-

I (.no~ü~.R.: J~RACY MAGALHAES -
,V. Ex. a verá, no decorrer do meu 

I
. discurso. a anâlise que faço de trechos 
,do Rclatõrio dà Comissão presidida 

,'pelo eminente brasileiro Dr. Edgard 
·;Teixeira Leite e as conclusões a· que 
f cheguei. · · . · 

O Sr. Cunha Mello - Hâ, .porém, 
detalhe ':tl.Ulto recente, o qual V. B:"x." 
não pode conhecer porque dêle só 
vim a saber às 11 horas e meia C.e 
hoje. Não acredito esteja o nobre co­
lega mats atualizado que eu. 

O SR. JURACY ~IAGALHÃES -
,''Faço '1otos que V. Ex.P. o desvende 

{ para o Senado, com a sinceridade de 
{ earáter que o distingue. 
j O Sr. Cunha Mello - EU o farei, 

o indulto, em c~;,o dias, no cRso do 
contnt.bandista l'"rank. 

-\Lendo) 
Cumpre esclarecer qUe as gratiíi· 

cações de repr-e-sentação dcs Gover .. 
nador·cs e Secretários Gerais anterlo­
res eram de. Cr$ 3.ü0000 e ...... ;. 
Cr$ 2.CCI},00, l'e'ipectivamente, como 
p~ovam as certidões em 11.1eu pOder. · 
Pois bem : o Sr. José Maria Bar­
bosa, em de7.tembro de 1955, numa 
triste· demonstt[lção rle ins-ensibilida­
de e falta de escrúpulo; resolveu gra­
tificar--se com Cr$ ZO.QOO,OO. é ao 
seu Secr~tário Gerar c·Dm ......••.• 
Cr$ 9.000,00, que vale -diz~r, dividiu 
com o Secretário Geral o sald::~ da 
referida dotação, que lhe fôra en­
tregue no at<> ~da posse. 

O Sr. Rui Palmeira - Está pro .. 
porcivnal à divisão. (Riso) 

O Sr. Cunha Mello - O nobre 
oradcr dá. licênça para um apal'te ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pediria a V. Ex. a que me de.ixa.s.se 
cancluir a narração do fato . ' 

O Sr. Cunha Mello ~ O aparte 
refere··S-e ao fato. 

·~. cnm tõda a sinceridaie cívi~a que O SR. JURACY MAGALH:AES -

/
f I!JOSSuo. . •. pa:a não qUebrar o sentido. Dar-

O SR. JUP...ACY MAGALHAES _ lhe~ei p-ermissãe> para o aparte em 
Demonstrada várias vêzes, neste re- seDcgui_da · . d lh B 

1• cinto. 1xou, a?Sllll, e t€-co er ao . an-.. · I co do Bras11 a. A., como manda a 
{I O Sr. Cunha Mello - SobrcAtudo tet,. o saldo de CrS '24.000,00, dedu­
; (tuando se trata de casos c~-mo este. zidas a:; im'!--'Ortâncias qu-e n-ormal-
1 17!()meou o Sr. Pr-e-sidente da Repú- mente lhes deveriam caber. A t.i-

!blica. uma c::missão, acima. d·~ qual- tulo de esclarecimento, d-evo re.ssal­
quer suspeita, integra-ct.1. pel.') Doutor tar qu·~ no mês de dezembr-o de 1955, 
iEdgard Teixeira . Leit-e, ex-membro a gratificação de rep~·esentação da· 
do Conselho NaCional de EC()norn:a que!~ governador foi superior aos 
-: um dos homen:~ mais Jlust:·es e r:aprios v~nc!mento.s do seu cargo. 
dtgllOS que o Brastl conhece . . . Qu-e C.Q.Ufiança. poderá merecer um 

-...., O sr. Fernantes Távora - Muito administrador que assim procede, 
I.'Jtiem! quando ·for aplicar as verbas, deferi· 
,.. -· O Sr, . Cunha Mello - ·:.. pela das no Q::çamentn da União, ao Ter~ 
l Sra. Eunwe Wheaver, a apo~tJla do ritôrlo do Rjo Branco no montan~ 
i t~m, a sa-cÚdotisa da ... Campanl!.a de Cr$ 25.00Cic.MO.CO ?.' 

contra a Lepra, e mais o Dr. Clo,,is O SR. JURACY MAGALHAES -
BarbO-sa, cidadão contra quem nada Ouco o aparte do nobre Senador 

1 se.pode dizer; é, talvez um desconhe· Cunha Mello. 
/· c~do, mas merece o respeito e a con- o Sr. Cunha Mello - A importân .. 
5 ftança de todos, porquanto nada se ela da despe!;.a, é pequena; o fato, 

po.de. contra ête. apontar. Esta Go-: pela sua gravidad-e, multo grande; 
mrssoo foi ao Rw B:·anco e apresen- a respon.sabilidade do Sr. Ju.:;celino 
tou seu trabalho. O relatório do Kubitschek no caso, nenhuma, por­
Dr. Edgar Teixeira Le:te nB-0 é um qu-e compete ao Tribunal de Gontas 
resultado oomum de inquérito, é um:t julgar as contas dos Governantes 

r' verdad-eira monografia sõbr·e o Ter- dos Territórios. Essas contas devem 
rltório do Rio Branao. versando pon- ser enviadas àquela Cõrte até 30 de 
tos que, até hoje, nunca se escreve- março, isto é, 'devem ter chegado an-

1 ram sôbre aquela unidade da Federa- teontem. Quando a Tribunal doe 
f ção. Li-.o e verifiquei que, nas con- Contas as jub·ar, no cumprimento de 

clusões_ dêsse inquérito, as inf:~rma- seu dever, gl"ôsará as despesas; ai, 
, ções s.ao suma_m~nt~ desairosas. re- entW; aparec~ a responsabilidade do 
) clamando prov1dencw.s mais enérg1- Sr. Presidente da República. 
r cas do President-e da República. Ouvi O SR. JU:RACY MAGALHAES 

de S. Ex.'\ no entanto, hoje, às onze A resnonsabilidade do Sr. Presidente 
r h-oras e meia, que. atê aquêle ·mo_- da Rêpública estA. integralmente apu­

rnento, não tivera conhecimento rada por mhn nos fatos que narro 
dêsse .,lnquérlto, . Mandaria buscar desta '1'-·ibuna. · 

) 
o prooesso para mformar·ae. Peço ao nobre Senador Cunha 

O Sr. Fernandes Távora - Quem Mello que aguarde a minha conclu­
enguliu ê~ inquérito? :a: pre-ciso são para a contestar ou confirmar, 
fazer vomtta-lo. porque, na minha opinião. não .con-

O SR. JURACY MAGALHAES _ seguirei provar muitas vezes a res·· 
Um Presi-dente da República que tem ponsahilidade moral dil'eta do Sr 
tempo para Ie.t· voto vencido de pro· Presidente da República em !atO!! 
cesso de wn contrabandlsta no Tri~ d-eli!;J.:."J.SOS cotno este que estou nar· 
bUnal de Recursos, não pode dedicar tando agora • 
alguns minutos à leitura de uma mo- (LendO) : 
nogra.fia, como v. EK.a classific·ou t:ssee, Senhor Presidente, são !a-
trabalho de tamanha altitude pro~ tos pinçadas, entre umn avalanche 
duzid-o pel{) nr. Edg:::trd Telxelra de documentos fornecidos pelos meu.s 
Lei!!.! 1 * correligionários daquele territôrio. 

(Interrompendo a leítura) ·: 
O Sr. Lima Guimarães - O pr-0-

eesso não chegou às mãos do Sr. 
Presid~nte da. República. 

O SR.. JUR.ACY MAGALHAES -
Não ponho em dúvida, mas a ser ver· 

~da.deira a comunicação que V. Ex.a 
faz ao Sena.do, então as colsa.s da 
administração pública brasileira vão 
plor que tudo .quant-o poderiamos su­
por. 

Agora mesmo um dêss-e-s elementos 
envia um bilhete pedindo que eu 
leia a Ata da Coligação de todos o.s 
Partidos. que está na minha pasta. 
Julgo desne-cessário fazê~lo porque oo 
elementos QUe exponho ao Senado me 
pare-cem b~t.ante para levar esta 
Casa ao julgamento da tri~~e situa­
ção ern que se encontra aquêle Ter­
l'ltórlo e da responsabilidade do Sr. 
Presidente da República, pOr fica­
rem sem punição os culpados. 

O Sr. Cunha Mello - Andam m\..1-
to devagar. _ 

o Sr. Fernandes Tdvora - Não 
andam de f{)rma alguma. 

O SR.. JURACY MAGALHAES -
86 andam depressa quando é para 
o mal, como foi pa-ra se conce-der 

(Lendo) : 
Mas hâ um relatórt.o apresentado 

ao senhor Ministro da Justiça. em 
15 de julho de 1956. por uma comls~ 
são composta t{os Srs. Edgar Telx:ei· 

'! 
ra v.::~e c Clovi:> Batb~S:l e Lnhorft \d-e concluir tlvero.m o rr.rs~o. t:m. ~ 
Eunice Wheaver, "designada. -pa·ra. mesmo ocone no ::-;:;t'Jr mun"~1:::1.l (PJ.•\ 
realizar, no Território do Rio Bran .. gina ~ do Relatório). '~ 
co, estudos e observações de ordem "E<;tes exemplos poderiam ser acres ... 
política e administrativa'', que for~ cidos de mUitos outros, ma.s proposi­
r.e-ce ao Governo todos os elementos tadamente, limitados para indicar~ 
<te convicção e sufici-ente cGbertura apenas, o clima que tem presidido f\ 

moral e pJlitica a uma pronta ação administração do territôrio - com 
saneadma na administração d~ql:lele justas e honrosas exceções - demons~ 
longinquo. ~·daço da terra bras~~ua. tram a urgência de providências qua 
A lmparclaildade e ·alta. categonn; dOs reponham a .sua administraçã-o num 
componentes da refertda conus:.;ao plano de confiança e de respeit(l (pà, .. 
transparecem. ~m tõdas as 103 pã.gi- gina 5 do Relatório). 
nas ~o relat~mo. . o Ministro da Justiça de ·então, o 
Sa~el~tam eJes_ ... ?S fator~s _geográflc~3 honrado S1'. Prado Ke1Iy, em sessão;, 

econom1co.s, polt~1cos soclalS ·e adml- da Câmara dos DE·putados de 29 de 
nistrativas que teria.m influidq . ~o agôsta de 1955, leu 0 despacho ·exara­
descalabro ~!'!r~! da,_vld~ do T_el'fltór~o do "!:lo processo ~ntra um ex-wwer­
onde a N~ça_? JR tena di~J)endido mal.S nadot do Território em que. foram 
de 700 mllhoes de Cr'!J.Zell'?-5, se~ que apuradas graves irregularidades, coma 
um _só dos pl'Oble,mas locats est-eJa 1;:- aplicação ilegal da renda pública; pa .. 
rsolv1d0. A pequena e pobre populaça~ gamento indevido: circulaçãú · critm­
de 23.600 habitantes, espalh~da po1 n~sa de dinheiro público, venda ileg:l.l · 
230.660k~2, com uma dens~dAade de de bens patrimoniais .. uSQ de documen­
wn habitante por onze qmlometros tos falsificados obtenção grado.sa de 
quadrados, lUta fer~JZmente pel~ P'9s- prestação de s-erviços e de forneci­
se do poder, atraves de orgam::açoes ment'() de mate1iais - envolvidos ne­
partidáriru; extremamente fragmenta- les altos ftmcicnãrios seus cü:abora .. 
das. Essa decide da escolha e desti- dores'• (pg. 6 do Relatório). 
tuiçâo dos governadores, cuja instabi-
lidade se caracteriza por já ter tido o O Sr. Lima Guimarães - E' in te ... 
Território, em seus treze anos de exis- ressante salientar que esses !atas não 

· · se passaram no govêrno do Sr. Ju..<;-
tencm . .;, celino Kubi.st.schek. 

O Sr. cunha Mello Dezenove O ~R. JURACY MAGALHAES 
ancs de existência... Já p~di a V. Ex.a Q.ue não se apres-

O SR. JURACI MAGALHAES- •. sas-se. 
nada menos de trinta governadores,_ O Sr. Lima Guimarães VOSSoa. 
ctos quais onze efetivos e dezenove in- Excelência cita as ocorrênciaa como 
terinos. Entre fatos, indica a Comis- se tive.ssem verificado no atual go­
são alguns que. de cerw. contribuíram vêrno. 
para "o conceito de ten-a em J)erm~- O SR. JURACY MAGALHAES 
nente desgovêrno, de pilhagem adm1- Nã.o se apresse V. Ex.a repito. Are:>-. 
nistrativa e de mandon1smo Cpg. 6 do pons~bilidade âo Presidente da Re­
Relatório) que marca a vída ·aaminis- públit•a, qufl.ndo chegar a hora, eu a. 
trativa do Território onde um h<lmem direi, com tôda a clareza. 
de bem como Adelmar Soares da R o- O Sr. Lima Guimardes - E eu a 
cha passou ape11a.s quatro meses como reconhecerei se V. Ex. a me convencer. 
governador, O SR. JURACY MAGALHÃES 
, Vejamos alguns tópicos do Relató- Muito bem. E..spero que V. Ex."' ex:a­

rio: mine, com seneridade. a minh:t acusa-
"No '9:ote1 'Boa Vista, por exemplo. são, pois não veja nada mais grave na. 

construrcto pelo Govêrna, f-oram d,is~ vida nacional do que a atttude üo Se­
J)éndidos para Pêais de vínte e trê<:. mi~ nhor Presidente da República, neste 
lhõe.s de cru-zeiros. segundo as presta .. ca.sc do Tenitório do Ria Branco. 
ções de contJs apresentadas. QUe!' pê (Lendo) São, ainda, as que se iie­
la área cobe!·~.a. quer vela qualída.de guem, p..1lavras d'o relatóriü, no fim 
do material empregado, pdo s-eu pé~~ do capítulo que venhQ comentando, 
slmo acabam ·nto e precá.ri'\5 condl- mas que poderiam ser minha-s, de tal 

• • d t ta forma se ajustam à tese que venh(} 
ções de instalnçao, nao ~ve er ct.ts .. - defendendO. em vár,&s onortunid!ld-es, 
do nem a metade (pg. 1. do He-latonoJ t"' 

"0 Forum O.'.\ r,upital, fta qual roram nesta tribvna: "Criou-se um cUme\ 
dados como gJ.stos, oito milhões de ~·eneruHzaào, de suspeição e d'e.sc{Jtl-

fiança, que, junto à impunidade, at~ 
cruzeiros, na 1 (•n.:ltrução e mais um agora verificada, afasta os hoinens de 
milhão e trez•:;ntos mil cruzeiros pa.ra bem da aceitação d-e postos de govêrc. 
o mobiliário - e declar.'ldo para todos no t estünu1a os- desprovidos de es­
os feitos. como pronto a funcionar es- crúpulos confiados na impunidade". 
tava ainda nos alicerces até ooucos (pg. 6 do Relatório). 
meses atrás" (pg. 4 do Relatório)· A Comissão, cuja ch,ffia, vale e..cen .. 

O Sr. Cunha Mello - Permite V· Luar, fora confiada a um bra1;ileiro da 
Ex.a mats um aparte? omj)etência, virtudes civicas e predi-

0 SR. JURACI MAGALHAEs c.:Ido,s morais, de um Edg·3l' TeixBir!1. 
Com prazer. Leite, a.pina pela' contra-indicação da 

o Sr. Cunha 1lfello - Alguns dês~es um pontico-partidário, para a admi­
ratcs menciono e eensuro, no meu pa.- nistl·ação do Território. em seu atuat 
recer. estã.gio de desenvolvimento, e "'pede 
. O SR. JURACI ~()ALHAES v.éni>J. para sugerir, como melhor oo ... 

Sei d1s.so. lução. a nomeação de um brasileira de 
O sr. Lima Guimarães - Esses h- alto padrão intelectual e moral e es­

tas não oconeram no Govêrno do ::. ~- píritC' público. e tirocínio administra­
r..hor J\.l.Scelino Kubitscheck. tivo, sem qualquer ligação· com :13 

O SR. JURACI MAGALHAES -V. facçõe politicas". (pg. 15 do Relatá ... 
E'x.a nobre Senador Lima GUtnlD.·l'~~.~. rio). 
não"'se preocupe, porque a resp:msaüi- , 
Hdade moral do Presidente· da RepU· Insi.stincio na defesa de sua nfirml.­
blica ficará caracterlzada, de ~~a.n~ira ção augurnenta que "o Govêrno de 
1nequivoca, no fim de meu _discurso. um Território, pela ausência de os-

Por enquanto, estou ·apenns e1~ando semb~ 6ias onde se faça a crítica d 19 
!atas e mostrando o ambiente de de.s- atos,· do govêrno, da soma enorme d~ 

'tó . d R pcder, sem contrast-e, que é1e diSiJÕ.:O, 
calabre reinante no Tern no 0 10 e d::t alta destinação dêste instrument-O­
Branco. pre<;:ioso d'o desenvolvimento ec<~nô ... 

o .. Sr. Llma Guin•.arl!es - V. Ex.a mioo, d~ segurança nac~onai e intc .. · 
quer tramferlr para o atual Pr~idetl~ gração d-a unidade pátria. _·que {'I 
te da República a função d~ pumr o Ten·itório - exige do Govêmo umu, 
que é positivamentl' e do Poder Judi· BOI'ttG. cxc~pclonar de atributos de ()"­
ciá.rto. d-em moral, intelectu,al e capa:::id::<~ 

O ~- ~RACI MAGALHAES - administrativa" ,.i~ 
Contmuo c1tando !atos. • . 

(Lendo): E por af va.i o Relatório~ "Dal, &\ 
"Quatro escolas no interior, depoiS noaso vêr, a dificul~ ·de de escolha. 

de oonstrufdas e antes de funcionar, dentro dQs quadros Inlftfcas de ele­
desabaram e dUm) outras, mesmo ant.ee met.J.ts estrit~ment~ l::c:-.:'.!, .Q1.t~,nto 

- . ---~--·-·· - -- - -· ~----------' 
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díssimo'' e que to los· os jornnil ·da 1 
época. noticiaram tt r sido extra"tdO dc~•f 
garimpos da ·região 

O Sr. Lima Gui~·wrã~s - V. Ex.a 
da licença para un aparte? 

:m.-:-n.Jr é .a pOpulação de um Terl·itó­
rio mais o mal se agrava". "'E' o 
qu~ ocOÚeu com o Rio Branco. Leva­
d·o peJo propásito de indicaçã(} de nm 
elemento ].Qcal, foi )ndic'acfo um cida.­
rif.o sem dúvida estimável mas que 
p;l~ .sua limitada capacidáde intelec­
tual e· pela. sua formação, na vida. 
prát'lca, não possuía -os reQuisitos ne­
eessáriOs para a h:lVestidura". 

rio político e jll·ezado colega Senador 
cunha Mello, e a bondade com qut! 
0 &nado me permite continuar as 
considerações que venho tecendv 
dfsta· tribunà.. 

· Foderia citar -inúmeros outros ca~r.s 
- ·minha pasta e.:,tá repleta deles 

O SR. JURACY' MAGALHAES 
Teve o Senhor P ·esidente da Re­
pública ·o cuidado tle mandar avaliar 

êsse d~amante e co lhecer a sua ori­
gem? Terá advertiE o o seu del~gado 
sóbre a impropriec ade de sua •?tm­
duta, ofertandn-lht presente acir:.ta 
de suas reconhecid2 s posses? ou sel"á 
que o E'·:asil de r. ::~ssos dias é isso 
.mesmo·que ai está, sem rumo e sem 
esperança, vítima la diátese moral, 
que enYergonha e deprime a parte 

·senadores, aprovado na Sessão·-, 
.de 27 de março de 195'1) ~ tend?.;. 
pareceres da, Comissão de Consti 
tuição e. Justiça, oferecendo subs ... ·" 
titutivo; das Comissões de Segu- 1 
rança_ Nacional, de Serviço P1l.·· .. , 
blico Civil e de Finanças, javo­
r~veis ao •subst~tutivo, e depen•· 
dendo de pronunciamento das 

- para. estígmatlz3.r & Sl~ua.ção po-
lítica do Tertitól'io do Rlo Branco. 

Senhor Presidente: . mesmas comissões sõbre a em.cn··, 
da de Plenário. 1 

O SR. PRESIDENTE: 

- TCm a pn.lavra Q nobl·e Sem;.dor- ,\ 
Cunha Mcilo, para emitir parecer Sõ-

- "Tev·e a auxiliá-lo com-o secretário 
Geral o atual Govern-3dor. Está, 
a.gora, como Prefeito da Cap~t~l. p~­
to a que foi levadJ pelo· cnténo poh­
ltico pois evidentemente, continua a 
lhe' falta~ o preparo para administra­
dor· de uma cidade em plena forma­
ç§o~'. 

. Poderia citar inúmeros outros casos 
para estigmatizár a .situaçao .~--otitJCa 
do Território do Rio Bram'.l, com~ 
ba.tida pelos Diretórios Regionais ü~l 
UDN, do PSD, do PTB e do plú,no· 
PSP, situação já conhecida ·tio nobre 
líder da maioria, mas que cont.mu...'l 
a me1ecer a confiança do Sr. Pre­
sidente .da- Repl)bHca. 

·sã. da Na.ção? · 
O Sr. Lima Guin arães - P~rnlitc 

bre ·as emendas, em nome da Comis-· ( 
são de Cânstituiçáo e ~Justiçn. } 

No • bojo · dêsse procisso está carac­
terizaàa a resporisabilidade ·do ·atual· 
governador, que, o Senl.1or Presi.dente .. Pêla escassez de hoinens, as indi- • 

(Jações dehtro dos quadrqs-uolítiws d'os 
1·espect.ivos part!dos, são, lev.ad?s. à 
t·scoJha de p&rentes mmto prox1mos 
G.0.."i representaP.tes, como ocorre atu­
i!.me"nte, em· que o jovem. e fut~roso 
o:i"'icial do Exétcito que ocupa o GO­
vErno· é -genro" do dinâmico deputado 
do . Território, tendo sid>::J Secretário 
GEral do··antigo" Govt'rnad{)r,·.boje. seu 
l:'refeito,.. 

Atentem. Vossa "Excelência, Senp.or 
Pres!dente. e SenhJre.s Senadores que 
~~.s-ES ccnceitos são. t-odos da autoria 
da comissão nomeada pelo ilustre· se-
D~lor Nertu Ram>Ds. · . 

"E-st.a. situaçãO ·de ·quacfrDS restrit~s 
_.:.. cria, pelas _condi:ções em Qt}~ se 
processa, o nepotismo, como ora -se 
verifica no quadro d'o Govêrno e (a 
l~re-feituTa onde numerosos partntes 
<'i"ereem 'cargos .. de respomabilidade, 
p:·ovocando; neste morri-~nt?, um .dos 
vários motivos de turbu:tenCJa e agita­
ç .io poiitica no ·Território'' (pgs, 11 e. 
12 do Relatório). . · 

O Sr. Cu.nha Mello -Permite VOs­
ta ·E:xcelêricia ainda um aparte? 

O 'SR. JURACY' MAGALHAES ' -
Com pro.zer. . 

o Sr. Cunha Mello - Sabe Vossa 
~Execelêllcia que, no meu parecer, tam­
t"ibém condenei o ·critério de lnjunção 
alol}t.ir.-a, que tem presid1do à e-scolha 
à?s Gov-ernadores dOS Territórios. · 

O SR. JURACY MAGALHAES 
].' vPrd.ade. ~ 

o Sr. Cunhá Mello - Mas sou o 
]YiimeiTO a reconhec~r que, às vêzes, 
o critériO político acerta. Haja visto­
O caso do General Adelmar RoCha., 
·ocorre1igionário de ·V. Exa., para quem 
n.liás, ó nobr-e colega abriu exceção 
honrosa: com a qual me sol-idarizo. 

-o SR. JURACY MAGALHAES ,.., 

Quem é que desconhece, por .. >.em­
.plo, que ·o·contrabando no Rio .d:'ani'.J 
adqulriu notável impulso e de.5c,'lnula 
desenvoltura, após a· nomeação dêzse 
Governador?, Náo . sou. eu qUt!m o 
afirma, mas a . "útima Itora ", ;or:nal 
insuspeito, porque simpático ao, Go­
verno; em suas edições de 11 e 15 
de janeiro do .ano corre11te, ;1travé& 
de repmtagens do jornalista Peri· Au~ 
gusto,: plenamente confirmadas, em 
tcdos os meuS térmo-s, por vários po­
líticos ·daquelt Território. 

QUein· não sabe que a passagem 
do Presidente da República pelo Tu­
tório d'e· Rio BranCo foi agitada pel-:1 
descontentaméiltci popular, ma!l.lfes­
t8do nas b~chech~s. do Gov~·:nador 
e na: presenÇa. do Chefe da Nação 7 
f:sses acontecimentos . .são recenl.es é 
a imprensa Ç8.rioca · a êles sé" retr.Tiu 
porm.enorizadamente, bastando cü;u: 

O •'(j Globo", de 7-1-57 e a "última. 
Hoii", edição de líl e 15 do m~&.P.10 
mês. 

Agol'3, vejamos, Senhor Pre:Jidtnte. 
como terá reagido o.· espírito· público 
do Senhor Presidente da República,. 
diante de fatos e denúncias do !';f:!U 
conhecimento e da. NaçãÓ. .; 

Vou, agora, .satisfazer ao desejo do 
nobre Senador" ·Lims· Guimarães, re­
presentante ·de· Minas Gerais. 

Que terá ido fazer; aO disfante 'Ter­
ritório o Sr. Presideritc dà Replib~iCa? 

· Vet a obra administl'ativa · de :.eu 
preposto? Exam.!nar os casos. <.!e ne-...' 
potismo que B:li enxameiam?·· AvHi­

guar a proc-edência ou imprCcêdênc~n. 
das gravíssimas acusações que p€s~m 
s~br~ o seu delegado? Demon~trar, 
pubhcam~nte, que, em setl GOvêrnc, 
quem quer que roube o dínheiro pU­
-blico vai< para ·a cadeia? ·. 

Nada, nada .disto! o. senhor Pre­
sidente da. República foi ·ao Teni.­
tório do Rip Branco, para ·a entrega 
de outra ·espada_, . mas esta ao Depu-

V. Exa. um· apartE? ' , 
O SR. JURACY MAGALHAES -

De quelquer forma. a responsabiH­
dade moral do sen: wr ·Presidente da 
República. na man ttenção do clima 
de impun.idade dos diJapidadore.s do!' 
dinheiros públicos, ( eflui, ·indiscutível 
e incontrastada, dOs fatos que acabei 
de arguir desta tribt. na: ·· -

1.0 ~ ao deixar. s )fll conseqüênc;as 
_o relatói·ío Edgar T ~ixeira·c Leite, -da­
tado de 15 de julho de 1956; 

2.0 
- ao. receber ·ias mãos do gô-· 

vernad·:)r incriminn· lo um diamante 
que queima as rr. ãós de. quem c 
guarda. (Mui_,":a- bt rn.; milito hem. 
Palmas) (0 orada; é cúmprimen­
tado) .. 

O SR- PRESIDE~ TE: 

~ sõqre- a Mesu dois requerinlen­
tos do nobre Senad( !' Othon Mãder. 

Sã:o lidos e deferidos os se­
gUintes requerim mtos: 

Requerimento- n. 74. de 1957 

da República mã.ntém no cargo, .à-pesar-
de demi.Es!vel 'ad-nutum, embora. há 
algum. t-2mpo atrás, · aí"irmn~.c:e que 
não nomearia para qualquer C<l.rgo 
público hOmens por qualquer formar 
envolvidos em inquéritos ou aqueles 
que tive~em de explicar sit-uações .du­
Vidosas ou equivocas d-o seu passado. ·i 

2 - Processo-crime n° 3.826-52 - · ~ 
O atual governador do Rio" Branco 
figura cômo cO-réu - e· qu.;m o afi:r- \ 
ma po:r c-ertidão é- o Juiz Eleitoral da . 
Comarca de ·Boa Vista; Tzrritório do 
Rio Brarico, c::mforine· documento em j 
meu poder. Tratã-se de um ·estel~o­
nato, de uma. falsificação de assinatura. 
em d-ccumento de natureza r eleitoral. 
Gr~ças a essa .falSifica"ção pode o. Se­
nhm' JDsé Maria Barbosa increver-s& 
perante o TribUnal Regional Eleitco-
ral do Distrito Federal, como Dele­
gado do Partido Scéial Pi·ogressi.sta e. 
.nessa qualidade, fazer registrar pe• 
rante o· mesmo Tribunal como candi.;., , 
dato .. a deputado, o aut.:>r da falsiiica- ~ 
ção, seu. ~ogro, o Deput~cio_ Fel~x v·aiojs~ 

Na forma do Ref imento I)lterno, d A · · . _ . . M . r . d e .r:.tUJO. . 
reque1ro a 1 f!_SP: ce . lfVa so !Citar o 3 _ Apropriação ilícita e imoral dOS .ç. 
Exm?. Sr. Mtmstro ja Fazenda, Q!J_9_ dinhe·:ros públicos ~ outro fato es-
se .digne r~meter ao. Senado, com a candalo.sd ve: confirmar p1-Enamem-e 
mawr . breVl~ade_ J?OS!: .v.e_l. e dentro _do a.s. inillbas afirmações .desta tribuna. 
·pra~~ de le1~ copias • !leis das vá~1as o Sr. Jose Maria Barbosa, em de-. 
pen_c~a~ realizadas. e .dos. respe~tr~os Zt.mbro·cte 1955, um fuês'âiip<JiS ·dê no- \ 
relatoriÇ~~ el~!Jorados por comissoes mrado, encontrou, ao . chegar ao Rio , 
ou f~ncJon~uos non; eªdÇlS pela De- Branco. na verba de "gratificação de ~ 
Iegacm Reg10nal do .mJlC?sto de .Ren- representação" um saldo d-e Cr$ •• 
da _no Estado do ~a· ·ana.-: pa~a a pu- 29. (){)O 00, deixado pelo seu antece&ol' .. 
raçao de .sonegaçao de .. :tmposto. Ce ~ . -· 
renda, de que foi a}Ú.Sada a firma O SR. CUNHA MELO: 
M. Lupion & Cia., ~ dia da it Rua 15 
de Novembro, n.0 5~ 5: em Curitiba, 
Estado do. Paraná, 1 ~!ativamente ·ao 
período de 1942 a 19 i5, inClusive. 1 

Sala das· Sessões, I· de abril de 
1957 ~ - .Othon- Mêifl€ •. 

Requeriniento n. 75', de 1957 

(Nâo j"Oi.revisto pelo .orador) -Se- r~ 
nhor Pre.iiidente, ao _substitutivo ·que 
apresentei ao Projeto· n.0 158, de 1950, 
da Câma;:a dos Deputados, {oNm ·o:re- \ 
reclda.s · riiversas ubemendas -pel!lS p.re- 1 
sadoo cole.,doasdSenadKores. Ml•dm Cde S

1
á. i 

Moura An ra e e E'Jt"gma o ava - · . 
canti. · { v. Ex_a tem, tóde. razão. Mas o ·aene.;. 

·:ral Adelmar Rocha foi oonvidad'o a 
f'Xer.cer o Govêrno do Território numa 
(·poca em que se "procurava moralizar 

t':do Gener~l ~eh~ Valois de· Araújo, 
sogro do mcrmunado Govemac1o:.·. 
Que teria feito o General Valois para. 

Na forma ão Reg mento InternO, 
.requeiro à Mesa se s rva solicitai ao 
Exmo. Sr. Ministro ó' Trabalho, In­
dústria e Comércio, q 1e se ·digne in­
formar; com a maior brevidade pos. 
sível e dentro do pra: o da Lei, pelos 
Institutos de Aposen· aderia e Pen­
sões dos lndustriáiio: (IAPI). dos 
Comerciários (IAPC) :l. de Transpor­
tes e. Cargas (IAPETC se a firma M. 
Lupion & Cfa., sedi: da· à ·Rua 15 
de Novembro, .n.0 52:, em: CUritiba, 
Estado do Paraná, é jevedom àque­
les Institutos de cont :ibuicões legais 
e, em caso afirín3tivo, quais os exer­
círr:ios, .as. írp.portãncia 1. e respectivas 
multas, ario por. ano,. discriminando 
ainda se as ·dívidas c !tnpreendem os 
descontos .. feitos· nos s:"lários dos em: 
pregados ou se sõmen e a quota doS 

. Apresentei tambêm uma .sub-emenda. ~ 
·e retific.:J.ndo equívoco €Ul o.ue labor-ei, 
atendendo, com essa iniciativa às res­
trições do Senador Atilio Vivacqua, 
feitas ao a.5.sinar o· parecer vitorwso 

~ n administro.cão nública brasileira. 
O Sr. Cunha Mello - O Presidente 

.luoc-e1ino Kubitschek também preten~ 
de tn<lralizá-Ja _ . 

O SR. JURACY MAGALHÃES: 
PretBnde, · mas, não muito· .•.• 
!RlsOl. 

a sT. Cunha Mello - Quando Sua 
nxcelência· ·conh-ecer· o resultado dêste 
,inquérito, acredito. tomará as provi­
d'êilci.as nece.sl::áÍ'ia.s. 

rec.eber tamanha homexiagem? 'rtans­
fenu-se para a Reserva, como .~u. n 
Senador Filinto Mül1er e· centenas 

-de outros companheiros heneficütdcs 
desestimulo ao trabalho no Brasil dos 
RepübUca deveria medir a reoer­
cussão _educativa de seus atos. Q~e 
pensarao os jovens oficiais de nOssos 
valo!osas Fôrças Armada .. oo sabe­
rem· .. Q?e o S,.enhor President~ da 
Repubhca. toma. a si a tarefa ·de Úl­
t.r~~r a espada á um general sem 
glor1a? O SR. PRESIDENTE (Fazendo-soar. 

os tímpanos) Permite-me comunicar 
·fi'-' ll'Dbre orador qUe· f~ltam apena.s · O Sr. L'ima Guimàrií.e~ ...;.. .Permite 
{:ois minuto.s para." término da hora do V. Exa. um ·aparte? 
expediente. O SR. J.URACY MAGALHAES .. -

0 SR 
.. CUNHA . MELLO _ c .pela ~or Que Sua E.."Ycelência, ao .invés de 
. - vossa mtegrar ésse espetáculo de •rvaud"'-

t:·rdeni) Sr. Presíde11te, peço R: • • ViU e" na, seiva am!lzópia, nã_o ::-uiil~u 
:Lxcel-ê"ncia Coruu1te a casa se. deseJa.. de s~lec.IOnar_ um braspe~ro · de :tHG 

-como eu. ter o pr.ázer de ~nhnuar a P~dm.o mtelectua_l e m.oraL ·c~ paz rie 
rrtwir 0 nobre Senador Juracy. ~!lg~- por fll!I aos sofnmentos, angústias· e 
lhães e, assim, concede a p.r~n-o,.,açao decepçoes do· povo, cujo terrHôl'JO 
l'C"I!;.,....pnta-1 õn hm·a d.n expechent.e · gua.r:Cfa no nome uma das glórias .n1Jis 

·o SR. PRESIDENTE :--.O Senado legítimas qe nossa, tradicão política? 
'itcabn ele ouvir o reaue:pmento_ do O ~r. Lzma Guimarães _ v. Exa. 

nobre senador Cunba ·Mello. permite um aparte? 
. o.s Srs. Se!ladores que 0 ~nroy~m, o SR. JURACY :MAGALHAES -

(!'llelfam c o 11: se r v a r -.se ..,entaao.!i. o se1thor· Presidente·· da Re;r.:)blica 
(Pausa) · · . nada fez, nem fa"rá para minm·r.r u 

J?stá. aprovado~. - 1 ra 0 . nobre !Jofrünento de um povo, subm~ticto a 
Ccntmua.. com a pa ~!es · [llm regim-e oligãrquico, mas. em cOm­

Senador JJur~~C~a~~~AiHAES _ pensação, recebeu das ~ãos do Go· 
O SR.. U .,t ea- v-ernt~dor aeru:o.do um dmmant·e, -que 

Sr. Pr~Sldente, aerad~o ·0 ge .. 0 
••. ',... a ·"'última Hora'' .classifica d"i: ''Hn· 

l&\Jhcirescg do _meu 1lustre. adv •• !:l~- • = -- -, 

empregadphs. , ' · 
Sala das Sessões, 1 d ~ abril de 1957. 

- Othon l;!iider. · 

O SR- PRESJDÉNT1 :: 
. I 

Passa-se à ' 

ORDEM DO I DIA 
' VvtaÇáo, em di- 'cussão umca, 

do Projeto de· Lei c a Câmara nú­
mero 158, de 1950, ',que institui a 
Lei Orgánica -aos "erritórios Fe­
derais' (em regime de. urgéncia, 
nos tênnos do art.: 156; § 3.0 , 'do 

·Regimento Interno em virtude 
do Re([l.terimento 11 ';: 6f, de 1957. 
do Sr. Cunha Mel< e outros Srs. 

' 

na Comi:ssfio de Constituição é JUS­
tiça. 

_... Sõbre essa minha· subemenda, t-enhO, 
como ético, não manifeStar-me. De­
signo, po::s, para relatá-la o nobre e 
ilustre 'Senador Daniel Kríger que 1:-

também faz parte da· Comi::.são de '-" 

i 
' c 

Constitu!çã-::~ e· Justiça. \ 
Há i...:! c::m:an:e-ender o &:n::nlo qu~, 

quanto à minha subemenda, t-entto jl!!"-
to.s motivos, ,pelo ínenos éticos, de "'l.le 
excusar de emitir ·parecer. Similar a. 
e...c:sa emenda há' outra do nobre Se­
nador Kerginaldo C a valcrrnti. Au;im, 
ao· Senador Daniel Krieger· à-es1grl0' 
relator da "minha Subemenda e da 
emendo. similar,. d"o Senador Kerg.i­
naldo Cavalcanti, Difo isto, passo & 
examinar as emendas do.s nobres Se­
nadores Mem de ~. Moura Andrade ----.. 
e Kerginaldo Cavalcanti.· . . ~:... 

' Começo p.::~r registrar me~ melhc.:. 
res agradecimentos. pela m:tgnifica. 
colaboração ao meu modesto trabalhOt 
eScoimando-o de cochilos, equívocoS, e 
omissões tão: ·generosam~nte r~cebido. 
pelos nu'stres colegas, de}Xii~ de dtido 
exame de tôdas elas, pass-o, ccmo re ... 
Jator da matéria, n:n Ç<!missáo de 
Constituiçâ{) e _JwU-;a, a Emitir o. seu 
parecer. · 
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SuB&rENDAs DO sEN. M~M DE SJ. 1 Sr. Mern de Sá - I.sso muito me Torna o artigo 60, n.0 X, mais 1arQ, Dióa-se prodigalidades em caU."i!t' 
Relator do projeto na Comil;são de nona.. ímunísando-o de !utua.s dL.vldas., própria, que são as mnis sedutoras, 

Economla, o nobre Senador gaucho O SR. CUNHA MELLO -:- Em quanto à. c-c.mpetência do PrefeitJ. . embora tamb:!m 113 mais censurâv~ls. 
al}re'Sentou 15 (quinze) subemendas. toao ca.so, encarando o prop6$lto dO A sub-emenda nY 13. e p~r ~bundan- 'Não se fixa, nêsse 11ftJgo, tnl ou 

Declarou proceder em nome .pessoal, ilustre- colega autor da sub-~menda, cict. os impostes. de transm!MÇO, -~m qual subsid:o. mas um_ crtterio para 
frisando muito deferenciosamente para qual se ja - o d_e poupar trabalho l'B~ra, .çâo inter-vwos e causa-?no!~l$, os subsídios dos ]?refe!t~s. em bar­
comigo, que as suas subemendas não ao Congre:;so Nacional, que; já não Dizendo imnostos. de transynt~sac, o/ rr:o?ia. com as próprias finunr:'ls n~u­
afetavam o substitutivo em sua es .. dá conta do trabalho que tem,- aue- dispositivo abrangl3. _n? conJ~UlO, po mc1pa;s; 
sêncta mas somente em certos de~ mais, não muito habilitado Para re- gênero, todas as ~p_cCl~s de 1m~"SdJS ! Não merece e~sa sub-emencta u 
talhes: '· j solver sô_bre o assun~o d_e tâo vec:uti- devid:s pe~a transrerencla de beru; dum meu apoio. 

Sr. Pr-esidente, .estou e_xam!nand.o ar int~resse à. orgamzaçao mun!ClP~!· propl·i-etario para outro._ I com estas coosideraQôzs. Sr. Pie-
s.s emendss do nobre Sen:idor M.em)cor.cor'?-0 com as sub-emendas 1 e 3 Em todo caso, como nao se peca per; s:dente, tenho per. ctado'o pHrecer !13 
de Sá, e gostaría de ter a honra O.e ou art!go HL . ser e_xplicitJ,_ wbretudo em ctefesa_. de 1' CAomiss~o de Constituição e Ju.;;Uca 
ser atenciosamente ouvido por Sua I D~u. P,:Jrtanto, parecer 1avorável interesses publlcos, adOto a l'€.íe.i.la::t. sobre a~ emendas dos nobres S<::n.ub-
Excelêncla. as emendas de ns.n 1 a_ 13. sub-emenda. res Mem. de Sá. ?~·'loura Anrlrade e 

O Sr. Mem- de Sá -Peço perdão a Estou adotando a propna numera- Sub-.emenda n.0 14. Kerp;in:tldo. cavnlc:mti. 
V. Ex.ã, mas o nobre S-enador Caiado Içao dad:J. pelo ilustre· Senador Mem Embora. não convenci~0 do _acer~o o SR. PRESIDENTE - Dese1an 
de Castro, relat<lr das emendas, •ne de s.a. dessa sUb-emenda, mas, linpre.ss.onaco pedir in_formn.~·~S ao sent1or SP,nRdor 
chamara precisamente para lhe pres-1 . ..t sub-emenda nY 4 (quatro) mah.- ·pel-es incc-nvenientz.s qu~ eia apJnta e, cunha. M-e!lo sôbre 0 parecer a rt'.!>­
tar esclarecimentos- sõbre uma delas. dct SU!JTiln_ir a letra b do artigo ;j4, 

1 
na prática, p()de ensejar, conco.d:> cem peito da Emei1da n.0 18. do nobre 

P()r ês esmotivo estava cometenct,J,I'onde se le: . . . ela. ~ _ senador Kergin~Ido cavalccuti. 
mufto a 'contra gosto, essa descortezia •·Os c1·eaores do llfumbpto" Sub·emenda n.o 15. . o SR. CUNHA MELLO _ E' u 
e me furando ao prazer de ouví-lo. Raci<l.Cina o autor de:-.:;a ~u.b~em~!ld~ A maté:::h r-e~'-:'lada no artl::;a ?3 e .QUe ruando suprimh· 0 Art·. 78? 

o. SR. CUNHA MELLO- Obrigado que ser credor dum Mur~:crpw ta e na letra d do a1t1go 51, c<lmo _se ve d.a o SR.-PRESIDENTE_ Manda sn.-
a Vossa Excelência. )um castigo. Privar-se um clctadão de leitura mais detida e d:"l cQteJo de.!Se.s primi.r 0 artir,o 31. Diz: 

Muito a~radecido às palavras géne-. s2r Prefeito ou Vereador, por ser cre- deis artigos, é a·mesma, embo1a mencG "Suprima-:O.e ... 
rosas que lhe mereceu o meu trabalho I dor do Municipto, é um dupla castigo. alhpla. . . "e de acõrcto rom a t~_eHI 
ainda mais grató me cohfe.Eso ao ilus~) Quetn fêz benefício, ist.o é, o ·de u.u~·ável a coé'rend~ .com que 0 Se· an-exa". 
tre parlamentar, culto, operoso, cheio servir ao Município, dando-lhe cré- nadar M-em de. sa. redi~lU as suas Sub- o SR~ CUNHA ·MELLO _ Nil.O 
de sentido. público, p-ela colaboração dito, não deve ser privado de dirigi- ernenda.s, .suprrdo o artq-o 73 e a letra estou de acõrdo :::om e!:; ta emenaa, 
com que o enriqueceu. lo ou de ser seu legislador. · d, do artrgo. 51. 0 sr r Presidente, porque di.<:eordei da 

O Sr. 1'.-Iem de Sá - Cabe a mim Se não me engano, é êste, maL<; <lU Tendo aceltO _a sub-ei_Tiend~. n. ~~~ que mandava suprimir integralmet\te 
agradeceu ê.sse excesso de V. Ex.". menos, o raciocínio do nobre 13enador r...ela mesma razao, 0tamb~m de\o ac-..1- 0 art. 78. o parecer é contrário. 

O SR. CUNHA MELLO - Não tem 1 Mem de Sá. . tar e aceit? a de~· 15 · · O SR. PRESIDENTE - Pe1;v a. 
que agradece-r. j O argumenW é aceitável, mas, é .sr ~ Presidente,. e~t~ -o parec~r da Co- v Ex a tnmbém parecer sôbre a 

Sr. Presidente, a se,;uir, J)a:SSO a preciso Convir que urn_ cidadãO, cre- ffilSSao de ConstitUlça? e c:: JustlÇ~, sóbre emend~· n.o 20: do -Senador· MOUra 
examtnar as ditas emendas. der do Municipio, pode .-tproveltar- as e1pendas dO nobie .._.enadOI Mem Andrade. 

Ao artigo 18: se das funções -de Prefeito ou Ve- de Sa. . o SR. CUNHA MELLO- A amcn· 
São em número de 3 (três). Objeti- reador para procêder em. causa pró- .

1 
Passeros,d a~~a, asA ~~~~das do da do nobre senador Moma p_.ndn=td.3 

vam retírar d<l Congresso Na.::onai - prta.. 1 ustre >.Jena, or ~ oura ~ z :· Auro manda suprimir as letras a e b do 
a faculdade de interferir "na fixação Têm-se visto tanta cousa nêsse 8~:~Ta"'~dea And~·ad~-nador art. 24. 
ou alteração de divisas de_ distritos pais que não se~â demais vir um "' ·imir -as l-et~·as 4 e· b dO Concordo com a suuressão da letra 
-municipais dos Territórioos Federais. Pt·efeito a aproveitar-se da qualida- 11._fand

3
a
4 

supr a. Sôbre a ·supress§.o de letra b, con ... 
' "d · ' p f · ,..~ · ·1, · art~o-o , S~. Pr~s1 ~nte, a meu ve.r, na or- de de , ~e e1to para --uar pnv_l e~ lO _ao c;ncordo com 0 sUDl'f.•ss.ão da letr?, coi'dei em parte; quanto à ot:\ra par-
gamzaçáo de suas ,emendas, o nobre f'tU credito, pagando-se em pnmetro a. Quanto á supre!isãÕ da Jet1·a b, já te. jâ havia dado -parecer (1Uancto 
Sena.do! Mcm de :Sa laborou no .gra.n- lugar. . . me manifesteí quand-o Cas cmsldera- DlJinei sôbre a emenda n.0 4 l\J ::;e ... 
de equn:oco. de mvelar o~ mumcipl-Os P_ensando ~1~15. em defesa d~ lll- çôes feit:J.s sQbr-e a sub-emenda n.o 4 n'actor Mem de Sá. O parecer é in-
de Terntón-os aos munlctplos de &;- t~r~ses municlp~lS do que nas p~~ d" eminente senador Mem de Sá. , voré.vel. 
tado. . . . . . slothdades de_ quem quer que SeJa Sr. :Presidente, o parecer que d-ei O SR. PRESlDEN'ff: 

Os Mun:;:1.nosA de Terntonas são em ser pre/ett~ o~ verea.dor, _quando sôbre a emencta do nobre senador M-em o narecer do nobre senador 
dep~rtament.os desse Terrlt~ríos.: que, credo_r d? Mumcí.plo, .o di.SpO.'SitlVO ~J à~ Sá, deve ser adotado para ã de auto·· cunha Mello é favorável à Emenda 
por s~Hl v-e~, na nossa orgamzaçao_ fe- !::t'bstitUtwo devei ia ftcar. com~ esta. ria do ilustre senadJr Mcu~·a And-rade. n.o 20. tendo havido uma superposi ... 
der~tiVa, saa departamento federazs. Mas! :·~conhecendo que ~le cna. uma Aceita a de autoria do prezado colega çàe de pareceres quanto à le-tra b. 

Nao me parece :;tc~r.tado, portanto, ineieg_lbl!I~ade, de que na<l cogita a r~presentante do Rio Gran~e do Sul, Solicito 0 parecer· do nobre sena ... 
nivelá -lüs aos~ Mumc1p1os de Estados, CcnstltUiçao, deve ser supresso, como evidentEment>e estará· prejudicada a do dor Daniel Krieger. design:ido Di' lO 
que têm autonomia, nos têrmos do y1etende a sub-emenda. r:.obre Senadcr M:;ura Andrade. ~- senador cunha Mello· para relatar 1\ 
artigo 28 da ~?n,.stituição ~ede1:al. J Tambêm estou de acórdo. com essa A sub-emenda no nobre Se!lador emenda_ n.o 2. em nome da Comlssã.G 

Se os Tern,onos F€dera1~ sao. no SUb-emenda-. - Kerginaldo Ca vale anti, quanto a su- de constituição e JUStiça. 
nosso re~ime federativo departamen~ I Sub-emendas ns. 5 e 6. pressão do § 3.0 do Art. 8, já apresen. 
to.o; d~ Uníã(), os seus Munic~pios são Tenho como ra.soáve.is as p<:~ndera- toei uma. sUb-emenda U() m~smJ sen~ O SR. DANIEL KRIEGER: 
taml::em departamentos da União, não çOt"!i com _as quais o Ilustre Senador tido . f Não toi revisto pelo oradon - Sr:. 
se lhes pode atribuír a autonomia {n1em de Sá as justlficou: Sôbr~ essa. sub-emenda, iguaí a do Presidente. em nome da comissãO 
dada aos Municípios de Estados. , ] Dou-lhe parect>r favorâvel à sua ilustre e Operoso S-enador pelo Rio de Constituição e Justiça volto ao 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. me ~ceitação. _ ·Grande do Norte, opinará o Sen-ador exame apenas de dUD" emendas: um:t, 
permite um aparte? I Quant<l a sub-eménda n.0 7, é mais Daniel Krieger, desde que me eximi de do Senador Cunha Mello, outra, do 

O SR. CUNHA MELLO - Sr. acertado deixar-se a matéria para o fazê-lo, para ~ão dizer sôbre a minha .Senador Kerginaldo Cavalcanti. Sã­
Presidente, peço licença a V. Ex.a. lteglmento das Câmaras MunicipaiS. própriª sugestao. bre as outras jâ teye oportuni~ade de 
para corisentir n<l aparte do nobre Ademais, essa sub-emenda encontra Na outra emenda. propõe o senador se manifestar C<llh o ~rilho de sem .. 
Senador :Mem de Sâ, embora esteja todo apoio no artigo n.0 28, n.o li, da R.erginaldo Cayalcanti, a supre~sã-o_. in pre. o senador cunha Mello. 
eu oferecendo parecer como relator, ConstitUiçã-o Federal. totum, 9-o Arti~<l 78; do Substtt'!tiVo. .A emenda do Senador Cunha Méll() 
pela alta deferência que me merece Deve ser aceita. Para esse artigo, peçó a atençao do ~ a seguinte: 
IS. Exa. Infringir€!, assim, o Regi- ·A sub-emenda n.0 -s do artigo 45 Senad-o: "J<Jnquanto não obtiver quitaçãO 
menta. cDm autorização de v. Exa. me parece desnecessária porque, nêsse (Lendo) de suas contas pelo órgão com-

O Sr. Mem de Sá _ Muito agra- dispositivo, evidentemente, se tem em · "Art. 78 O subsidio do prefeHI petente. o governador que tiver 
decido pela generosidade desta exce- vista prever e prover a possibilidade será. fixado pela Câmara no últi- deixado as funcões não · porter:l 
~ão. o que me levou a proceder de:;- d.e t:aga, pOr qualquer meio, de mais mo ano de seu quadriênio. e para .. , exercer qualquer outra funcão e 
ta. maneira foi a circunstancia de, dt: metade dQS vereadores. imediato, tomando-se por· b'a.Se· a deverá nara inscrevN -se cotr.l.) 
no sub.stitutil'o. de v. Exa .. recebe- Essa circunstância pode resUltar de renda municipal média nos três candidato' a carozo eletivo mur\i .. 
rem os municípios não obstante se- renúncia. perda de mandato e morte. últímos e.xeYcícios e na conformi-: c:Ipal, e;;tadual OU. federa:!. exibir 
!'em de territórios em matéria de Em tOd<l caso, indo ao encontro de dade da seguinte tabela: entre outrcs documento.!> nece-s-
or~nnizacão, o mesmo tratamento dita sub-emenda, proponho que se a) renda até Cr$ 3:){).000,Cf sários à inscrição, a referida qui .. 
que os · municfnios do.s l~sados, na diga: • (trezentos mil cru~irvs) Sl.lbsidi<l taÇão". . 
$U!l constltuicão, adnünistraçã<l e "Em vêz da renúncia de mais anual até CrS 3-6.000,00 (trinta e O objetivo do nobre renresentant! 
competência· Por isso as minhas t Ci '- wread.ores, se sei.<; mil cruzeiros) ; do Am-azonas. o eminente senadGr 
emendas tE'ntnram acentuar cu com- de me a e l. 

8 b) mais de Cr$ 300.000,00 (tre~ 
pleta.r f'.ssa equiparação que já esté. diga: zentcs mil cruzeirOS) até CrS . . . . Cunha Meiio_ é assás louvável.- Infe-
'imnlicita no pr-ojeto e no substitu- "No caso de vacancia por qual~ 600.QOO.OO (seiscentos mil cruzeiros)· liZJl1ente, não se harmoniza com ') 
tivo. quer forma ele mais de metade idem, idem at~ Cr$ 4s.o:.o.oo (q:J2.- preceito da C<lnstituição Federal Cria 

,_0 SR. CUNHA MELLO - Embora 
não ')n.~!"~. n'"1elar c~ múnicinlc" de 
'I'erritórlos aoo munlcip!os dos Esta­
do..<:, entendi ·acertada atributr a uns 
e outr-os a mesma organização. 

dos vereadOres". l'€nta e oito mil c1:uzeiros) ~ S. Exn. mais 'Um caso cte· Lnelegibilí-
c) nnda superJo.r a Cr$ ... , . • dade. 

O Sr. Mem de Sá - Minhas emen­
das, nlfás poucas. não pertubam es­
fl'encialmente o- .o;ubstittitivo. · 

Com essa alteração, aceito a sub· 
emenda n.0 8 (oito) • 

Sub-emenda ns. 9, lO e 11. 
Est<lU de acôrdo, com elas, não se 

alterán1 os pr<lpó.sitos q_ue os artigos 
õ6 e 57 objetivaram. Símp1Wca-se 
êom a primeira a discusão orçamen­
tária; coibe-sê, com a segunda . e 

O SR. CUNHA MELLO -- V. Ex-~ terceira, como se teve em vista, a 
celê-neia ouvmdo o resto do meu pa- prodigalidade com os dinheiros mu­
r-ecer sõbre as emendas, verá que nicipafs. 
está Gc r.côrdo c:>mfgo e eu com V. A sub-emenda n.0 12 também deve 
Exa, . fl~r aceJJ.a*··· - - .... ._ 

600.000,()() (sei.soentos mil cruzei- A regra geral contida na Constitui .. 
ros) idem. idem até Cr$ 96.000 00 ção estabelece no seu Art. 131: 
(noventa e seis mil cruzeiros)".' "São eleitores os braslleiroo 

Lamento divergir do nobre autor maiores de dezoito anos que S9 
dessa sub-emenda. alistarem rtrt forma da lei". 

Considero conveniente estabelecer- A única t'estrição ao alistamento é 
lle, na Lei Orgânica ·ctos Territórios ~ do Art. 132, que diz: 
F_ederais, um critério para o.s· subsi- "Não podem alistar-se eleitores: 
d d ! r - os analfabetos: ws os Prere tos de seus Municípios 
no .PrOpósito elevado de evita-r prodi~ n - Qs C1ue não seibam exprt ... 
ga~t~ades com os dinheiros inuníct- mlr-sc na lingua nacional: 
0013 < - rn - os que estejam privt~do.'!,j 
c:__:_ / _l~IlljlOF!\!i.\ QU !l•finltiVa;J 
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mente, dos direitos poli-~ velmcnte a tôdas, exceto à de n.n 2, 
tlcos. considerada inconstitucional pela 

_Parãgra1o U_nico. _Também Comi~sáo de Constitulção .e. ~ustiça. 
D!...o pad.em all.star-se elcnores 1as, Na verdade, ela o é, e o propno. autor 
praças de pré, salvo os aspinmtc.:; I o reconheceu. E·?mos, outros.s~m. a 
a oficial os sub-oficiais, os su.b- fav-cr da emenda n.o 19, SUJ)I€.S:Slva tio 
tenentes: os sargentos e o.s alunos P~rágraf~ 3.~ ~o art. ~.0 , ond~. tam­
das escolas militares de ensmo bem se mst:tm certa melegibllidade. 
superior". ' i~cot;Ipa~ive1 c0m os preceitos cons-

discussão das pro Jostas orçamentá- 1 qualquer outra função, nem será ele• l 
rias, os Governado ·es dos TerntóriOS, gn el para qualquer mandato leglSla- ~~ 
para estudarem m planos de admi- tivo e executivo federal, estadual ' 
nistraçiio e mais assuntos relativos municipaL ~­
aõs mesmos, os qt:ais serão submeti- ~ 4.o As contas dos auvema::ior~ )]! 
dos à aprovação do Presidente da de TerritórioS serão julgadas pele \ 
República. , Tribunal de Contas, dentro do PSlZO 

CAPíT.-JLO 11 . de 60 (sessent.a) dias, cumpridas ou 
não as diligências ordenadas nos res­
pectivos processos. &tabelece a ·seguir a constitmção tlt~lCIOnaJs.' . · . 

que são elegíveis todos os eleitm·es. Este o par~cer da CQnussão de Fl-
DA ADMU. ISTRAÇÃO 

exc;;to fiQU~Ies por ela excluído.;. nanças. (Mmto bem). 
A i·egra geral, portanto, 'é de que. O SR. PRESIDENTE: 

Art. 5.0 cada Te -ritório será admi~ 
ntstradú por um Governador, comO 
delegado da União, maior de 25 anos, 
de livre escolha, n )meação e demis­
são do Presidente ja República, sa­
tisfeitos os requisit lS dos artigos 22, 
ítens I, III a VI, ~ parágrafo único 
do artigo 24, da L :i n. 1. 711, de 28 
de outubro de 195~. 

são elegíveis Lodos os brasUeno::; 
maio de 18 anos, desde que alistáreis. 
J~ão se pode estabelecer restrição à 
norma cDmum. a não ser aquelaE 
consignadas pela própria ConstitUI­
ção; Entre as ineiegibilidaàes previs­
tas, não inclui a da prestação d~ con­
tas. Exigi..:Ja, portanto. é infringir A 
Lei Maior. 

Reconheço e prociamo a grande 
nobre e generosa intenção do ilustre 
a:utor do substituto. home"m inteira~ 

·meu te d~votado aos interêsses de sua I 
pâtria, seu zélo pela Fazenda Fe-
deral ·dign·o de todo o· elegia, con- I 
quist.ou-o no longo exercício da Pro­
curadoria do Tribunal de Conta.'>. 
Infelizmente nem sempre a moral se 
circunscreve à orbita legal; por vêzc.:. 
.tllt.rapnssa a própria Ü~i: e nesse caso 
ft:onfigura-se a hipótese. 

Assim. com prazer de minha part~. 
wu forÇado a discordar da emenà-1 
do nobre Senador Cutütn r,tet'.o e de 
:artiío do projeto que estabelece es­
restrição. Se todo cidadão eleitor poae 
candidatar-se a cargo eletivo. dent:-o 
<los têrmos .da Constituição. se pa~:t 
<~cupar o car~Zo de governador de Ter­
'Iitório deve ~~r ne::essàriam-ente ejei­
tor, não ~i eomo se lhe· possa proi­
bir disputar qualquer eleição. seria 
a .su.':';ensão de parte dos direitos da 
cidndania, suspensão que só pode 
<mcrrer - segundo determina a Car-
ta Ma'€:na: · ' . 

I - por incapacidade civil ab­
soluta; 

ITI - por condenação criminal. 
enquanto durarem os seus efei­
tos. 

Nenhuma ('!essas hipóteses estã 
configuraõa na emenda. Malgrado 
meu desejo de ·concordar, pelo seu 
profundo espírito moralizador, com o 
artigo do ·projeto e a emenda. ~ou 
forcado a dê\es discordar, pon~ue nào 
se harmonizam .com os pr-eceitos ex­
pressos pela Constituição Federal. 

coerente com &se ponto de· vista. 
em nome da comissão de coU.ostitui­
ção e Justiça opino contràriamt>nte 
f\ emenda do senador cunha Meno. 
E fa\'Oràvelmente à emenda. do s~ea­
dor Kerginaldo Cavalcanti que pres­
creve a supre~são do § 3.0 do art. 
a.o. (Muito bem!) 

c O SR. PRESIDENTE·. 

• Solicito o pare~r das Comi~sões de 
Segurança Nacional e de Serviço Pú­
bUco Civil, das . quais é relator o no­
bre Sen~dor Calado de Castro. 

O· SR. CAIADO DE CASTRO: 

Solicito d·J nobre S'enaaor 
Mello se digne enviar à Mesa 
redação da Em-enda n.0 2. 

O SR. CUNHA MELO: 

Sr. P.tesidente, enviei à Mesa copia 
do par~cer em que consta a noYa re­
dação da Em,enda, que prOpúnho como 
subemenda a emenda do nobre Se­
nador Mem de Sá. 

Peço, támbém, liceiçn a V. Ex:.t~ pa­
ra, dar-alguns esclrnecimentcs. 

O nobre Senador Moura Anrtrade 
propõE a supressão das letras a e b 
do art. 34. A letra a torna inelegível 
os militares de Terra, Mar e Ar e a 
letra b faz o mesmo quant~ aos cre­
dores do município. 

Ora, o nob::-e Senador Mem de Sá 
já havia sugerid.J a .supressão da le­
tra b assim, tendo eu cpinado fa­
\'oràvelmente, à emenda dü -no Ore 
Senador Mem de Sá. estava dispen­
sado de opinar quanh à da nobre Se­
nador Moura Andrade. 

Da.i t.;r-me manifestado nn.ente 
quanto a letra a c~r.cordando com 
subemenda. (lífuÚo bem): 

O SR. PRESIDLNTE: 

Agradeço o esclarecimento àe vos­
sa Excelência. 

De aéórdo com o Regifuento, a vo~ 
tação do proj·eto deverá ser feita ar 4 

tigo nür a:--tigo~ entretantn, encontra~ 
se sóbre a mesa requerimento. que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

E'· lido e aprovado o seguinte 

. Rêquerimento n. 7ô; de 1957 
Nos têrmos do art. 145, parte final. 

do Regimento Interno, requeiro se fa­
ça em globo a vota,ção do substitu­
tivo ·da Comissão de Constituiçho e 
Justiça ao Projeto de Lei da Câma­
ra n.o 158, de~ 1950. p-recedendo a das 
demais emendas. sem prejúíZ<:I destas. 

Sala das Cccnissões. em 1 de abrii 
de ~957. - Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE: 

~m vota-Ção o substitutivo. 
Os Senhores Sênad·Jres que o apro­

vam quci:ram conserVar-se sentados 
(Ft.lusa). 

Está aprovado. 

§ 1.0 o Governa ior tomará posse 
perante o Mir.istro da Justiça e Ne­
gócios Interiores; e n caso de urgên~ 
cia, e por delegaç~ o expre~sa dêste, 
perante o Juiz de r. ireito da comarca 
da Capital do Terl itório. 

§ 2.0 O Governat or será auxiliado 
por um Secretário ·Jeral, de nomea­
ção e livre demis.sãA: do Presidente d.a 
República, e que st fá seu substituto 
nas faltas c impedi nentos. 

§ 3. 0 os cargos je_ Governador e 
Secretál'io Geral pÚtenc€m ao 'Qua­
dro Permanente do , v1inistério da Jus· 
tiça e Negócios I: tt.eriores e serão 
exercidos em comiss, i..o. 

Art. 6.0 Além do Governador e do 
Secretário Geral, C( ·mpôem a admi­
nistração do TerriClrio órgãos exe­
cutivoS" com atribuü 5es definidas em 
lei .federaL · 

§ 1.0 Essa lei displ -rá .sôbre a orga· 
ni.zação ·adminis'Erati• a d.e cada Terri­
tório, objetivando e finalidade e a 
caracterização das UJ .idades e sua ad-
mini.stração. · 

§ 2.o A distribuiç; .o de c!Jmpetên· 
cia aos órgãos a .qt e se refere êste 
artigo será feita pel. 1 Governador de 
cada. Território, en: decretos cujos 
projetos deverão ser • )reviamente sub­
metidos à aprovação do Ministério da 
Justiça e Negócios : nteriores. 

Art. 7.o Os crédito{ concedidos pela 
União, tanto orçamer tários como adi­
cionais, destinados l administração 
de cada Território, 1 serão' ·automàti­
camente registrados )elo Tribunal de 
Contas, distribuídos ':w Tesouro Na­
cional, e postos em s·. Ia totalidade, no 
Banco do Brasil S. A., à disposição 
do respectivo GoVern\dor. 

§ 1.0 ·O GovernadOJ poderá retirar, 
mensalmente, as imp<' rtâncias que f o~ 
rem necessárias, até ;ltingir o duodé­
cimo do crédito anua· concedido, au-

E' o seguinte 
aprot~ado: 

0 su'IM:titutivo mentado dos saldos ~caso verificados 
nos meses anteriot·es. 

Art. a.o Dentro do ,1.0 semestre de 
cada ano, o Goverm- dor enviará ao 

DisPõe sõbre a adnttn•lfu ução Ministério da Justiça e Negócios In~ 
dos Territórios Federais, teriores, em duas vi tS, a prestação 

SUBSTITUTIVO 

TíTULO I 
DOS TERRITóRIOS 

CAPíTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO 

de contas das àespesl s .realizadas no 
eXercício anterior; no prazo de trinta 
dia.s, a contar do rece· 1imento do pro· 
ce-sso respecti.vo, o Mi: listério da Jus· 
tiça e Negócios Interi· 1res transmitirA 
a 1.8 via ao Tribunal 'je Contas, com 
parecer sõbre a apli< ação dada ao.!! 

(Não foi revisto pelo orador) - Se­
Jlhor Presidente, as Comissões de Se­
gurança Naeional e de. serviço ·Pú.:OU­
c0 Civi1. das quais sou relatOr, eU~o 
de acôrd0 com cs pareceres l;!lliitidos 
pelos nobres Senador.es Cunha Mello 
e Daniel Krieger. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTJ;: 

Solicito do nobre Senador Alvaro 
:Adolp..l]o, Presidente da CcmiJ.SáG Je 
Flnança.s, designe relator para e:nttir 

Art.~ 1.0 A organização administra­
tiva dos Territórios Federais é regu· 

. Jada pela pre.s~nte lei (Constituição 
Federal, art. 25) •. 

referidos crédítos. 1 

§ 1.0 No caso de 'mb.stituição do 
Governador dentro (o exercício, o 
que deixar 'o cargo < everá entregar 
ao seu substituto um~' demonstração 

o pareeer; dessa Ccmi.s.sã~. 

O SR. ALVARO .ADOLPHO: 

f· Sr. Pr~.sidente, desig110 o nobre Se­
nador Lima Guim~rfies. 

O SR. LIMA GUIMARÃES:. 

(Nüo fOi revísto pelo orador) - Se­
lllhr ~- Prf.f:;idente, exarnin:.>.das as 
1,...- -.enda.s apresentadas a.:J substituti­
•• J d{) nobre Senador Cunha Mello e 
--~jeto, a ~omissão· opina [~vo.rp.~ 

Art. a. o Os Territórios Federais di 4 da.s dotações recebida 3, assim como 
videm-se em Municípios organizados dos saldos existentes, ·mediante reei­
de acôrdo- com O dispQsto no Título bo, e prestará contru' das despesa.s 
II. realizadas :na forma d ~ste artigo. 

~rt. 3.o A administração dos Terr-1~ § 2.o A Pte8tação de ·::antas do novo 
tór10s está dlretamente suOOrdinada Gover?ador, ao final 1!0 exercic~o f~~ 
ao Ministério da Justiça e Negócios nat;tceLro, terá con:o ~,)cumento.S im.­
Interiores quanto aos assuntos de ad- c~alS a demonstraçao ~os saldos rece~ 
ministração geral b1dos de seu antecesso .. 

· 1 3-0 Enquanto não c btíver quitação 
Art. 4.0 · o MinUitro da Justiça. e de suas contas, E-xped da pelo órgão 

Negócios Interiores poderá conviloar, competente (Constltuiç io Federal, ar­
anualmente, em data· que fixar, õe tigp 77), o Governador. que tiver dei~ 
preferência -~ ocash\p tio €Xam~ e xado a.s funções,' não .ooderá exercer 

§ s.o Na sede de cada Território 
Federal, ha\'erá uina Delegação de 
Tribun~l de Contas, com a compe­
tência das demais Delegações dêss6' 
órgão, e mais a de Yerificar, in loco.., 
os resultados econômico-financeiros e :' 
patrimoniais ctas verbaS· a éle desti­
nadas. ,._., 

§ 6.0 Taubém incumbirá a essa De.:. 
legação instruir as contas do Gover­
nador do Território, fazendo um re­
latório para seu julgamento pelo Tri­
bunal. " . 

Art~ 9.0 Ao Governador compete: 

I - praticar os atos relativos à 
administração do território e repre· 
sentar a União nos que o exigirem .. 
observadas a Cklnstituição e Leis fe­
derais; 
II - cumprir e fazer cumprir . as 

leis, atos e deci.sõe.s do Govêrno da 
União· 1 

III :._ aplicar dotações· orçamentá .. 
rias atribuídas ao Terriiório; \ 

IV - executar e fazer executar as 
ordens e· sentenças judiciais e pres· 
tar às autoridades judiciárias o auxi­
lio necessário ao cumprimento de suas 
decisões; 

V - organizar os serviços. públicos 
territoriais, de acôrdo com o ·disposto 
para os serviços da União, no que 
t"ôr aplicável; ~ 

VI - expedir decretos, regul:lmen-,:;: 
tos, instruções e demais atos rela­
tlvos à adm)niStração do Terrltórlo~ ~ 

VII - praticar todos oo atos à~ · 
provimento e· vacância dos cargos e 
funções públicas do Território, impor 
peilas- diSciplinares e conceder licença 
aos servidores respeitado o disposto 
na Con5tltulção e nas leis; 

VIII - decretar a desap:opriação 
de imóvei.':l, considerados de necessi­
dade ou utilidade pública, ou de in· 
terê.sse social, efetivandO-a amigávcJ 
ou judicialmente; 

IX - providenciar sõbre a oonser~ 
vação e administração dos bens do 
Tenitório; 

X - ,promover a organização de 
planos administrativos, submetendo­
os à· aprovação do Ministério da Jusw 
tiça e Negócios. Interiores, com a su ... 
gestão dos meios necessários. à sua 
execução; . 

XI - organizar, anualmente, a pro­
posta orçamentária para _o Território 
e encaminhá-la ao Ministério da Jus­
tiça ·e. Negóeios Interiores, no· prazo· 
por êste fixado; 

XII - apresentar ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, até 31 
de janeiro, -relatório circunstanc1ado 
sôbre a administração do ano ante­
rior· 

xiu - executar a intervenção no's 
municípios pela forma · estabelecjàa 
na 'lei de autoriz~ção. 

Art. 10. O Governador comunlcar­
se-á diretamente com os Ministros 
de Estado e outras· autoridades sõbre 
assuntos referentes ao Território. 

Art. 11. São crimes de responsabi­
lidade do G<lcve1·nador: 

I - Os atos· que atentarem contra: 

a) a· existência da União ou db 
Território; 

\ 

_....._i 
b) a. Constituição e a p~sente lei; ~·~ 

C}• à exeCução das leis e tratados 
federats; ' 

d) o livre exercício · dos direitos 
constitucionais; 

e) o gôzo ou eXercício dos direltos 
políticos,· .sociais ou indivlduaLs; 

!> & segurança e a tranquilidade 
do- Te:.rr!tório; · 

·.• 
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. ~- g) a probidad~ administrativa e o\õia, hora e local des'gnadJS pelo Juiz l XVIII- limpeza das l'Ua.s e remo­
emprego legal àos dinheiros pú.blicos; da COmarca para instalar a. adminis- I ção do lixo domiciliar; 

h) a Iei orçamentária; traç:.lo do município, XIX - abastecimento dágua, tns-

Abril de 19~7 ~69 

Art. 34. N:'o pO<i·:m ser el::it.os Pre40 
feito e Vereador:· 

i) a execução das decisões judi· p á, ., f .,1 . 0 t .' ._. talações sanitária::; e reties de e.sg-otos; 
tiária.s . ar gla o u uoo .. , a o S€la prest I XX - llUlllinação púb•ka e parti-

~ , _ . _ . dtdo po~ essc:a autono:~d'e, q~e tornará cuJar; 

a) os mHitares em at.iYi-dade c au ... 
toridad-es po!!c:ais; 

b) os credores· do munidpio e os 
dE.·YEdores por div:da fiscal jà mul­
t:>,1os; 

li . A om.ssao d_e provt~enct~S o comptomLso, e ~~r~ pJsse a to~cs XXI _ matactow·o.s e ·aba.stedmento 
~etermmada,s pelas . . ~em ?U t1ata1 .. s os_ ~lenos.: dec.an.~a. mstalad~ a, a.d- oe, carne verc.e; 
.j.e~~ralS ou necesscu.las a . sua , ex~- mrmstraçao ,· munictpa~, laV1 an~o-.se XXII _ mercados públlcos e' feiras 
eu-.ao, dentro d.os pmzos flxacto... at~ do ?Corudo pelo \ereador 1:.1c o livres, podendo instituir armazéns cte 

~rt. 12, O G_overnador, e o Secre- Ju.z def;I,gnar. . . ~. emer,;ência para gêner\J·s de primeira 

c) os conc~ss1Dnã;-.i.cs de f-"en:ç()S e 
contratantes de obrns munic.:pais du­
rante a vig.encia dos respectivos con­
tratos: táno Geral serao processados, e ·Jul- AI:t. 22. Em segUJ_d:.: à_ m~talaç~~?• necessidade e sem intuito de lucro· 

~;ados, .~os crimes con;uns e de r-es~ e amda .sOb_ a pre~1den~1~ d.ú Jmz, XXIII _ in.stala.ção e funciona~ 
ponsabilldade pelo Tribunal de Jus- passará a CamaTa a eleiÇ_ao _d'e sua mento de 'diver~ões pública"· -

d) os diretores proprietàr:Js, sócif'S 
ou ge:·-entes de emprê.sas q_ue í.eiJham 
contrato com o munidpio ou g:JZarn de 
favores d:J mesmo; 

tiça do Distrito F_'ederal (Có_digo de m~a; tratando-se d~ mumcíplo novo XXIV _ ensi.J.;o primáno,-~bs~rvan­
Processo Penal, hvro 2.0

, tlt. nn, sera_ a mesma con~1~Uida apenas de do 0 dis osto no rt. -169 da Dons­
importando sempre a senten~a co:1- pres1d~nte e secretano, c-o~nplet.an<io- tituíçã };e-de. 1. a 
den_atória perda d? . cargo e i;-1abil_i- se depols de votado o regimento in- xx.v0 

_ fo~~e'nto do comércio, la~ 
e) o GoTernador e Secretárin até 

três meses antes da eleição; 
ta_çao para o exerCICl~ da f_unçao pu· t€rno. \'oura, pecuária e indústrias, podendo 
bllca pelo prazo de dOIS a cmco anos. Art. 23. O municipio. criado ou ccnceder-lhes isenção ou redução -de 

/). os parentes consangutneos e 
afíns, até o tcrceil'o grau, do Gover­
nador; S€Cretário e Prefeito, observado 
o disposto na letra "e" acima. · C.APíTULO III I aumentado· cvm área desmembrada Unpostos até dez anos; 

de outro será responsã:vel pela quota -XXVI - cominar multas até Cr$ .. 
DOs SERVIDOREs PúBLIC05 · parte de obrigações do municipio t.ooo,oo pela infração de posturas e 'Art. 35. Não p<Jdem servir conjun­

tamente como Prefeito e Vereadores,.,. , 
os a.!;cendentes e des-cendentes· e os 
oolaterais, consanguineos ou Rfins até 

Art. 13. Aplicam-se aos senid'Jrt's 
d05 Tenitórios 'as disposições· legais 
que l'igotarem para os servidores da 

desfalcado, quando aplicada na área regulamentos munic!pa.is, pOdendo 

União. · 

Clesmembrada; a apuração, dessa res- .Q:obrá-las na reincidência; 
ponsabilidade será feita por acOrdo XXVII -:-- exercício de ativ:darles 
e na falta, .por arbitramento, pe· privadas indispensáveis à comunidade 
rante o Juiz da Comarca. na falta de particular· que a queira 

o terceiro grau, resolvelld.o-se o im ... 
pedimento em favor do Prefeit(l e. 

CAPíTULO II 

DA COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS 

Art. 14. Aos sen·idoHs da Uni.t..o, 
civis e militares, que exercerem fun­
ção ou comissão na administração dos 
Territórios, serão concedidas~ apenas 
quanto ao tempo de serviço, as van~ 
tagens relativas ê. comissãó militar Art. ~4 .. Ao municípío compete, sem 
nas regiões de fronteira. d.epend.encJ.& de qualquer outro poder, 

Parág:·afo único. SOmente gozarão tlf:!solver ~ôbr~ tudp o que re5:peite ao 
do beneficio os servidores que tivel'em ly:u pecul:ar mteresse e eSPemalmente 
-exercício permanente na área do Ter- sobre: . 
ritório. · . . . . I - administraçãi> dos bens pú-

Art. 15. qad~ T~r::1to:·10 terâ o seu blicos munlcLpais, inclusive domini­
quad;o de tuncl-anarws_ e_ l:Zma tabela cais, sua alienaçãv e aproveitamento 
~umenca de ex~ranumerano_s mensa- pelos partjculans, exigula sempre no 
lJ.<;trus, amb~ Criados por lei federaL primeirQ caso, concorrência pública; 

·CAPiTULo IV II - d'ecrf."tação e arrecadação dos 
impOste:, e taxas de sua cQmpetência, 
inclusive contribuição de melhorta 
e rendas que lhê pertencerem, a 
qualquer titulo; 

00 RJ;:GIME DE TERRA$, 

Art. 16. Nenhuma licença ele ocupa· 
ção deverá ser expedida pelos Gover­
nadores dos 'l'erritórios, sem que o 
requerente se comprometa a fixar 
dentro de noventa dias residência nas 
terras, utilizá-las econômicamente, 
mantendo a.s suas reservas florestais 
fje acõrdo com o respectivo Código 
era em Vigor, sob pena de caducida-de 
da. 1icença. · 

Parágrafo_ único. Nas zonas que 
forem conslderad.as indispensáveis à 
defesa nacional (art. 180 da Consti­
tuição), a concessão de qualquer área 
dependerã de prévio assentimento do 
Com;elho de Segurança Nacional. 

Art. 17. A União cor .. cederá aos 
:MunicipiO;S dos Territórios a área des­
tinada à localização da sede e dis­
tritos d06 me.smos, se dela não. dis-
puzerem. 

TITULO II 

DOS MUNICtPIO: 

CAPíTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIM.INARE'._ 

4rt. 18. Os Territórios serão divi­
Cid.os por lei federal, em munidpios e 
distiito.s, de acõrdo com as necessi­
dades da a.dnünistração ·e tendo em 
vista o seu povoamento, observ~ 0 
:prazo estabelecido no Decreto-lei 
n.o 311, de 1938. 

Parágrafo único. Com aprovação do 
OOngresso Federal poclerão os Mu­
nicip:os alterar as divisas dos respec~ 
tivos distritos e firmar -acôrdo para' 
a modificação dos próprios limites. 

Art. 19. Os bens e serviços muni· 
c~ais existentes em distrito que se 
el~var a Município passarão ao do­
minio do mesmo, independentemente 
de qualquer indenização. 

TII - decretação do orçamento 
anual nos moldes estabelecidos peJo 
Decreto-lei n.0 2.416, de 1943. 

IV - desapropliação por . utilidade 
pública, observada a lei federal a res­
peito; 

V - organização e regulamentação 
dos serviços administrativos e dos de 
utilidade públi-ca exploracros direta­
mente, dQS quais poderá fazer con· 
ceso;ão, mediante concorrência e par 
prazo náY) excedente de trinta anos; 

VI - execução de obras municipais, 
por a-dministração direta ou p<lr em­
preitada, sendo obrigatória, neste úl­
timo caso, concorrência pública ou 
administrativa, se o· orÇamento da 
mesma exceder de Cr$ 25.000,00; 

VII - estatuto e vencimento dos 
funcionãrios municipais, observados, 
naquele, os preceitos da Constituição 
Federal; 

VIU -·posturas municipais para o 
resguardo da saúde, tranquili.dade. se­
gurança e comodidade dos municipes; 

IX - construções particulares, es· 
ta.belecendo para as cidades, vilas e 
pwoados um plano de expansão e 
embelezamento; 

X ;_ hOrário de comércio e flldús­
tria, observada a le-gislação do tra· 
Qalho; • 

XI - plano de viação do municlpio 
construc;ão e conservação de suas 
'?str_ad.as; 

XII - regulamentação do trâ.nsito 
urbano, estacionamento de veículos e 
transporte terrestre,. marítimo ou !lu~ 
vi ai, que poderá organizar e conceder, 
noo limites do municipio; 

XII! - conceder moratória e per­
doar dívida.s fiscais nos casos de oa~ 
lamidade pública ou indigênc1a no· 
tória; 

exercer. 

Art. 26. 1!: 
além do que. 
Federal: 

vedado ao município, 
dispóe a Constitu:ção 

a) desviar renda para o que direta 
~ imediatamente não se refira a obras 
e serviços de sua competência, salvo 
cooperação com a. União e outros mu~ 
nicfpios, em casos de lnterêsse co­
mum; 

b) remunerar, ainda que transn<>­
riamente, funcionário da lJniã.o ou do 
Território, que no município tenha 
~xercicio; 

c) contrair empréstimos cujo ser~ 
viço de juros e amortização absorva 
mais da quarta parte de sua renda 
média nos três últimos anos. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAl. 

Art. 26. A administração do lnuni­
cípio compete, na parte deliberativa, 
il. Càmara MUniclp.al e na executiva 
ao Prefeito, eleitos Centos e vinte diás 
antes de expirado o mandato dos an­
terimes, de acôrdo com o processo 
estabelecido na lei eleitoral. 

Art. 27. Jt de quatro anos o man~ 
dato do Prefeito e Vereadores, que 
deverá termlnar no mesmo dia em 

. todos os municípios do Território. 
Art. 26. Criado um municipio ou 

ocorrendo vaga de Prefeito ou . Ve· 
reádor, só se fará nova eleição, dentro 
de noventa dias, se faltarem mais rle 
três anos para terminação· do man­
dato; faltando menos, o novo muni­
cípio Só será instalado com as eleiçções 
gerais e, no segundo caso, concluirá 
o praro do Prefeito o Presidente da 
Câmara que será substituido, corno 
verea-dor, pelo respectivo suplente. 

Art. 29. Cada municfpio elegerá 
sete vereadores e o da Capital nove. 

Art. 30. Decorridos trinta dias sem 
que os diplomados oOmpareça.m para 
a posse, e salvo' fôrça maior devida~ 
mente comprovada, considerar-se-á 
renundad_o o respectivo mandai:.Q fa~ 
zendo-se nova eleição, se se tratar 
de Prefeito e chamando-Se a exercício 
o suplente se se tratar de vereador. 

no caso de Vereadores, contra o me .. 
r.-os votado. 

Art. 3{). Prefeito e Vereadores, mes .. 
mo fora de exerclcio, não podem: 

a) celebrar contrato com o muni-­
cípio; 

b) patroc!nar causas contra o mu .. 
nicípiQ e· c-ontra a Uniâ{} ou. per anta 
as suas administrações, interêsses de 
terceiro; 

c) aceitar a direção, sociedade ou 
gerência ou tornar~se prGprietârio de 
emp1·êsa que goz.e de favores rl.o mu­
nicípio ou do 'l'erritórioi 

d) acumular o mandato com outro­
de caráter eletivo: 

e) aceitar ou exener cargo P'Üblico­
remunerado. 
,Parágrafo únioo. O servidor muni .. 

cipal eleito Prefeito ou Verea.dor fi­
cará afastado do cargo, sem direita 
a vencimentos, durante o exercicio da 
mandat-o. 

Art. 37. Perderá o cargo o Pre~ ? 
feito que; 

a) não apresenta.r c-Qntn.ts à Cámara 
cu não obtiver a f>Ua aprovação par 
ernprêgo ilícito de dinheiros pUbhoos; 

b) utilizar-se ou permitir que ter ... 
ceil'os se utilizem de bens püblicos in· 
clusive móveis fera dos casos pre1•istos 
em lei; 

c) atentar contra a. probidade ad­
ministrativa, o livre exerctcio Cios pa ... 
deres da Câmara, o gôzo e exercício 
de direitos individuais; 

d-) mudar residência da. sede ou 
dela ausentar-se por mais de 15 dias 
sem licença da Câmara: 

e) infringir qualquer das proiblções 
do art. 36. 

·§ 1.0 A decisão será proferida par 
ó.o:ts têrços da Câmara, em proc.e~o, 
que poderá ser iniciado a requeri­
mento de qualquer cidadão. assegu· 
'fada ao Prefeito plena defesa. 

§ 2.0 A perda do cargo não pre­
judicará o processo crime de respon­
sabili-dade, se fór 0 caso, cabendo a<1 
sul:'stituto a sua prornQçâo. 

Art. 38. Perderã. o mandato o Ve ... _,~--
reador gue: . 

Art. 31. ·o Prefeito vencerá subsidio 
fixado pela Câmara na última s-essão 
do seu períOdo, e de acôrdo com ~ 
tabela anexa, s-endo gratuito é oon­
siderado serviço relevante o exercício 
do cargo de vereador. 

4) transferir residência. pa:ra fora 
do município;· 

Art .. 32. O Pref-eito residirá na sede 
do município, não podendo ausenta.rM 
&e da. mesma, pOr mais de quinze di.M, 
sem prévia licença da CA.mara. 

CAPITULO IV 

b) infringir alguma. das proibições 
do art. 36; · 

c) deixar de oomparecer à duas 
reuniões conSecutivas, mesmo extra ... 
ordlnârias, sem motivo justificado 

Parágrafo único, compete i1. Câ"' 
mara o julgamento 00 oo.so, observado 
o processo nos pará.gra.fos 1.o e 2 .. o 
<lo hlt. 37. ~. ,, 1 

Art. 20. A crfa,çáo de municipio 
será comunicada pelo Governador ao 
Tribunal EleiWral para que marque 

XIV - soeorros públicos, assi.stên~ 
cia em geral, e co-mbate a. endemias; 

XV - serviço funeTárlo e admini!­
traçâo ou regulamentação de cemité­
rios; 

lJA ELEGIBILIDADE E PERDA DO MANDATO Art. 39. Suspende-se o ma.nda1.o do 
Prefeíto e VereadOr nos caoos de in­
capacidade olvU, condenação criminal 
e Jlronúncia por crime Jnafjança.vel 
ohftma.ndo~se r. ex~k1o o respectivo 
e'Ub\tltuto. 

~ eleições munlct.paJs. ' 

Art. 21. O prefeito e \"ereador&<J, 
.tnma vez dilplomados reuni~t~se-â-o em 

XVI - abertura, pavimentação e 
ell'liPlaeamento -de logradouros pó:~ 
bJJoos; 

XWI - ...,.., pllbllca• tm geral; 

Art. 33. São condíções de elegibili­
dade para a ad:minlstraçáo mQilicipal 
ser eleítor, maJor de 21 anos e àchar-
3e no gôzo dos direitos o:!Ni.s e poli~ 
Uco.e. 
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v!nW dias ctepois de publicadas na XIV - ordenar o pag!l ment.o d11s 
sMe e em cada disttíto. despesas . legalmente aut< riz.ada:; e 

CAPíTULO V 

.D\) FUNCICNAMEN'I'o DA CÂ'!dAR!t. 
Art. 54. Nenhum vereador pOde;;á proees.sadas; 

Art. 40. A Cãmam só podt>rá n·u-. voi:ar em assunto que lhe ínteres:;,e XV -.rf!solvcr sõbre obr':ts muntcl-
nir-~e vàlidarnente em edific:o a i:.;so ou a parente até 0 3,o grau, con.san- pais e· providencial' sóbr€ :;ua exe-
destmado; qualquer mudança. mem:no gumco oa aflm. cução; 
a título p:':J.ViSOilú, só se!"a 1elta p;:>r . . XVI _ promover 0 tcrr:bamento e 
deliberação conjunta e com a neces- - Art. 55. A Jmcrativa de proJetes c.e mvcntá d b , ~ ~ 

· ··· 1 bl ,..;. ct j let cate a qualquer vereador e ao rw os ;;;_ns ll1lll1 ~lJ.ais, ze-
sa~:t p~l ,IcÃa :.~a da Cü..>nara s-erá Prefe•to, sendo privati;.a dêste a cio lando m·Ja exahdao do se I ~reg!stro; 
~leita nata 0 ouaduêm:J e compor-se-á Orçamento e a de leiS que aumenten: XVII- resolver sôbre rl~qiel'lm~n1 

• .:-s 
pela rêtma cte:erm·nada no regimento vencrmentos .ou criem cargos na ad- e rec:amaçoes que lhe foi ~m drrlgi-

. intnr:o , I m~nJstraç!'i.o mumc:pal. . · das, encal!ll:;,ni:ind.O à Câm .rJ. Ot> que 
Art ' 4'! A Câm ... 'lra reum:-s~-á Art. 56. Os proJetos qUe lmportem~}hes ~: mpetJrem; _ 

crdn:-ria!n<:::lte em fevers1ro e no-J dEspesa nova f;\:'a o Mumcfpw m "x;r .... ~I - 1 deter~tnar a eJiosdçao de 
vembro, tendo como assuntos obuga- po<l€rã.a entrar em segunda discussão C;-rt~does, on.s;2l.'Va.'4> o dLSpC ,to no nr­
tõrtGS. na p!·1metra reumão. a tamada d~p<HS de cr;ada a recetta correspon- tlgo 141, § 36, n.o 14, da C mstit:.t!ç-âo 
de co.1t?S do P•:efetto e·. na segUnda, dente. _ .. , . Fede:_;:. I: ,. t 

8 , vot-3.cão d3 orçament<J. Art. _57. Pa.ssarao obngatonamente XI"'"" - p.orrogar o o~rça1 :,en o caso 
· . por tres discussões os projetos rela· o do ano segumte nao · or votado 

A:·t. 4~. Extraor~inã.riamente -pO- tivvs aO crçament<J, tr:butaçâo, 1105 • pela Câmara até trlnt~ de n.ov~ml:;!Q;. 
. dera a. ~amara reumr_-~e, _quando !ôr tur~·-s, cwntas do Prefeito e o.s de .:1ue . XX.- abL'lr conc-Jrrenc:a para ser-. 
neces.~ano, J?Ol' r.cnvocaçao~do ~refetto. trata o art.ig-q 50, excetuado 0 \'J;~to, v:_ço3 e obra? que excedam de G'~'$ . , 

-.!o seu Pr~s!dent-e ou de um terço d-Os que será aceito ou r_eje:tado em uma 2.'l.O·Jo.oa (VInte e cinco nil ~ruzei-
veread-cres, medi3nte cd~tal afixR<'.o na Só dil;cussão e votação. ·ros), caso não prefira a execução 
Prefeitura e no Edifi':!f-o ,d:iS Sessões. . direta pela municipalidade. 
-e Ccmun'cação p-=ss()al aos vere3.dores. Art. ~- O ~refeito J?Oderá com- Art.· ôl. O Prefeit'J. n io poderá 

T , , par~cer as se.ss0e5 da C~mara, para nomear parn cargos muni ~~pais P:l.-
A~t. 44; ~os cas_:s de ~aga. l.c.ença ped1r ou prestar esclarecimentos, de- -rentes seus até 0 te:t'ceiro uau, salVo 

ou .mpectn;_nto nao· evet.tual de ~e- vendo faze-lo quando com:ocado, num um, para* cargo de imedi ta confi-
reador ~2r~ convocado o respect.1VO ~ noutro caso sem direito d~ intervir ança · · 
suplente; rao h1H'€Ddo, praceder-se#á nas discussões e votaçõ:::s. Art .. 6., Na sua falta por t.>razo 
a nova ele:ci-o salvo .o:: e_ f1tt-ar mf-ncs · - .. 
de ãno p3.ra término do quadriênio. Ar.t. 59. Compete .ao Presidente da supe!·_lOr a qu,nze d:as e no eeu::: im-

Art. 45. No CB.S:J da r2núncia de 
mais C.l?: m~t-ad~ d-os Ver~aC:ores e ; es­
peet:v.cs E-UplentEs o PrEsidente da 
Cámarn, r.Ü o Pr-efeito. le\·ará- o fato 
-ao ccnhec'BH,!Úo d:> Tribun::~.l Eleitoral 
para efeítp de n-ov~ eleição. 

Art. 46: se o Prefe:to, os Vereado­
-res e sulJlentss renunciar-em coletiva­
mente o Governador do T~rrttório 
nornearã Prefeito_ interino Para o MU­
nicip:o. fazend'1 a romun!eação a -que 
se ref:;re o artigo anteriór. 

Art. 47. O eleitq. ·em caso· de re­
núncia. exercerá o m<1ndato pelo" tew­
Po Que restav~ ao renuncian~e. 

CA:PíTULp VI 

DA.S. ATRIBUIÇÕES DA Ç.\MARA 

Art. 48. Compei€ à .Câmara Muni­
cipal delib-erar sôbre .tudo que d'ga 
respeitJ ao peeuHar int~rêsse do Mu~ 
nlcíplo ~. especialmente,· sõbre os as­
swttos re!acionados ·no art-. 24. ela­
borando as -respectivas leis e reso-
luções. . 

Art. · 49. Para que· haja .sessão. é 
nec.es.'lãria a presença de mais da 
metade dcs ver.eaàores, vlgoral1do para 
as _v-ota-ções c?muns maioria relativa. 

. Art. 50, Sá" com o voto de do:s 
terços de membro da Câmara "se con­
s:derarão ~ apro.va.das as ··proposições 
que versarem. sôbre: 

. â) perda de mandato; 
b) veto do P~:efeito; . 
cl alienação de ~.>ens do Munlciplo: 
d) isençõe.'S trlbutár~as, mol·atorla ou 

p-erdão de· dívida ativa: 
_ el concessãQ de auxílios, subvenções 

e: serviçvs· municipais; 
fJ. acôi-do ooin outr.cs Munic1pios 

r;õbre nH>dif.!.caçãô de lim!tes (arti-g-o 
18 Parágrafo único): 

' gl emprésl:imo·s. municipais. 

Art. 51: Compete ainda à Câmara 
Municipal sem depend€nc!a do Pre­
feito: 

a, eleger a .sUa· mesa; _ 
bl 'elaborar o regimento int,.,rno~ 
cl julgar as _co-ntas anua.!s do Pre-~ 

fei:.o: 
"" d) resolv-er. -em .grau ·de recurso. 
sôbr-e recHunaçõ-es· indeferidas pelo 
Pref~ito em matéria fis.cal ou _de in­
teTêss-e dos· 'funcionários municipais; 

Câmara reqn!sltar ao Prefeito func:o- pedi mentes r.erá o Prefeito 1 ubst1tuido 
nár~os. que lhe comtituam a secre- pelo Pu~.side!lte da Câinará .. 
taria · e que à d'-sposição dela ficarão CAPíTULO VIII· 
enquanto durf!.rem as reuuiõe.s. 

CAPíTULO VII 

D.J PREFEI':'O 

Art. 60. Além das atribuições que 
lhe conferem outros O:is.positivo.s, com.:. 
!}Zte ao Pr-efeito a parte ex-ecutiva· da 
administraçã.-; ~unic!pal e especLtl­
mentt: 

DA AD:r.-~IN:STRAÇÃO FINA!<: CEIR'A 

Art. 63~ Salvo acérto de c'mtas com 
c Território, União ou .ou ti' :J mun:ct­
pio, o.s pa.~amentos devidos 1lOS cofres 
municipais não- poderão se1 compen­
sados po-r déblt.os do muni :iphJ, sej~ 
qual fõr a sua natu:reza. 1 , 

Art. 64. A Fazenda Mun: cipal' .ten1 
os mesmos: privilégios "d L Federal 
sendo também o mesmo o --I regime de 

I -- representar o municipio ativa bens. I 
e pas_sivamente, perante as qutori- . Art. 65. Além dos tribut( s que lhe 
dades públicas e os cidadãos e em são outorgados pela_ ConstiÜit;.ão Fe­
juízo. pãra isto c~nstituindo procura- dera! terão os municípi.tJs .) impósto 
dor. ·quando necessário; -- - de transmissão, cuja taxa, 1 ntreunto, 
·· n - observar Elo fazer cumprir as nio pooerá exceder. a que fJ. r cobrada 

!eis e resoluções da Câmara; . ;;ejos Estados limítrofes, ,tu a .sua 
III - propor à Câmara, em' rr::?h- .n:ffiia. . , . 

~em acompanhada do re~ctivo Art. 66. 1!: vedada a !nsLtuição dê 
projeto; o que julgar de.interêsse para .adkíona!s ·a qua:Jquer· tribt:~o. 
o município e remeter-lhe até trinta Art. 67. O perdão de di- ·Ma ati'l& 
de cutubro de cada ano; a prO:Y)St.a Só é permitido nos casos r e calami­
de orçamento para 0 ano seguinte; dade pública ou indlgênr-i.'L·· notó1·ia, 

IV.- sancionar, dentro de dez ctias, observado o disposto nO ar,:. 50. 
os projetos de lei aprovad~s pela Câ- Art. 58. Cabe aas munícit:i:J3 prov~ 
mara. ou· vetá-los no meSmo prazo, as próprüis necesSidad-es, : tre.5tand0-
devc1vendo~os com as razões do veto;· lhe o Território e a Dnif o socorro 

V - apresenta.r à Câmara, na sua em caso de calamidáde. 
reun:ão de fevere1ro, o rela.tório de A1;t. 69. Na ela_borP,ção 

1

do Orça­
.sua gestão no ano anterior, acómpa- mento e guardadas as .>roporções 
nhado de sua.s contas; · será c-bse:rvada. a Iegis1aor;Z c fêderal 

VI - fazer publicar, par editais ou pertinente, · que · vigorará.,.: tàmbém, 
pela imprensa, s.e houver. ,ã.s leis. e para abertura de crédito.s. 1 

résoluções· -e os ·lançamentos de t.:i- _Art. ·7o. &mente _depois ;de r.riado 
bUt·~S. - _ effi.' l~i especial, p-o<lerá Ó t ·í.huto Se!' 

•-rr - f3zer arr~cadar as renP.11s incluído no ,Ofçrunento o , nesmo .se 
munkipa~s. inclusive dívida ativa, ze- obserVando· com relação a:- qualquer. 
lando pela sua guarda e -exata apli- aumento da respectiva taxa. 
c~ão: Art. 71. oS-· Municípios: .~~rãO em 

'\(III - promover· os processos de dia a sua. .contnb:lidade, sen to o Pre­
infração de posturas _e regulamentos feito e. 0 funcionário dela1 encar-re­
e impor . as multas nêles ··p~vtstas gado solidàriame>lte _respons\,•e!s pela 
e- nos C<?ntratrs; _ _·sua exatidão.-' : · · .! o. • 

·· IX-~ manter em perfeit<J funciona- Art. 72·~ .. o· exercício ~'inanceiro· 
mento as repaftições e serviÇos- mup.i- coincidiÍ'á ·com ó ano civil. , ... 
ctpais, baixando os respectivos: regu.; · · ' j 
lamentos e dando Instruções aos CAPíTULO IX . 
õr;.rãos de execução; • ~ 

X - propor à Câmara- a criação­
de carkos e a .fixação-d-os seus -ven­
cimentos: · 

XI - pratkar ce-m relação aos ser­
vid..<Jres do· mun!dp!o todos· os· ato.<: 
qi.te' se incluam no poder hierárQuico 
inclusive nomeação,. demissão e apo-
sentadoria: . · 

DISPOSIÇÕES G?AI~j 

Art. 76. A União p.:)ú~rà interVlt 
nos Municfptos quando: 

a) verificar-se impontuall.dade no 
pagamento de ernpréstilúo por ela 
garantido; · 

bi deixar o Município de • pagar 
por dois anos consecutivos a sua di.-­
vida ful;ldàda. 

Art: 77. A intervenção quê se efe­
tuará me-diante representução d•}S 
cred-ores, será decretada. pelo conR 
gre.:so Nacional, :J:Ue l:he flxará n am­
plitude e condições, ·ca'oenüo ao Go­
vernador executá-la (art. g,o, nU-
memXIV) .. ___ .. 

Parágrafo único. Ces::aaa a inter­
venção as autoridades municipais 
v0Itarão· ao exercício de seus cargos. 

Art. 78. O subsídio do' Prefe:.to- será 
fixado pela Câmara nó tíltimo ·ano 
de seu quadriênio e para o imediato, 
tç·mando-se por bMe a renda munt-=­
cipal média nos três ültimôs exercí­
cios e na. oonformidade da seguinte· 
tabela: 

a) renda até Cr$· 300.000,00 (tre­
zentos mil cruzeiros) - subsidio anual· 
até CT$ 36.000.00 (trinta e seis mll .... 
cruzeiros) ; · 

b) mais· de CrS 300.000,00- (trez.m­
to~ mil cruzeiros) - até Cr$ .....• 
600.000.00 (.seiscentos mil cruzeiros) 
idem, idem até .Cr$ 48.00~,00 · <qua­
rentá ·e oito -mil cruzeírOs) ; . 

c) renda supertQr a Cr$ 600.000,00 
{seiscentos mil cruzeiros) ·idem, idem 
até Cr$-.96.000,00 (noventa e seis mtl 
cruzeiros) .-

Art. 79. Os. bens municipa!.o!: que 
em virtude do art. 2.0 do Decreto-lei 
n.0 5.812. de 194.3, passaram para dO;-' 
minio da União, voltain a integrar o 
domínio dos Municípios a ·Q!Je ~r-
t~nciam. . _ 

Art. 80. Serão transformados em 
políc~as • militares as atua!s guardas- · 
terriWriais. 

Parágrafo único. Dentro de noven=-' 
ta dias da pubÚcMáo desta l_ei os Go~ 
vernadores submeterão ao Ministério 
da Justiça o projeto dO decreto regu­
lando essa transformação. 

Art. 81. _.1\s Fôrças Armadas, lOca­
lizadas ou em trânsito em cada Ter-
1'itório, pr€starão- ao l'espir:ti-vo CW­
vêrno o auxílio que fôr necessário 
para· a manutenção da ordem. 

Parãgrafo umco. Salvo em caso 
de manifesta urgência, o auxíl10 da 
Fôrça Federal ao Govêrno do Territó­
ri.o se-rá preceüido- de auto-rizaçãO do 
Comandante do respectivo Dlstrtto 
Naval," Militar o-u Aéreo . 

Art. 82. Continuará r'egido por 
especial o Território de FernandO 
Noronha. 

D~SPOSIÇÃo-~ TRANSITÓRIA 

lei 
de 

Art. 83. Enquanto não forem mo­
dificados e no que não· côUdirem com 
a· Constituição Federal e esta lei; .con­
tinuarão em vl,gor o.s limites, divisão 
ad.m1nistiativa, organização e diVisão 
judiciária, quadros de pes.c;(Jal ~. de­
mais dispa.Sições legais promulg"adaa 
pa.ra--ca.da Território. · 

O. SR. PRESIDENTE: 

Com a aprovaçã~ · do substitutivo 
fica prejudicado ? projeto. · 

1t o seg•.lint.e o projeto preju-
dicado: 1 

· PROJETO DE l.F.T DA' CAMARA 
.N.~ 158, DE 1950 

O ÇONGRESSO_ NACIONAL decreta: 
- .TITULO I 

el conceder licença ao PrtGl'ito. 
·Art. 52. O· Presidente, nM 'delibe­

raçêY>...s da -Câmara, s6 terl'i voto -de 
quaHtlnde no caso de emPate;~ na.s 
~~efções; a.penas· o seu voto. 

XII - conservar e zelar o. patrimô­
nio dú _município. impedindo a ocutia­
ção .. uso . -o.u J){ls..c;e cianctêStmOs dos 
imóveis e o -Impedimento de servfdõt>s 

Dos _Territórü~s Federais 

CAPíTULO I 

Art. '13. Dos atos e: dlclsões do­
Prefeito caberá recurso dent ~o de C:ez 
dias para a Câmara Municipal, só 
terido o· mesino efeito .sUSI: ensiv() fie 
da exec•.tção, prov1do o re':urso,- re­
sultar~ prejuízo financeiro_ ps ra o- Mu­
nicípio; cabe ao Prefeito. , .o~ despa­
char a petição declarar o ,~Jeito em 
que recebe 'o recurso. I · 

Art. 74: Os atos da C,lmara só ·-

Art. 53. As leis e. resoluÇões mu­
nlc'Lpals SO se tornarão c)lrigaU'rla.s 

" 

públicas; · 
póderã(i Ser onu-ladoS,· &:::nd,) o· caSo, DEFINiçÃo E coMPETÊN~IA 
peló Judiciário, 'p-Qdeudo < Prefeito 
proinover a_ rest:;ectiva ação.. Art. 1.0 · Os Territórios Federal~, 

XIII -:-. ~ornar providências -da al:. Art. 75. o Território prt,s".ará aM além dõs Estadós e do Distrito :f!e.;. 
ca~a mum~lJ?al sõbre calamidad~ pú- Mumç:ip~o.s po_r intermédio ·:do órg_ão d.eral. por fôrça do disposto no Artigo 
blJCaB. solic1ta.ndo, Se necessáp.o.,. · () competente,. a ~ist;ên-ela, H :nlc3- que Lo, § 1 o da Constituição Federnl, 
•?xl~!o do Terrl!~':l.Ç:~, 1\1! 1!\Urf><--'---'. lha .f<U: scllr.ltapa.. · · --- -~ {\~<:i.1nte~rapte_li ~~~ :União. 
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.Art. 2.0 Os . Territórios, regulados 
llOi esta lei orgânica, destinarn-se a 
promov.er o fortalecimento po1itico e 
~c~mómico das z~nas fronteíriç::s; 

a) valorizando-as e vivifican­
do-as; 

b) procurando estimula! o 
adensamento demográfico; 

c) dando mais rápida e inte­
ligente exploraç2.o às sua& maté-
rias primas; ' 

DIARIO DO CONÓRESSO NACIONAL (Seção 11)' 

tropa do Exército pelo Govêrno do 
Tenitório seTá precedida de autori­
zação do Comandante da respecti\'a 
Regi~o Militar. 

~ 

§ 1.0 O Govr:r.1ador poderá retirar 
mensalmente as • importâncias que 
forem· necessárias, até atingir o duo­
décirilo do crédito anual concedidD 
aumentado do saldo dos duodécimos 

Art. 9.o... Aos militares, que forem anteriores ao .mesmo ·exercício. 
mandados servir na administração 
dos Territórios, seráo concedidas as ·§ 2.0 No caso de substituição do 
vantagens asseguradas por lei ao exer- Governador, dentro do exercício, o 
cicio da comissão militar ~nas regiões Governador que deixar o cargo de-
de fronteira. verá entregar ao seu substituto uma 

A t lO 0 M" · t . I demonstração dos adiantamentos re-
r. ·. · . IDlS ·tO da Just1ça e cebidos assim como os saldos exis~ 

Abr~~ de 1r57 ·~71 

Ten.itório e promover-lhes a 
ção ou permuta, obsenadas 
malidades e restrições legais; 

~ 

aliena­
as for-

XVI - promover a organiz::u:ão de 
pl:u10s administrativos ·submetend>l.·tJ5 
à apreciação do Ministério da Jm;tira. 
e Negócios Interiores, com a indica­
ção dos meios necessários à sua cxc· 
cução; 

d) amplinndo a rêde de viação 
rodoviãria, ferroviária, aére8., flu­
vial ou marítima; 

e) elevando o nível de cultura 
e melhorando as condições sani­
tárias da gente que as habita. 

Art. 3,0 A entidade Território, 'con­
siderada como figura típica do nossa 
Direito Público, com atribuições e ca­
racterísticas especiais, náo dispõe de 
competência legislativa, nem de re­
cursos prôprios para prover às ne­
cessidades do seu govêrilo e da súa. 
adm!nistração. 

~egoc10s Intcnores con"':ocará, anu~l~ 
1 
tentes, 'mediante redbo, e prestará 

l::!~te 0 em data ._que f1xar, de p1e-l contas c;ias despesas -de sua gestão 
ferel?cm por 0?3512.0 do estudo e_ ~is- diretamente ao Tríbunal de Contas. A 
cussao ~as p1 opostas or~a?l.entanas, I prestação de contas do novo Gover­
os G?vm~:adores, dos Terrltonos para, 1 nactor, ao final do exercício" finan­
em 1 eumao conJunta , com o Diretor j ceiro· terá como documentos iniciais 
do !Jepart~ment? ~o Interior e da: a de'monstração dos saldos recebidos 
Justiça, se1e~1 .es~ud~.dos tod~s os pla- de seu antecessor. 
nos da adtmmstraçao e mais assun­
tos atinentes aos Territórios, princi­
pa!mente os apresentados para exe­
cução, no exercício seguinte, e sub­
metidos, após, à apreciação ou deci­
são da.9uele M~nis~ro de -Es~ado. 

XVII - organizar, anuaimente, a 
proposta orçamentária para o 'Tcn:l­
tório e encaminhá-In: até 31 de ja­
neito aO Ministério da Just;ça .e he­
gócios lnt~riores; 

2\.VIII - promover, e"m gern.l, tudo 
qua.nto estiver ao seu alcance, nos h~ 
mites da. Constituição e das leis para 
segurança, progresso e prosperidade 
do Território, subordinando sua aç:Jo 
ao Govêrno Federal, a quem consul­
tar:},, prêviamente, quando lhe pare-_.. 

Art. 4.<> Compete à União: 

Art. 14. Ao Goverriador compete: 

I - praticar os atos necessários à 
administração e representação do Ter­
ritório e à guarda d.a Constituição 
Federal e das leis; 

II · .....:.. cumprir e fazer cumpl'ir as 
leis, atos e decisões do Govêrno da 
União, expedindo para êsse fim ins­
·truções; 

I - legislar para ·os Territórios no 
que se referir- aos interesses-peculia­
n:s dos mesmos €! especialmente para 
l'ada entidade, sóbre: 

a) fixação dos Jim·ites; 

Parágrafo único. Cabe ao Depnr­
tame!lto do Interior e da Justiç.a 
(DIJ), órgão diretamente subordina­
do ao Ministro da Justiça e Negô­
cios Interiore"s, apreciar tõdas as 
questões relativas à administ.ração dos 
Te·rritórios, ofe:·ecer a devida assis- lU - executar o orçamento da 
téncia Ros seus Governos e com· êstes Uniã.o, ·na parte relativa ao Teni­
cooperar junto aos serviços e.repar- tório; 
tiçóes da União. I IV - execut':'lr e fazer executar as bl 

c) 
organização administrativa; 

divisão administrativa e ju-

diciária; 
d) quadro . de funcionários. 

H - decretar e arrecadar, por in­
termédio das repartições do Ministé­
rio da Fazenda, alêm dos de sua ex­
clusiva competéncia, os seguintes im­
postos, que o Art. 19 da Constituição 
Federal atribui aos Estado~: 

CAPiTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

Art. 11. O Poder Executivo será 
EXercido em cada Território por um 
Governador, ccmo delegado da União, 
brasileiro nato, maior de 25 anos de 
livre nomeação e demissão do p{.esi-
dente q~ .Repú.blica: · 

a) propriedade ~erritorlal, ex-. § 1.0 O Governador .tomarâ posse 
ceto a urbana: . Perante o Ministro da . Justiça e Ne-

b) transmissão de propriedade g?cios, Int~riores; ~m caso -de urgên-
causa· mortis; Cia e por delegaçao expressa dêste, 

c) tmnsmissão de propriedade 
imobihárta inter vivos e sua in­
corporação ao cilpital de socieda-
des; · 

d) vendas e consignações efe-
:- tuadas poi· comerciantes e pro­

dutores, inclusive industriais, isen­
ta, -porém, a primeira operação 
do pequeno produtor, conforme o 
definir a lei; ·, 

perante o Juiz de Diteito da cOmar­
ca. da Capital do Território. 

§ 2.0 O Governador será auxiliado 
JJor um Secr~táfio Geral, de sua livre 
nomeação, e que o substituirá nos 
seus impedimentos. 

§ 3.0 Os cargos, em comissão, de 
Governador do Território e de Se­
cretário Geral, pertencem ao Quadro 
i'e1·manente do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores. 

ordens e sentenças judiciais e prestar 
às autol"idadcs · judiciárias o auxilio 
necessárjo .ao cumpríme.."lto ..... de· ·suas 
decisões; 

V - organizar os serviços pú.blicos 
territoriais, déntro dos créditos con~ 
signados em orçamentos e de acórdo 
com o disposto para os serviÇ()s da 
União, no que fõr a.plicáyel; 

VI -· instituir, mediante decreto 
previamente aprovado pelo Ministro 
da Justiça- e Negócios Interiores, sez·­
viçC!s industriais de interêsse pú.bJico; 

VII - fiscalizar os serviços exe­
cutados diretamente Pelo Govêrno da 
União e representar sõbre as suas 
necessidades e as irregularidades que 
verificar; 

VIII - expedir d~cretos, regula­
mentQs: instruções e demais atos re­
lativos .à administração do Territó­
rio; 

IX - nomear e dem1t.ir os Prefei­
tos dos Municípios. nos casos dos 
J ~ I. o e 2. o do Art. ?8 de.. constituição e) exportação de mercadorias 

de sua produção para o estran­
geiro, até o máximo de cinco por 
cento ad valorem, vedados quais­
quer adicionais: · 

Art. 12. Além do Governador e Federal; 
a~ ?ecre~ário .G_era~. comp~e~ a. ad-~ X - nomear, aposentar, pôr em 
mii?Istra!ao ~erntonal ~ orgaos exe- disponibilidade, demitir e licenciar 
c~tlvos. Já_ cr!ado~ em le1 federal, me~ tuncioná.rios ou autoridades do Ter­
~tante a iniciatiVa ~onsi!nada no j ri tório, quando os respectivos quadros 

/) rendas diversas. 
Til - custear todos os serviços pú­

blicos e obras nos Territórios, me~ 
diante créditos orçamentários e adi-

tt. 17 do Decreto-lei n. 5.839, de e empregos não forem de nomeação 
21 de setembro de 1943. do GovêrnQ. Federal ou MÚnicipal, e 

cionais. § ·1.0 Essa lei dispõe sôbl·e a orga- impor-lhes penas diSciplinares, res­
nização administrativa de cada Ter- peitado o disposto na Constituição 

Art. 5.o os Territórios, dentro das ritório, objetivando a finalidade e á ·Federal e nas leis; 
lindes petimétr!cas, que lhes são de- caracterizayão das· Unidades do Go- XI - prover à organização de uma 
marcadas, dtvldem-se em mumcípios vêrno. Tenitorial. 'Guarda Territorial, que será civil; 
autônomos, mantida a "nidade terri- ·§ 2.o A estrutura, competência e 
tórial por intermédio de .um delegado. regll1f1:p1entação dos órgãos, a que .se 
da União. ' refere êste artigo, são fixados pelo 

Art. a.o Mediante lei especial, po- Governador de cada Território, em 
derâo os Territórios constituir-se em decreto cujo projeto de'.verâ ser prê~ 

·Estados, desde que adquiram auto- viamente submetido ao Ministêrio da 
liUficiêncía, subdividír-se em novos Justiça e NegóciO!i Interiores. 
Territórios, ou volver a participar dos Art. 13. os creditos concedidos 
Estados de que tenham sido desmem- pel.'l União, tanto orçamentários como 
brados. adicionais, destinados à administra-

XII - autorizar, no límíte das ver~ 
ba.s votadas pelo Congresso Nacional, 
a admissão de extranumerários para 
os serviços públicos do Território; 

XIII - prover. interinamente, os 
cargos de nomeação do Presidente d~ 
Rnpú.blica, exceto os da magistratura, 
e licenciar atê 30 dias os 1·espectivos 
funcionãrlos; 

cer necessário; ·· 

XIX - apresentar ao Presidente da 
República, por interméd:o do Minis­
térjo da Justiça e Negócios Intr~io~ 
res, um relatório anual de sua gu;tão. 

Parágrafo único. O Governador 
comunicar-se-á diretamente com os 
Ministros de Estado e oUtras autori­
dades, sõbre os assuntos referentes ao 
Território. 

Art. 15-. O GovernadOr do Terrl· 
tório poderá dividir os Distritcs Mu~ 
niclpais em Subdistritos, submf'tendo 
o ato, a posteriori à aprovaç:::..'l do 
Ministro da Justiça e Negôcid.:; In­
teriores, que ouvirá, sôbre o mesmo, 
o Conselho Nacional de Geografia e 
Estatlsttca, e, aüida, criar dentlo dos 
Sul:>distritos circunscrições especials 
para efeito do registro civil das pes· 
soas naturais, na forma autorizada 
pelos Arts. 163 e 164 do Deereto-l, .. i 
nlirnero'6.837, de 21 de setembro de 
1944, ' . 

Art. 18. C:J.da Tenitõrio terá ·o seu 
lidltde do Governadoi-: 

I Os atos que atentarem contra: 

q> a existência da União ou do 
Te:Titórlo Federal; ~ 

b) a Constituição Federal "ou a 
presente lei orgânica; 

c) a execuÇão das leis. e trata­
dos fedetais; 

d) o livre exercício dos potieres 
consJ.itucionais; 

e) o gôzo ou exercício Jcg:u dos 
direitos políticos, sociais ou ir..di~ 
vl.~mis; 

j) a segurança e a tranqüili­
dade do Território Federal; 

g) a probidade administ!·auv.:z, 
a guarda e emprêgo legal dos di~ 
nheiro~ públicos; 

h) as leis orçal11.entârins; 

i) a eXecução das decisões ju ... 
dicials. 

li - a .omissão de provid6:-~ü1s de­
.t~rtninadas pelas leis ou tr:ltn~oz fr'­
derais,. ou neces.sárias à. sua exccuç.lo:. ~ 
dentro dos pràzos fixaQo.s.. ~ 

.A.rt. 17. O Governador serâ pro· 
ces.sado ·e jul:;ado nos crimes comuns 
e <le Iesponsabilidade pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal <Cód. 
de Proc. Pr.na!, li v. 2.o tít. 111 J im­
p~n:tando semp1'e a sentença condena~ 
toria na perda do cargo e inab!litação 
de função pública peJo prazo de 2 a 
5 anos. 

Art. 7 .o Os Territôrios, segundo o ção de cada Terrítótio, serão auto­
disposto na constituk.::.o Federal e màtícamente registrados pelo Tribu­
na lei, elegem representantes do povo pal de Contas, distribuídos ao Tesou~ 
à Câmp.ra dos Deputados. ro Nacional e_ postos, em sua totali­

dade, no Banco do Brasil, à disposi~ 
ção do respectivo Governador, o qual, 
após o encerramento de cada exer­
cício, prestará contas ao Tribunal de 
Contas do emprêgo dos créditos e 
apresentará relatório da.s suas ativi­
dades ao Ministro da Justiça e Negó­
cios Interioreà:" ..-

~t. 8.0 

lizn'<ia em 
respeC.'~·ivo 
neces.'iárÍÕ 
dem. 

A tropa do Exército roca­
cada Território prestarã ao 
Govêrno o . auxilio que fôr 
vara a manutenção· da or-

Parágrafo únic(t Salvo em caso 'de 
manifesta urgênCia: -ª. utm~açil.o da 

XIV - decretar, depois de devi­
damente autorizado pelo Congresso 
Nacional. a desapropriação de imóveis 
considerados por lei de necessidade ou 
utilidade pública, ou de interêsse so­
cial, efetivando-as· depois de prévia e 
justa indenização em dinheiro, •dentro 
da..s dct-ações orçamehtátias obtidas 
para tal fim; 

.XV - providenciar sôbre a const'r­
vação e administração dQ.lii bens do ,_ 

Parágrafo único. Os Secretários Ge­
rais e us Chefes de Policia, nos erimes 
comuns e funcionais ou de responsaw 
bilidade, serão, do me.sruo modo, pro­
c~~ados e julgados .pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Fed~raJ, de ncõrdo 
OODJ. o Ar~ 142, item l, alinea a. do 
Decreto-lei n.0 6.887~ de 25 de stten;. 
bro de 1944 



-n2 Têrça-feira 2 O!.'.!'!ÍO J:l:) CONGRESSO NACIONAL (Seção 'I\ !'h:! éo 1.957 
==--::=:___ ----.-.----.---·-·.-,~--o.= 

CAPíTULO III 

DOS FUNCIONÁRIOS PÚ'BLICOS 

efeitos de disponibilidade e aposenta- 1 .• ~t. 34_. São isentos d· · :t'ôl-o e 
doria. JOla os tttulos, que se expe. !irem por 

Art. 28. Ao.s funcionários público..-=; fô~·ça ~o3 H 1.0 e 2.~ do 1 •ecret~-lei 
Art. lô. S!io crimes de responsabt- estaduais e municipais, que se acha- :'· _7 · 744,. de .1° de JUl?o ~e 194a, e 

quadm de funcionários, criado por va~ em exercício uas wnas comvre- Mt.u~lEs que fore~n expedJ los c~m 
J 

· ·"d ·o! , ·- d T b 1 · enaidas p~los TerriLórios e que foram fl.ülc,amento na ltcença de ocupa_çao, 
e1 ~"'.e:~-, a.e.n a a e a_ Numenca,1., . .. . .. - .. · 1outorgada na f01·ma do art .. 32 da 

Ordinana de Extranumerario Men- ).~p~o\ettados na adnHmstla.çao t_?ru- "" .:: t - I . 
lialista comp~·eeudendo: I tor~al, é assegurado~ para todos os r .. e~er_ e e1. 

• efettos, a conta~em mtegral do tempo ,Parâ.gr.a.fo única. serãõ, p.~rém, de-
I - cargos isolados de provimento . de serviço prestado ao Estado ou ao v idos: jóia, laudêmio e iln ;ostos de 

em. com:&c:.v; Mun!clpto. ti·an.smissd.o de propriedade quando 
n'- cargo.s isolados de provim.::n- Art. 2!J. Respeitado-s os princípios cobrávei.-:; opo1·tunamente ptr motivo 

to eft:tivn; 1 estabelecidos na Constituição .F'edcral de transaçlies que os titula ·es reali­

III carreiras; 
e ne~ta lei orgànica, a lei federal re- zarem oom terceiros adquir ·ntes. 
guiará, por um Estatuto dos Servido-
res PUblicas Civis tios Territórios, a.s Art .. ?5. O S~rviço do _Pürimônio 
condições de pr-ovimento dos ·cargos e da ·Um<:<> propm·a ao Go":'e!J (0 as de­
admissão, os direitos e vantagem, os sapr?~naço~s. que_ te venf1c trem ne­
d.everts e r(.spom:abilklades dcs fnn~ 1 c~ssal~las para o Incremento da. ?Jlo­
ciomü·ios e extranumerários dos Ter- nlzaça(l e povoamento dos T ~rntorios, 
r.itórios. ou quando se verificarem cqnte.;;ta-

IV funções gratificadas. 

1 Ari. 19. Os padrões de vencimen­
tos, direitos e vantagem do Fê<:so::'.l 
dos 'rerr.torios são idênticos a.o.s do' 
tuncionaltsmo da Uniiio. 

------=·Art. 20. os cargos públicos• nos 
T.;-rritóriCS sao acessíveiS a todos os 
brasileiro.~ obsermdos os requisitos 
que a lei· esmbelecer. 

Art. 21.E' vedada a acumulação de 
quaisquer cargos, salvo a 'hipotesc 
prevista nos arts. !16, n.U I, 18:l da 
~onstituiçtiO ,FederaL -

Art. 22. A primGira investidura em 
cargo de carreira e em outros que a 

.lei àeterminar efetuar-se-á, mediante 
ooncurso, {ire~eder.do inspe:;r.o de 
saúde. 

CAPiTULO IV 

DO REGIME DE TERR.\S 

Art. 30. Os bzns imóveis situadcs 
110.:; Territórios F-ederais e que inte­
gram (/ domin:o da União ficam sub­
Lnetid03 ao 1·egime do DecretD-lei nú­
mero 7. 724, de 1{) de ju_lho de 1S45. 

Art. 31. Aplicam-se aos terrenos 
marginais e terras devolutas da 
União, exist-::ntes nos· Territórics Fe­
derais, as disposições rtos Decreto-leis 

Art. 23. São e.o;táveis os funcionâ- ns. 2 .490, de 16 de agôsto de 1940; 
rios efetivos depols de dois anos· de 2.691, de ·7 de outubro de 1940, e 3.43~, 
exercíclo, quando nomeados pot· con- de 17 de junho de 1941. 
curso e depois de cinco, quando no-
meados sem concurso. Art. 32. Todo r:.quêle, pessoa natu-

Parágrafo Unioo. o- disposto neste ral ou jurídica que tenha obtido per­
artigo não se aplica fl.OS cargüs de ll1i.5.SãO do COnselho de Segu;•an17a 
confiança, nem aos que a lei declare ·Nacional, ou que goze do direito de 
de livre ncmeação e demissão. ndquirir terras ou_ exercer atividade.:> 

• econômi~s na faixa de cento e cin-
Art. 24. Os funcionários do T~r- q;_j_enta quilêmetrcs ao !ongo·das fron-

ritório perderão o cargo: I teiras de acôrdo com o que di~põem 
I --:'quando- vitalicios, sOmente em ?S I?ecret.os-leis n~. 1.968, de 17 de 

virtude de sentenca judicial· I Janeiro de 1940, e ~. 610: àe 20 de se-
~ • ., tembro de 1940, pode:-a requerer ao 

·. II .:_ quando estáveis, no ca.so do , Governa-dor do respectivo Terl"itório, 
Il.úmero anterior, no de se extin:5uir o '!.ae seja .deferido cultivar lote def.:o­
cargo, ou no de serem demitidos me- cupado de terrenos marginais ou de­
diante processo administrativo, em ~·oluto,s,- em qualquer ponto- dos ,limi~ 
que se lhes tenha assegurado an~l:l tes- territoriais, desde que tais lotes 
defesa. tenham testada inferior a um quilô­

11 Parágrafo único. Extin'guindo~se o 
eargo 0 fuhcionário estável ficará em 
disponibilidade remunerada até o seu 
obrigatório aproveitamento em outro 
cargo de natureza e vencimentos com­
patíveis com o que ocupava. 

Art. 25. Invalidada por sentença a 
de1'nissão de qualquer funcionário se­
rá êle reintegrado: e quem lhe hou­
ver ocupado o lugar ficará destituído 
de .plano ou serã. reconduzido ao car­
go anterior, mas sem direito à inde­
nização. 

metro, sôbre os rios, ou estradas e 
r:omunicações regionais, e a suo. área 
não exceda a dois mil hectares. 

§ 1.0 Os Governadores dos Ter­
ri~órios ... ~ndependente de qualquer 
outra formalidade, mandarão proce­
der à localização do requerente, ex­
pedindo, prêviamente, a licença de 
ocupação, da. qual farão constar cs 
dados quanto ao local e confrontação 
do lote escolhido· e quanto à identi­
dade do requerente ou requerentes. 

§ 2.0 Uma cópia da lic€nca expe­
dida será rem€tida Ob!'igatôfiamente 
à Dele~acia Regional do Serviço do 

Art. 26. OS funcionários d<'s Ter- Patrimônio da União, para os fins da 
ritórios serão aposentados: 1 expediçãO postr:orior do titulo definiti-

I - por invalidez; 

n - compulsOriamente, 
anos de idade. 

aos 

vo de aforamento, que competir nos 
têrmos do art. 4.0 do Decreto-lei 

70 
n.0 4. 724, de lO de julho de 1945. 

3.o A v·artir de 1 de setembro 
de 1945, data da publicação do De-

§ 1.0 Será aposentado, !Oe o reque- ereto-lei n.U 7 .916, de. 30 de agõSto de 
~r o funcionário que contar mais de 1945, nenhuma ocupação gozará da 
35 anos de serviço. preferência prevista no art. 5.0 do 

§ 2.o 08 vencimentos da aposenta- Decreto-lei n.o 3."438, de 17 de junho 
daria serão integrais se 0 funcionário de 1941, se ·não estiver protegida pela 
contar 30 anos de serviço; e propor- autoriza-ção de que cogitam o presen-

ções sôbre (lCUpações de te ~r as, ob­
je~ivando sempre o se1·em t= lenamen­
te obedecidos os princípios jo artigo 
156 e seus H ·1.0 e 3.0 da Co lStituição 
F'eder3.l, e mantidos na pcsst dos ter­
renos os ocupantes com efe :iva cul­
tma. na conformidade da L ~i mlme­
ro (i{}l, de 18 de .ae"te~bro de 1850. 

TíTULO 11 

Da Organização Muni!: pal 

CAPíTULO I 

DISPOSIÇÕES ~RELlMINAR ::s 

Art. 3ô. A divllião admi' listrativa 
e judiciária dos Territórios c' mlpreen­
de Gomarc3.S, Municípios- e Distritos, 
de acórdo com a fixação que a lei fe­
deral dispuser para cada un 

A1·t. 37. Os Municipios at tónomos, 
no que respeite ao seu pecu:,iar inte­
re.ss2, são partes integrantes e bases 
ela. or;;;:aniza&ão político-admi: üstrativa 
dos Territórios Federais. 

Art. 38. A autonomia dos Munici­
ptos dos TerritóriQS é asseg\: rada; 

I - pela eleição do Prefei :o e Ve­
readores; 

Ú -.r pela administração: própria 
no que concerne ao seu pec Jliar in~ 
terêsse e, especialmente: 

ar à decretação e arr'~cadação 
dos tributos de sua con .petência 
e à aplicação das suas r ~ndas~ 

' ' 
b) à organiza--;ão dos serviços 

públicos locais. 

Pará.:,<>rafo únioo:- Serão 
nomeação do Governador e 
veis ad nutum: 

( 

ie livre 
àemissi-

a). os Prefeito_s das ca1htais dos 
Territórios; , 

b> os Prefeitos dos <M micípios, 
onde houver estância3 :údromi­
nerais naturais, . quando benefi­
ciadas pela União; 

c) os Prefeitos dos Municípios 
que a lei federal, medi tnte pa­
recer do Conselho de S ;g-urança 
Nacional, declarar bases ou por~ 
tos militares de excepd •nal imw 
pot.tânda para a. defesa extérna 
do país. 

i 

Art. 39. Aos Municípios, por seus 
órgãos públicos, incumbe, i ssencial­
mente, em harmonia e c' )ffiUnhão 
de vistas, cooperar com o 1 Govêrno 
dos Tenitórios, no desemp ~nho. da 
mi~são de promover o ben: comum donais, se c.ontar tempo menor. te artigo e seus parágrafos. 

§ 3.o Serão integrais os venci.men- Art. 33. Nenhuma licença 
tos de aposentadoria, qualquer que 'ocupação será expedida pelos 

de da coletividade e. o dese;rn olvimen­
to de tôdas as energias reghtnais. 

Go-

e) sóhre m at.os de sua econo­
mia ou a.ssuntos. de sua 'compe­
tência; 

li - cobrar: 

a:)· contribuição de melhoria, 
quando se verificar vawriza.ç:W­
do imóvel em conseqüência de 

'obras públic.:!.s; 

b) taxas; 

c)· quaiseíuer outras rondas, que. 
pcssam provir do exercício de 
suas atribuiç-ões e da utillzaç.).o 
de seus bens e serviços. 

Pârãgrafo único. A contribUi\'iO 
da melhoria não poderá ser exigido. 
em limites superiores à despesa rea­
lizada, nem ao am~scimo de valor 
que da obra decorrer para o imó-
vel beneficiado. -

Art; 41. Aos Municípios serão en­
tregues ainda as percentagens, a que 
se refere o art. 15, §§ 2.o e 4.(1, da 
Constituição Federal. a partir da da­
ta. aprazada pela mesma ou por lei 
federal. 

Art. 42. Quando a arrecadação de 
impostos de competência estadual, 
que nos Territórios são cobrados pe­
las repartições do Ministério, da Fa­
zenda, exceder, em Município que 
não seja ó da capital, ·o total das 
rondas locàis de qualquer natureza. 
a União dar-lhe-á ·anualmente trin­
ta por cento do excesso arrecadado,. 
de acôrdo com o preceituado no Ar­
tigo 20 da Constituição Federal, ex­
cluído do cômputo a arrecadação do 
impôsto de exportação. · 

Art. 43. Na estrutura dos órgãos 
da administração terriOOrial, a que 
se refere o art. 12, § 2.'\ desta lei 
orgânica, Q , Governador incluirá no 
Serviço de Administração Geral, 'uma 
Seçã<, de Municipalidades, que fwt­
cionará. como órgão de a~sistênc.ia 
técnica oos Munic.:ípi<ls; tendo p<~r 
competência: 
·I - prestar assistência técnica aos 

Prefeitos na orientação da oonta.­
b~lidade e da escrituração que lhes 
sao afetas e servir como órgão ·de 
informação da Câmara Municipal; 

II - examinar a.s prestações de 
contas do Prefeito, ant€5 de enca­
minhá-las à Câmara Municipal, emi­
tindo p.arecer de caráter, apenas, elu­
cida.tivo sôbre a aplicação das verba~~ 
e doa créditos concedidos ao Prefer-. 
to· 

ÍII - cooperar com o Prefeito nà 
e_laboração da proposta Ol'IÇamentá­
na; 

IV - auxiliar a Câmara Munici­
pal, semp~e que solicitada, nos assun-
tos relacwnados com os negócios 
municipais; ' 

V - proceder à fiscalização e to­
mada de contas nos Municípios, na 
parte refer~nte aos serviços, que nos 
mesmos seJam executados por conta 
e delegação do Govêrno do Territó­
rio. 

Art. 44. Cada Município do. Terri­
tóa:io terá o seu Govêrno exercido 
por um Prefeito e· por uma Cã.mara 
Municipal, com a cooperação e assis­
tência dos órgãos de administração, 
de que trata a presente lei orgânica 
e os que forem criad-os em lei muni .. 
cipal. 

CAPíTULO II 

DO PODER LEGISLATIVO 

seja o tempo de serviço do funcioná- vernadores dos Territórios, sem que 
rio, quando ~ste se invalidar · por Q requefente se comprometa 11 fiw 
alienação· mental, câncer, cegueira, 

Art. 40. Cpmpete aos N. unicípios 
exercer, em geral, todo e ! qualquer SEÇÃO I 

l'epra, tuberculose pulmonar . aOerta xar residência n.as terras e a dar inf­
e, em casos especiais, de paralisia e cio aos trabalhos agrícolas dentro de 
epilepsia. noventa dias da. localização, sob 

f 4.~» Atendendo à natureza espe- pena· de caducidade. 
clal d? sérviço, em. casos excepcionai~, \ parágrafo único. A Delegacia Re­
podera. a l;t reduzu· os l~l~utes r:efen- glonal do Serv1-ço do Patrimômo da 
dos nos n. II e § 2.o de:.te artigo. União verificará a vacância dos lo-

Art. 27. O tempo de ~erviço públi- tes, dando comunicação ao Governa-
co federal, estadual, ó-c. mumcipal dor do Terntório. para o efeito de 
computar-se-á. integralmente, par,. futuras ltcenças. 

I>Oder ou direito que não lhe 1 fôr ne- Da Càmara Municlpa! 
gado, explicita ou implic tamente. 
por cláusula expressa da CoJ LStituição Art. 45. O Poder Legislativo é 
Federal, e especialmente: exerc~do. pela Câmara .Municipal, 

I - decretar impostos: constitutda de sete vereadores,_ elei- · 
1 tos por sufrágio direto dos eleitores . 

a) predial e territorh ·! urba- dos Municípios, na forma da lei elei-
no; 1 toral. \ 

b) 

C) 

al 

" I • 

1 
: I !P ""São elegíveis para a Câma~ 

de indústrias a pr,)flSSões; ra Municipal os brasilei1'08 ·natos no 
· exefcfcio dos direitos polfticos e niaio· 

:;ôbre ·dlversões~~:~_cas; -·- res de 21 anos. 

de licença: 



Têrca-faira 2 

f 2.0 São inelegíveis para a Câ­
mara Municipal: 

a) O Governador do Territô­
riD, o secretário Geral, os Dire­
tores d~ Divisão e Chefe.s de 
Serviço diretamente subordina­
dos a0 GoYernador, até seis me­
ses depois de cessadas dehniti­
vamente as respectivas funções; 

bl as autoridades policlals, os 
Cunandantes de fôrças do Exér­
cito, da Armada, da Aeronáuti­
ca e da Guarda Territorial, exis­
tentes no Território, até quatro 
rneHs depois de céss~das defini­
tjvamente as tespectiYas funções; 

cl os magistrados e os chefes 
do Ministério Público; 

·d) os escrivães eleitorai.s, ou 
Bcrventuárlos de ju.stlça, que esti­
verem temporàriamente nessas 
fun-ções até -três meses depois de 
hrwer ces~ado 0 seu exercício; 

e) os parentes consanguíneos e 
anns, até 3.0 grau_, do PrefeWJ, 
até se~a meses depois de haver 
êste deixa-do definitivamente o 
cargo, salvo se já tiverem exerci­
do o mandat-o anteriormente; 

j) os parentes até 3.(1 grau, in­
clus1ve os afins, do Governador, 
do Secretãrio Geral. dos Direto­
res de Divisão e Chefes de Servi­
.ço diretamente subordinados ao 
Governador, em exetcicio, ou Que 
o não hajam deixado pelo menos 
sei~ me~es antes da eleição. 

§ 3".0 Os dispof'it.ivos do parágrafo 
prurdente se aplicam por igual aos 
tltulares efetiv-os e interinos dos car­
gos designados. 

Art. 4-6. Os vereadores não pode­
rão: 

1 desde a expedição do diploma: 
al celebrar contrato com a ad­

minü:tração do M:uniclpio ou do 
Território; 

b) aceitar ou exercer cargo, co­
mi.'3~áo ou emprégo público remu­
n-erado; 

C) '"'xercer cargos de direção, 
gerência ou superíntendé.ncia de 
empréf•a. concessionária de servi­
ços públicos locai~. ou liUbvencio· 
nados pelo Munic1pio ou Terri­
tório; 

li ~ desde a pos~e: 

DJARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

tra o vereador D() exercício Q.a.s fun- J H - a ampliação ou redução dos 
çõe.-, de Prefeito ou de S~cretár:o d<t \serviços e a criaçfc t., nov::s sómen­
Prefeitura indepf!nde de' licen~~a ê.a te TJOderão comtituir objt'tO de deli-
Cã.mara Municipal. ) hl:-raç:'io d3.. Câmara, _quando proPo?tas 

A ·t 49 N C'SO d' ar·'-'o-o ~"- 1 peí9 _Prefert'? e s-erao, .sempre obJeto 
I · · o ... J ·'o an.... de le oe ·aJ· 

cejente e nos dEi licença, perda, r~- I 1 es. c. ' · 
núncia ou mort~ do ver~actor, s-2rá III - nenhum aumento ou icdu-
convocado o ,respectivo .supJ2nte. 'ção de ymcimentos se decretará ~-em 

que os solicite expressamente o Pr;;­
fcito. Parág~·afo único. Não ha;oendo su­

plente para preehcer a vaga, 0 Pre­
sidente da Câmara Municipal comu­
nicará o !ato ao Juiz Eleitoral da 
resp-ectiva zona para pnwidenciar a 
eleição, salvo se faitarem menos de 
nove meses para o término do pe­
ríodo. O vereador eleito para a l'aga 
exerc:Brâ o manQato pelo tempo re.-:;­
tante. 

Art. 50. Os vereadores são bviolá­
veis no exercicio do mand~Ll, por 
suas opiniões, pa.lavms e votos. 

Art. 51. Desd~ a expedição 'do di.:. 
ploma até a inauguração da legisla­
turâ seguinte. ~ vel'eadotes não po­
derão ser presos. sah•o em flagrante 
de ).rime inafi-ançável, nem processa­
dos crimina.lmente, sem p:évia licen­
ça da respecti"ra Câmara. 

§ 1.0 No caso de flagrante de cl"i­
mr; inafiançável, os autos serão re­
metido~. dentro de quarenta e oito 
horas, à Câmara Municipal para que 
reso:va sõbre R prisão e autorize, ou 
não a formação da culpa. 

~. 2.0 Nos caSQs de que trata êste 
artigo, a Câmara Municipal delibe­
rará sempre ·pel() voto da maneira da· 
totalidade dos seus membros. 

Art. 52. Cada le~islatura durará: 
quatro anos, instalando-~e a Câmara 
Municipal, independente de convoca­
ção, a 3 de maio, fUncionando du­
rante cinco me&es, !'alvo a prorroga­
ção máxima de dois meses. 

§ 1.0 A Câmara poderá ser conl'o~ 
cada extraordinàriamente. a requeri­
mento de dois terç-os, pelo menos; de 
Eeus membros, ou por iniciativa do 
Prefeito. 

~ 2.0 Durante o prazo das sessões, 
a Câmara funcionará todos os dias 
úteis, com a prf!sença de, pelo menos, 
metade de Eeus membr<J.S e. salvo se 
resolver o contrário, em s2ssões pú­
blicas. 

~ 3.0 As dt!liberações da Câmara 
se1·ão t.omadas por maioria de votos, 
pre~ntes a m~tade e mais um de 
seus membros, salvo quando se tra­
tar de impostO;!) e despesas. em que/ 
as deliOerações sõmente poderão ser 
tomadas _por maiorta absoluta. 

SEÇÃO 11 

Das leis 

Art. 54. A iniciativa das leis, res­
salvados os casos de competéncia ex­
clusiva, cabe a:> Prefeito e a qual­
quer membro ou Comissão da Cán1ara 
Municipal. 

§ ·1.o Respeit•ada a competêncía da 
Câmara Municipa~. no que concerne à 
organização dos serviços administra­
tivos da respecti\-'a Secr-etarÍa. c(lm­
pete exclusivamente ao Prefeito a 
iniciativa das leis que criem. ampliem 
ou reduzam o:'2rvico.'3. altenom r;..s ca­
tegorias do funCionàhsmo. seus ven­

' cimentos e sistema de remuneração. 

§ 2.o ·Aprovado o pmjcto, será êle 
enviado ao Prefeito que, aquiescendo, 
o ~ancionará e fará publicar. 

§ 3.o Se o P~·efeito julgar o projeto, 
, no todo ou em parte contrário a'ls 

ír.terêsses do Munícípio, vetá-lo-á. 
total ou pa:rci~lmente. dentn .. de dez 
dias útel.s, contados daquele em que 
o receber e comunicará, no mesmo 
prazo, ao Presidente da Çâmara, os 
motivos do ''eto. Se -a sa"ncão fôr ne­
gada, quando e..stiver finda a sessão 
legi.~la~iva, o Prefeito publicará as ra­
zões do veto. 

§ 4.o Decorrido o decêndio, o silên­
cio do Prefeito· importa sanção. 

§ 5." Comunic~cio o \'eto ao Presi~ 
dente da Câmara", é~te. dentro de dez 
dias da comunicação ou da reaber~ 
tura dos trabalhos, o submeterá, com 
ou sem parecer, a uma discussão e 
votação secreta. O veto será -rejei~ 
tado e. conseqüentemen~e. aprovado 
o projeto. se êste obti\ler o l'Dto de 
dois térços da totalidade dos mem~ 
bras da Câmara. Neste caso o projeto 
será enviado ao Prefeito, camo lei, 
para a.s formalidades da promulga­
ção e publicação. · 

~ s.o Se a lei não fôr promu1~3:da 
e publicada dentro de Quarenta e oito 
horas pelo Prefeito. nos casos dog 
H 4.0 e ·5.0 , o Presidente da Câm.ua 
a promulgará e fará publicar d€ntro 
de igual prazo. . 
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que nao deverá ~r .ult-erada ser.S.o. 
em virttde de lei an'"e:·~'Dr: ortra, 
variável, que obedecerá a r1goro:;a t:~~ 
pecializaç3o. 

t~rt. 57. S.:-rá prorrog:Uo o m·p .. 
mente vigente H', ate 30 de nové':-r:­
bro de cada ano. não 11oaver s d!) 
i:nviado ao Prefejto. para a sar;eã·', 
o mç::m:~n·.o votr:.do p:!la Câr~lr,ra. 
M:unicip·al. 

:..41·t. f:B. São red::;dos o estôr~n de 
verbas, a cnn:::e~~ão de créditos ilim -
t.ados e a a bert.ura. sem autJrizar:ã) 
1eMsJat.ir.1, de crédito .espec~al. 

~ 1° A abertura de crédito extra~ 
crdinári{) ~6 ~erá. admitida por nH:::s­
sid•ade urr-:e~te e im•Jre~·i8ta. em ca..<·o 
de comoção intestina ou calamiCade 
públi-ca. 

§ 2.(1 Não ~n:'i. ::~dmitida a abertlua 
de créditos ~peciais, antes de de~ 
c~rrido o primeiro trirne~tre. nf'rn a 
de !'rffiit.os nmlemo;n\.:ue.s a'"ltf's do 
!::egundo semet:tre do exercício firnn ... 
cejro. 

CAPITULO III 

1>Q EXECUTIVO J.Q"UNJC)"PAL 

Art. !'i9. O Poder E~~ru~ivo é 
rido pell) Prefeito M1.micipal. 

Art. 00, Os Prefeitos que 
eleitos exzrcerão o oa.rgo p')r 
anos. 

f r rem 
qt' .1tro 

Art.. 61. No c~~o de v:'lga do cn-·go 
de Prefei~o r1eito, antes do íl1ti"no 
ano do quadriênio, a Cárriara W.ur:t~ 

I cipal, del1tro , de quinze dfas, .nefa. 
mai-oria. fl.bs::Jlut.a dos seus memtros. 
elererá o. ,cuces.~or Qlle termin:'lrâ o 
mandato. Se nenhllm candidato flb­
t.iver mainria ·ab~oluta, a Câmar::\ fle-
gerá o .suce~sor em segundo escr.1U• 
n~o. por m:üoria rel.atiya. 

Art.. 62. Nos impedimentos. tempo­
rário!' do PrefeitQ eleito e no d!>- v~­
~ra. ~e esta ocorrer no Ultimo ar.n do 
quarlríé-tJit>. o:erá rh~I"J"lrtõn a ~ul;;'5t..i· 
tui-lo -o Pr('sident.e ~a Câmara f]t:e 
imediatament.f' eieJ.!t'rá o E eu n ··vo 
presidente, convocando o· suple:·Jte 
res-pectivo. 

Art. 63. O subsidio do Prrfe:to 
,<;erá fbt:ifl.do pf'la Câmara Municloal 
no ú't.imo ano do quadriênio. O?.!"n o 
imediato; à vista da média da r ~nd.a. 
dos três ültlmos .exercidos e na con­
formidade da seguinte tabela: 

a) renda médi•'\. a tê Cr$ 300. Otlrl,O() 
- Subsidio anual a~é Cr$ 36.000,90; 

o) ser proprie~á.rio, diretor ou 
gerente de emprêsa concessioná­
ria de serviços púbJiC(Is loca.is. ou 
benefícíada com privilégio. isen­
cão ou favor da administração 
pública; 

Õ) ocupar cargo público do qual 
pos:s.a ser demitido od nutum ; 

c) exerc-er outro mandato legi~­
Iativo. seja federal, estadual ou 
municipal; 

§- 4..0 À Câmara compete dispôr em. 
regimento interno, sôbre a sua.. orga­
nização, policia, criação e provimen­
to de cargos de sua See1·e· aria. 

§ 5.0 Na const.ituic>ão das Comis~ões 
.assegurar-se-á;"' tantO quanto possfvel, 
a representação proporcional dos par­
tidos representados na Câmara. 

§ 7.0 Será arquivado o proJeto .. que 
não obtiver aprovação de dois térçoS 
da totalidade dos membros. da Cá- . 
mara, comunicando-se ao Prefeito que 
a Cttmara aceit.ou as razões do veto. 

I 
Art. 55. Os proJetos de lei; rejzita­

dos ou não sancionados, só poderão 
ser renovados na mesma Sf>Ssáo le-

b) renda média de mais de Cr$ 
300.000,00 até Cr$ 600.0{l0.00 - Sub­
sidio anual maior de Cr$ 36.COO,OO 
até Cr$ 48.00H.OO; . 

c) renda superior a Cr$ 60Q.I100,•l0 
- Subsidio anual maior de Cr$ ••• 
48.000,00 até Cr$ 60.000.00 . 

d) patrocinar causas oontra o 
Municipio, o Território ou a 
União. ... 

~ 1.0 A infração do disposto neste 
artip:o, ou a falta, sem licença, à.s 
fesrões. por mals de dois meses con­
secutivos. importa perda lle mandato, 
dec·ara.da pe1a Câmara Municipal, 

mediante provocação de qualquer dos 
fleus membros ou represen&ação do­
cumentada de partido politico. 

! 2.0 Perd·erá igualn~e:rite o man-· 
daW o vereador cujo procedimento 
ooja reputado, pelo \'oto de doi..<; ter­

~ 6.0 Instalada a Câmara e eleita a 
sua Mesa, pa~!;ará aquela ao exame 
e julgamento das contas do Prefeito, 
relativa.s ao exercfcio anteri:Jr. tendo 
em vista o parecer e o rehtório da 
Seção de Municipalidades. S~ o Pre­
feito não as prestar, a Câma.ra ele­

_gerá uma comissão para levantá-las, 
solicitando, se assim achar oportuno. 
o concurso da Seção de Municipali­
dades, e. conftlrme o resultado, de~ 
terminará as providência>; para puni­
Çá') dos que fo:rem achados em culpa. 

ços da totalidade :los membros da Art. 53. Nos limites da competên­
Câmara, incompatível com o decôro cia reconhecirll:l ao Município, cabem 
desta. , à Câmara as funções legisla ti v as, cor-

Art. · 47. Enquanto dlll'ar o man- responctentes, observadas as seguiu-
dato, o funcionário público ficará te.s prescrições: -
afastado do exercido do cargo, con- 1 _ os serdços públicos ~erão or­
tando-se-Ihe tempo de a:;ervi_ço. ape- gani:v:W.os por leis básicas d"a inicia­
nas para promoçao_. p-or antlgmdade tiva do Prefeito examinadas dl.scutl­
e para aposentadona. I das e V(ltadas 'pela· Câma.rS: que de 

Art. 48.· O vereador investido na futuro não as poder:\ InO{Uficar par­
função de Prefeito ou de Secretário I cialmente, po:t- disposições especiais, 
da Prefeitura não perde o mandato. mas só revê-llfl.S no seu Wd'l, sempre 

Parágrafo únlco. O p~oces_"{l c(ln- por iniciativa do P:refe!to; 

I 
gislativa. mediante prepost.a da maio­
ria absoluta dos membros da Câmara 

' Municipal. 

SEÇ/.0 111 

Do orçamento 
Art. 56. O orçamento será uno, in­

corporando-se à receita obrigalOría-· 
'men"l;e, tôd.as as rendas e suprimentos 
de fundos e incluindo~se descrimina­
damente na despesa #s dotações ne­
cessárias ao custeio de todos os ser. 
viços públicos. 

§ 1.0 A lei de orçamento não con­
terá. dispositivo estranho à previsão 
da receita e à 'fixação da despes!\ pa­
l"la os serviços anteriormente criados. 
Não .se incluem nessa. proibição: 

a) a autorização ~ara abertura 
de créditos suplementares e ope­
rações· de crédito por antecipação 
.da receita; 

b) a aplicação do saldo e o 
modo de cobrir o dejicit. 

I 2.0 O orçamento da de.s.pesa divi­
dir-se-é. em duas partes: uma fixa, 

Art. e~. 
feito: 

Sflo atribuições do Prc .. 

I - propor Projetos de lei à Cá· 
mara Municipal; 

n - ~~mcionar ou vet.ar. tot~l c 1 
pardalmente o.o; projetes de l('i d:l 
Câmara Municipal, pr·:lmovendo na 
primeira. hipóte~e. a s~ta prcmulr,a­
ção, publicação e execução; 

III - administrar e superintc;1~l~,. 
todos o& estabelecimentos, cbr.a.s e 

-serviços municipais; 

I IV - nomear, suspender, drmit.i1·, 
. licenciar ou aPosentar, na forma d:1. 
· lei, os funcionãrios municipais cx-
1 ceto os da Câmara; 
) V conceder férias aos 1uncionii ~ 

/

. ri(ls munícípais, na forma. de númer.J 
anterior; 

VI - apresentar à Câmara a pro .. 
· posta orçamentária dentro dos pri• I meiros sessent-a dias da sessão legis­
lativa; ·I 

Vil - prestar anualmente à Câ­
mara, dentro de ttinta dias, aJió~ 
a abertura da se::;são.. legisl-ativa. as 
contas relativas ao exercicio anterior;·, 
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Vlfi - ordenar as despesas auto­
rizadas em lei e abrir créditos espe~ 
<:iais e suplernent,ares, com prévia au­
tortzação da Cámara. e extraordinà­
rios em casos de comoo;áo intestina 
ou calamidade pública: . . 

O SR. PRESIDE!ITE: 
Pt.ss::.se à votação das emer.das. 

rastos de tra.nsmis: ão 
causa mor:tis .. ,. 

I 
N.l)j16 

lliter-vivoã e 1 

'IX - promover a arrecadação das 
.rendas municipais; ~ 

X .....: presta.· por escrito as infor­
Jn9çóes solicitadas pela Câmará' e a 
ela compar-ecer,. quandp co-nvidado; 

De n.córd<l com o dispositivo regi- , 
mentaJ, serã-o votadas, em primeiro 
lu]ar. as emendas com pareC"etes fa- _ 
von'i.ve·s d:ts diversaS comissões e em 
seguidá., as emendas com pa'1~Ceres 
contrários. 

As em-endas com pare::-eres ·favorá­
veis concordantes de tôdas as conus­
f.ões são as de números 3, 4, S, 1, 8, 
9, 11, 12, 13'- 14, 15, 16. 17 e 20. 

O SR. CU!IHA MELO"' 

Suprima-se o art• 73: 
I ' 

N.G 17 
Supr_ma.-se a letr~ u~,, cto art. 51. 

EMENDA N.o ~ 
Ao Sub:;titutivo 

Art. 34 -
Suprima-se as "let ·as a) e 6) 

• C SR. P JttSH-: ITE; XI - dar publicidade !tOS ato::; d·l 
administ.ra~ão e aos balanços finan: 
Celro.s; (Pela. o,·dem·- Não foi re:Jisto p:olo Eln votaÇão a en enda n.G 19, qu-e 

X.II - representar o Municipio etll oradCr) - Senh-or· Presidente Vos;;;a rerá votada e!ll Jllf!~ partes. por 3erem 

J iz ! 
,-

1 
Exa. começ:ou o enunciádÜ nela divergentes os p3.r_ec eres. . 

u 0 ou ora.ve e; Eh1enda n.' 3, omJ'tJ'ndo as de ....-.>·~.e-~'""' , os Sr.s. t:e!ladore. que apro;ram a 
'XIII - prà.ticar todos os atos ine· roo 1 e 2, que têm o mesmo o!)jetivo .. 1:• parte. quetram on.serva.r-se sun-1 
rentes à sua função de Chefe do p 0• ·o SR. PKESID.E~l"rE: tndns (?atl.':aJ · 
der Executivo Municipal, que não A E . .J0>táE?p:ovad~. ·t t 
contrariem 

0 
di.sposto na Constitui· menaa: n.0 1 é o Sut{;titutivo :t. segum e · ~ 1.a pa.r e, a pro-

. çáP Federal ·e na presente lei . ;,que acaba .de .:rer.~otad-o. . _ vada. da enumd., n.o rg: 
· · ' A Emenda. n_0 2 de autoria ãe v. $Uprtma-se o .s 3:c do art. 8.0

• 

Art. 65. O Prefeito que não prestar ~a._ tem par-ecer contrárb cta eo-· () S p SIDE 
contfl.S da sua ·administração nos têr- nussao de. ConsUuição e Justiça. R· RE 1 'I'E: 
mo.s da lei, ou .não entregar ao seu A ·Emenda n." 3 é a primeira d.a Em votaçiio a 2.a [parte da einenda: 
substituto ou sucessor o arquivo e a sêrie de emenda.:; apresenta:das peio n.O 19, que tem pa ·ecer contrário. 
tesouraria sob sua guarda, ficará J?.Obre Senaiiot· Mem de Sá. ·. Os Sr.s. se~adores; que aprovam a 
inabilitado Para o exercício de qual· V. Exa. emitiu -parecer sóbr-e as 2 a. parte que1ram , o.nservar-&e sen-
quer_ função pública,. até o l,ltazo emend~a.s apr~sentadas ao Substitutivo, tadoo lPau::a) . \ · , · 
máxtmo, de cinco anos. sem prejuízo mas este nao -passa de emenda e Està l'eJeitada . ._ 1 
da~, penas civis ou criminais, a que r~ebeu o n.o l. A. _mineraçã.o é :::e- E' a segumte t 2 a parte, rejei-
esttver suJeito. e de serem as suas guuia para as dema1s Emendas. tada, da emenct1

1 n.o- 19: 
cont~s tomadas à revelia. 0 SR.· CUNH,\ ·MELO:_ Suprima-~e o art .. i73. 

A Emenda n.• 1 está prejudicrd.a. 
§. 1.0 A in.a.bilitação a. que' se refere 

êste artigo será. decretada pela Cà· 
ma..m Manicipal, c.abendo recurso 

Agracte~iO- o esclarecimento· Senhor 
President'e . '· 

O ~~- p-----c '(TE: 
. peJa inexistência dé legisl·a.tivo ter:ri~ 
torial, para a câmara dos Deputados 
que decidirá em_ última ins~ctã, 

! 2.1) ~ ~etei~o é r~spon~âve! pela 
ma admmiStraçao dOs negocios mu­
ni_çipais e, . pela.. trregulat aplicação 
das rendas,; sendo, nos crimes dé res· 
ponsabilidãde processad!l e julgado 
pelo Juiz de Oíreito da Comarca 
ltste prec"eito, no que for aplicávei 
se estendê ~?$ vereadores. ' 

Em votação as emendas números 
·a, 4, 5·. 7, s. g, 11, 12; u, 14, 15, 16; 

17. e 20, que. tem pareceres- hvorá-

Art. 66 .. O Prefeito nâ•J Jloderá. ad-' 
'mitir, no, funcionalismo m~nicipal, Pa· 
rentes até. o terceiro grau. con:;a!.lt;;JÍ­

·neo ou a._!Jm,. exceto um auxili<.lr, em 
..-- cargo de conf1ança. , 

TITULO iil 

Da Justiça dos Territórios 

Art. 67 .. A Justica dos Territórios é 
regulada pelo Decreto-lei n" 5.887,· de 
21 de setembro de 1944, :3berl.~ictos os 

. imperativos da Co~J,stituição Federal. 

Ti'l'ULO IV 

· Disposições Especiais 

Art. ag. Os Territórios l•'ede~ais e 
seus· Municípios nã"o , têm símbolos 

·próprios. N ê 1 e s vigontm exclusiva­
mente OS· símbolos nac,ionais, ou sejam, 
a. bandeira, o hino, os ~los e as 
armas, de que trata ·o art. 195 · da 
Constituição Federal. 

velS. • 
Os .Senhores Senadores aue aprov!lm 

as emendas queiram eenservar-se 
sentad-ds. (Pausa) . · 

'Est.ão a.provadas. 
São as .segu:ntes as ellltndás 

aprovadas. 
EMENM.: 

N.C' 3 
Ao art. ·18. 

N ... 4 

Suprima-se a palavra: •e dfst.ri-
N.O '5 

Acrescente-se um nevo par~<"Tf'!\fO 
ao n.0 18. 
·.suprima-se as- palav!a.s: alterar ·as 

divisas dOs respectivos distritos 
~ 2.0 A. criação dos distritos e [bt:l­

ção de suas resPectivas d!visas serão 
ctu competência das CI\maras Munl­
~ipais. 

N.1P 7 

Ao parágrafo únic() dó ar.tigo 36; 
Suprima-se a expre.ssã(); "ou varea~ 

dor'.'. 
N." 8 

Aéreseente um novó perfodo ao 
mesmo princípio do arti;o 36: o 
mesmo princípi.o s-e aplica ao se:v1dor 
el-eit-o vereador, ·durante os perio:.d.<l& 
das reu~ões d-a Cã.mara Municipal. 

N.o- 9 

Ao art. 41: 

pela aprovação· dai primeira · parte· 
da. Emenda n·0 19; 

A Eemenda n.0 6 está prejudicada. 
pela aprovação da d ~ n." 20. 

E' a seguinte.· a emendta pre­
judicada pela 11 a -p1.wW doa. d~ 
n.0 19: · - 1 

. EMENDA\N-0 2 
. {Do Substitutivo a 1 projeto n.o 158 

d-e- 1950) . I 

o· §. 3·5\ adita-do ac1 art. s.o~ do pro­
jeto, deve ser ·assim~ redtgi.d.o: 

·. "§. 3a Enqua'Ito não obttver 
qui-tação de suas! contas expedida 

"pelo órgão com'>etente (Consti­
tuiçã() Federal, [1tt. 77) o Go­
vernador que ti ver deixa-do as 
funçõ:a nâo podf~rá exercer qua.J-· 
quer outra funçã t, e devera prua 
inscrever-se, con· o candidato a 
cargo eletivo, mt; nicipal, estadual 
ou federal. ~xib. r ~ntr~ oo do· 
cumentcs· neces.sá

1
rios ·à iiLS:criçãO, 

·a ref-erida . quitaç i o". · . 
E'~ .a seguinte ~ emenda preja­

dicada pela de ú.o · 20: 
Emenda · t.ao 6 

Ao art. 34- - . netrí. b) . 
Suprimam -se as p/ L lavras:. 
"Os credores. do m11nid~lD ... 
O SR· PRESIDEN' ~E: 
Em votação a SubEimenda à emen-

da n-0 
1

10. _\ 

0.9 SI's"":"" senadores ictue aprovam a 
subemenda. queiram c :m..servar·se ,se-n-
tadDS ·(Pausa). i · -

Es'tá, aprovada. 
E' a. segUinte-i a subemenda 

aprova !la: 
Subemenda à eme1 da. n.o 10. 
t• Ent . vêz da renun· ~ia de mais de 

metade do.<:: vereadorh, se <lida.: 

EMENDA N.0 18 
' Emenda. ao ProJeto de Lei da e&.'"'j > 

mara u.o- Hm-50. 
Suprima-se: 

- Ao art. n. 0 31: ... "e de acôrdt:t~ 
oon1 a. tabela anexa". ' 

Sala das Sessões, 20 de março dQ_: · 
1g51. 

O SR. PRESIDENTE: 

.A matéria que acaba de roer vqtada, 
vai á comissão de Red.a.ção. 

Segunda discussão dÔ Pr~jeto 
de Lei do Senaão n~ 15, de 1956. 
que estabelece, em novos moldes, 
a aposentadoria ordinária, di:;~ . 
põe sôbre a aposentacroria pon 
invalidez dos. trabalhadores vin­
culados ao Instituto de Apn:;en-·-... 
tadoria e Pensões dos BanCário:;~ 
e dá outras providenci[ls. (Subs­
titutivo da ComiSdão de Fincin­

··ças apmvado na 1"" discussão. em 
25 do cone-nte}·, temlo Pa-recer 
n~ 86. de 1957, dtt Comissãt) dt:. 
Redação.· oferecendo a redação' . 
do- vencido. · 

O SR. PRESIDENTE: ! 
' Sõhre a inesa várias emendas que i. 

vão ser lidas. · 
São lidas as seguintes emendas:: { 

\ 
EMENOA N? 1 

Ao- Projeto !le Lei do SenadO' n'~ 15 .. ~ 
de 1956 ou ao seu Substitutivo, caso 
êste aprovado-. 1 

Suprima-se: " 
Do. Projeto: as- letras d e e do Ar­

tigo 12 
Do Substitutivo: os §§ 1'~, 2~ e· 3~ 

00 Art. 12 " 

.rusti/Jcaçilo · · ~-
Prelim~flarmente, o Projeto n'~ 1!) 

. de. 1956 é todo êle inconstttuctona(., 
Crta uma nova forma de aposenta- t 

daria, comumente denominada apo- ~·· 
sentadoria Prêmio ou aposentad.Jrig," 
por Ternpo de Serviço._óra o Inciso ':­
XVI da Constituição, diz: 

Art. 157. "XVI - previdência, me ... \ 
diante contribuição da União, do \ 
Empregador e do Empregado em fa... ~ 
vor da ·maternidade e oontra' as con­
seqüências da Doença. da Velhice. -~~ 
da Invalidez e da Morte". 

'Evideritemente a COnstituição u ... 
mitou as aposentadorias a Doença, · {., 
Velhice, Invalidez e Morte. Não co~ \ 
gitou da aposenta.doria Prêmio ou · 
por Tempo de Serviço. Razões pon- 1 
deráveis1 levarant certamente os cons· ' 
t_ituintes de 1946 a não incluir entre ! 
ps beneficioS aos ~empregados, a apo.. l 
sentadoria Prêmio ou por Tempo de 
Serviço. Entre outras razões não de- ~ 
vem ser estranhos, o pesado ônUs "! 

que esta forma de aposentadoria 
acarreta à coletiVidade e â retirada 
prematura da vida ativa, de elemen-
tos sadios. portadores . de experiência. 
Drdfissional adquirida através de tem-
po de serviçO. mais extenso. ~ 

tevaií.t3da ·esta preliminar, vamos 
pa~ar à inconstitucionalidade e ao.s 
inconvenientes ll>Jtórlos das lett:as d 
e"e.do Art. 12 do Projeto,ou dos~§ 2'~ 
e ~' dO mesmo Art. 12 do Substitu ... 
tivo ao Projeto. · · . 

Art. 69. O Território do· Acre será 
elevado à categoria de Estado, cbm a 
denominação de Estado dn ~lere, toga 
que as suas rendas se tornem iguais as 
do Estado atualmente de rnenor arre· 
cadação,. 

Suprima-se 
quadriênio" .. 

as palavras: 

N.o 11 , 

"para o 

Art. 55 - Depois"' da palavra "ca.r~ 
gos - 1\~res~ente-se: _"ou funçõeS". 

' 1No casO de vacant ia por qualqu.e.i 
forma de maiS de m1, tade dos ·verea-
dores!• ' 

A Constituição determinou que os 
benefícios da ·previdência social, fos .... 
sem custeados mediante contribuição 

Fica prejud±cac, a a. segnlnte: da União, do Ernpregâdor e do Em-
E-me-ima r." .o. 10 pregado. Estaa foram as três fonfes 

.Art. 70. o· disposto nesta. lei orgâ· 
·n·ic'a- ·nãO -se aplica ao Território ·Fe-­
~eral de. Ferna:tdo de Noronh.""\. 

Art. 71. Vigoram, pam· todos os 
efeitos, os limites-; a mganizaç:.i,o admi­

. nistrativa, a divisão adminüt.,ativa e 
judiciária, os quaP.ros de PeJSOal e as 
demais disposições fixadas ·na legisla~ 
ção anterior para os Territórios Fe· 
derais.' -- · 

~ N .... 12 
. Ao Art. 56. . 

Substitua~se a expressão '1críad.•l. a 
receita corr-espondente~· pela ex.fl?e:"...S~ 
.são· "criada. ou provada a existên .. 
cia, 1 de receita correspondente". 

N." 13 . 
Ao art. 57: 
Onde se lê "três", leia-se, f/duas." 

doa palavra "cargoS'-' acrescente-se: 
a funções. 

Art. 72. A presente l~i entrará em I . N."' 15 · · 
vigor na data da sua publico.ção, rc-. Art. 15 - Ao art. 65;· diga-se "os 
vogadas _as disposições em cQntrário. impOSWs d transmissão interbic'JS e 

Ao art. 43: I 
de recursos fixadas na Constituição, 

. ·NPaerma o~· mcu
0
steio..,. dars ~pose~t9-~~r~as . 

Ar..w;cente-se dep. >is da palavra mes a_e ..... p essao va.,a . . . e 
"renuncia", a expres ;ão "ou vacan- outras que a lei determinai·", cons­
cta•· .. . . . . 

1

, . . _ta do Inciso XVI. Logo a lei ordiná-
ria não póde estender a outras at[ .. !h.. j 

0 sR. PRESIDEN~:E: vidades econômicas,. a contribuiçãô·4}!, 
Em vota,.ão 6 eme lda n.o 18. paar a previdência, ou melhor, ·par:\ 

" ·as aposentadorias. 
··Os srs. senadores (lUe a aprovai!!. A obrigatoriedade da contribuição 
queiram conserva-se I sentados (Pau- triplice e igual. para a União, o Em-
oo) · \ pregador e· -o Empregado, decorre de 

Está rejeitada. 1 • norma já consagrada desde os pri-
. E' a, seguinte 1', emenda reje1- mórdios da assistência social, no .ano 

ta da: · · d.e · 1935. Estn parid3.de decorreu . de 
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})receito da Cm;stituição de 1934 e foi 
conservada pela de 1937 e ainda re~ 
petida pela de 1946. Tôdas as leis 
ordinárias decretadas ou promulga­
das até a presente data, mantiveram 
~sta norma de contribuição triplic_e 
e igual, para· o custeio dos encargos 
ôa assistência social. Ainda há pou­
co, o projetoJ que unificava todos os 
Jnstitutos de Previdência no "Instit.u~ 
t.o dos Seguros Sociais do Brasil", 
confirmava esta regra do direito so­
cial brasileiro. E no próprio Senado 
transitou há po~o o projeto de Iel 
ampliando o limite máximo de con­
tribuição para os Institutos de Apo­
Bentadorias e Pensões. confirmando 
mais uma vez. o principio tradicional 
ôa contribuição triplice c paritária, 

()ra Q Projeto n<:> 15 de 1956 exór· 
bit$. desse principio constitucional e 
tradicional 11a previdência social 
brasileira e vai criar fontes de· recei­
tas para o Instituto dos Bancários, 
onerando cidadãos, entidades e ope~ 
r~ções que nada têm que vem co:n a 
n:oosentadoría e a pensão aos se~.l" 
segurados. }..s letras d e e do Art. 12 
do Projeto 15 e os ~~ 1~". 2Q e 3? do 
A:rt. 12 do Substitutivo, ferem tron~ 
talmente o Inciso XVI do Art. 157 
da. Constitu!çlío. I'Qr isso, o custeio 
da previdência social dos bancários, 
deve ser suportado por éstes, pelos 
banqueiros e pela União, em partes 
iguais. Não ê possível onerar cida­
(Hios, firmas ou serviços, que eventu­
almente transacionam C'Jm, bancos. 
caixas econômicas. emprêsas de in­
vestimentos, crédito e capitalização. 
Seria. criar novos impostos e pesados, 
que viriam agravar o custo de vida 
já insupOrtável e entravar o desen~ 

, volvlmen to econômico d·J pais. · one· 
} ran(Io a poupança já. t~o escassa en:­

tre nós. Elevaria ainda mais os ju• 
ros do capital, quando todos c1aman1 
r.nntra os altos juros vigentes no 
B1'as11. --....... 

l!: flagrante a inconstitucionalidade 
das· letras e pMágrafos do Projeto e 
.do seu Sub!'itituttvo. 

E n~o foi por outro motivo que 
êste mesmo projeto, então encarnado 
no Õ" n" 43 de 1954. foi vetado pelo 
Sr. p .... ·.-~~nte da República e êsse 

, vero r...,n·~o pelo Congresso Nacional. 
· Qu~h .. q;er encargos visando custear 

beneficios da previdência social, te~ 
rão sempre Que ser supo1·tados e re~ 
Partidos iguah:1ente pela União, pelo 
Empregador e Pelo Empregad•J. :f: 
Detero ao legislador transferir a ou~ 
trem os encargos desse benefício. ~ 
um jmperativo constitucional ao qual 
temos de nos curvar. 

Além da inconstitucionalidade de 
letras e parágrafos d•J Art. 12 no 
Projeto e no Substitutivo. há razões 
rle ordem econômica e social apon~ 
tadas no ''eto do· Presidente da Re~ 
PUbfica, que aconselham a rejeição 
de~sas letras e pRrágrafos. 

Também não deve ser esquecido o 
recente decret>J do Sr.. Presidente da 
República, de n9 40.079 de 9 de ou .. 
tubro de 1956. que regula o recolhi­
mento ao "Fundo único da Previdên­
cJa Social'' da cota. de previdência 
arrecadada do público ou consumi-
dor. · 

Essa cota de pre\·Jdência que era 
àe dois por cento (2%) sóbre os ju­
Tos pagos ou credUados n.as contas 
de depósitos bancários, foi elevada 
J>ara quatro por centQ "<4')'Ç) ou o 
dôbro, pela lei n9 2.250 de 30-6-54. 
Essa brutal elevação, ocasionou a 
fuga dos depósitos bancários. prefe. 
r1ndo os donos desses depósitos em­
pregá-los diretamente em emprésti­
mos pa.rticulares a juros onzenãrios 
liflentos de Qualquer tributação. com 
Jeto perdeu a previdência. social e 
:Perdeu a eo::momia naciorial. que vê 
consJderãveis capitais de po\lpança 
fngirem de empreendimentos llteis ao 
desenvolvimento econômico nacional, 
:Pa.ra serem aplicados em fins espe~ 
cnJa.tivos a Juros a.Jto.s. 
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depósit-OS bancàrios, elevandoJ-a por-, ca~a .. V_ez mai.c; dilatado. para a ut.il] Dentr.o do ciclo evoi':Jth'? do 1•aJOI 
tanto para 6'k, ou o triplo da que apll<:açao de seus conhecJmento.s, -,J.o de no.:::sa moeda o crüéno adnndo 
era hã até bem pouco tempo. Evi~ incont-estãvel surto indmtrial do pais ·virá cno.r. como di~s-emos. de.sajt: to.· 
dentemente as conseqüências terão I e o de~orrente a~rimoram. ento da no.<S~ mentos salariais e situaç-ões in~wtn~ 
as tnaJs ruinosas para a economia sa leg)slaçã.o social. entre os aposentados, fato ê.s.c;e qUi 
nacional e. para 0 .. agravamento (;a A éf.ses fenômeno~ não estão à~h~i- a emenda aprser~_tada evitará ... 
1nt1ação, que estâ destruinçto o nosso os t:J.Ga~os estabelec1~entüs ban('al']OS J ~ala das Sf'tsoes, 1 de Abr.;l dl 
país e levando o povo ao desespero e semi gcvernamen~ta1s, como Qr~~aos 111."17 .. 
à miséria propulsores que suo de no.:so dcsen- Kerginaldo Cavalcanti. · 

Demos 'no nosso "Voto em Sepa- vo1vimento, e, hoje, é ponto incon-
rado" na Conussão de Finanças, as troverso. a . necessidade da pre~ença EMENDA N.'<~ ~. 
razOes que nos levavam a não acre- d_êsses tecmcos no C?rpo de funcw~a- Ao su)::>stitutlvo ao Proj-e:t.o de Le1 
ditar muii:IJ 110 êxito da aposentado- rlGs desses e::.tabelecunentos ban:::árws d:::> senado n.o 15, de 1956 • 
ria Prêmio ou Por Tempo de Serviço, ?O. desempenh? de fttnç~es, iá ag?ra substJtua-se: 
aliás baseados nos estudos de COfllpe- llltlll_Ja_ment~ vmculadas a sua rotma o Artigo 12.~ pelo seguinte: 
tentes atuários da previdência social. admm"lstratlVa. _ _ "Artigo 12.0 - Flca.m elevadas pari\ 
As contestações que àquele voto Essas eml?resas, na~ rar?, vao pr~- n:n·e por cent-o 19'1 1 as taxas d":o- con­
opós o digno Relator da matéria na curar no seio do funclOnallsmo pubh- tribuiç11o de segurados. empregadore!'l 
referida Comiss~.1:::>, o eminente Sena- c~, par:a ? dese~lpenho dessa,<;. JUJ?- e da Uníãó para o Instituto dos Er:n .. 
dor Mourão Vieira e a exposição que ç.oes,. tecmcos ncos em exp~~len~><>. cârios. ' 
à mesma Comissão fêz 0 ilustre Pre- adqul~d_a .no trato da cousa pul>hca 
sidente do Sindicato dos Bancários, e fa.mthariza.dos com os .. problem::~s 
ambos assegurando qve a aposenta- pe~tmentes ao de.senvolv1mento do 
daria prêmio é viável e que o citadJ paiS. 

Justificação 

RE\:'O;;ohecendo que a cria.cão de 
uma. nova forma de apO!:Entadoria 
acarretaní ao Instituto dos Ban.rá~ 
rios um considerável aumento de dts• 
pesas, inecusan~l ~e t-arna proc11r:~t 
um aumento correspondente da rece;. ... 
ta. 

Instituto a suporta -perfeitamente, Não se me af:gurando jasto, que 
fizeram com que dessemos o nosso a despeito d-e continuru·em ês.5~,., ser­
voto a favor do Projeto em pauta. vidore,s públicos a colaborar para a 
Mas do que não nos OJtwencemos finalidade comum, apenas e:n setor 
ainda foi de que as fontes de recei- diverso, vejam sacrificado, a-rulad-o 
ta, estipuladas no Art. 12, sejam"' mesmo, êsse legítimo d'ireito à c•·n­
constitucl-onr.ts e que essa arrecada- tagem de tempo, adquirido, na pres­
ção não seja profundamente lncon- t.açáo de se\viços articulados sob a 
ventente aos 1nterêsses nacionais. mesma égide patronal, é que propJ· 
Assim, dando nosso voto ao projeto nho a inclusão desta emenech. 

Ccmo está, &2';!;1.mdo o rit,ído "P""~"'­
celt0 constitucional constante de Jn­
dso XVI, do Artigo 157, só pódf' nro~ 
vir de uma das três fontes ali indicn­
dM: União, En1pre1:mdor e Emprega­
do, a estas temos de recorrer. q nu ... 
mento d~ d-espeMs com a prevJdên­
eta dü::i bancários. será assim custe­
ttdo com 0 produt-o de um acréscimo 

com tudo não podemos dá-lo às le- Sala d'I.S Sessões .. l de abril de 1957. 
tra.s e parágrafos do Art. 12, motivo Kerginaldo Cavalcanti. 
pelo qual apresentamos a E?1enda EMENDA N.o 3 supra, a qual a nosso \'er. hra da 
proposição a eiva de inconstituCional 
e portanto sujeita a ser anulada oelo 
Poder Judiciário. A emenda apre­
sentada. melhora ainda o p1·ojeto 
porque retira do mesmo a parte que 
colide com lels e decretos vigentes e 
atenta contra os interêsses da eco­
nomia nacional, como acfma demons­
tramos. 

Se não fosse o receio de nos alon­
garmos demais. provariamos ainda a 
tributação sôbre o.s Títulos de Capi­
talização 0/1.000). virá dJminuir a 
em1ss!1o dessa forma po!fular de pou­
pança, tã·J preferida pelas classes 
menos favorecidas. As est.atisticas 
provam que essa tórma de poupança 
vem diminuindo de ano para ano, 
nã.o só em virtude dos continuas au­
mentos de impostos, como porque a 
inflação . tornou~a desinteressante. 
Um novo· aumento como o projetado 
apressaria a morte da capitalização. 
Ora a perecimento de uma institulcfio 
desta natureza, não interessa à Na­
ção. Incentivando a economia e a 
poupança entre as classes populares 
exerce a capitalização uma influêncla 
benéfica. educativa, moral e econfl­
mica, sõbre uma grande massa do 
povo. Convém portanto, incenti-
vá-1a. -

Por tai motivos, pt\:>Pomos a rejei­
ção da parte do projeto que cria tri­
butos sõbre os juros Cl'editados ou 
pagos pelos bancos e instituições de 
créd~to e sôbre os títulos de" capita­
Uzaçao. - Otlzon Miider. 

EMENDA N". o 2. 

Ao Projeto ae Lei do Senado nit~ 
mero: 15, de 1956. · 

Artigo 3.o. 
§ Aos advo~·actos, · médicos e enge· 

nhelros, funCionários .de estabêlecl­
menws bancários de economia mista 
ou autárquicas, com pelo menos,· 10 
anos de serviço público federal, esta­
dua_I ou municipal, admitidos -com 
mal-'> de 30 e menos de 45 anos de ida­
de para o exercício de funções nesses 
estabelecimentos, será o tempo .de 
serviço ptiblico federal, estadual ou 
municipal, também, contado para efei­
tQ de aposentadoria na forma dêste 
artigo e seus pará.g1·afos. 

Juttijictu;ão 
A acentuana e constante evolução 

de t<>dos o.s .ramos da atividade hu­
mana vem impondo· a participação 
de técnicos e...cq>eciaUzados na admi­
.nl.stxação do.s empreeendímentos. 

Ao Projeto de Lei do Senado, n.o 15, na contribuição de cada uma destas 
de 195-6. três fontes .. 

Artigo 3.o · Dêste rnódo, o projeto .se con-cilia 
§ 1,

0 
- Diga-se: com 0 texto constituc:onai e os ban~ 

... 80% do salário de c-ontribuição cârlos, poderão gozar da tão almejn­
em vigôr na data da concessão da da prerrogativa da aposentadorl<> uür 
aposentadoria. tempD di servi<;:J ou apJ~entadorJrt 

Justificação prêmio. , 
Sala das S.'OOSõ-c-s, 1 de abril de 

De fato, a fixação ds rena·a nleusal 1957 
vitalícia na forma prescrita no § 1." ot11on Mader. 
viria criar um desajustamentQ sala­
rial evidente, uma vez que o provento O SR. PRESIDENTE: 
fixado estaría em flagrante desacordq Ag emendas que a.cabam de f:Cr 
com o salário de contribuição estabe~ lidG..S dependem d~ apoiamento, 
lecido no final do período de 36 mê­
ses, salário êsse que retr:ata, de fato 
as condições reais do custo de vida 
na data da concessão da aposentado­
ria. 

Ainda mais, o critério previsto no 
parágrafo 1.0 estabeleceria situa<;Ms 
injustificàveis de diferentes valores 
da renda mensal de cadoJ.. aposenta­
do uma vez que a data da concessão 
da aposentadoria variasse de um mês. 

Dentro do ciclo evolutivo d.o va.lôr 
de nü<'isa moeda o critério, adotado 
virá criar, como dissemos. de!' a iusts ~ 
mentos salariais e situações injustas 
entre os aposentados, fllto ê~se que a 
emenda apre§entada evita1·á. 

Sala das sessões, 1 de Abr1I. de 
1957. 

Kerginaldo Cavalcanti. 

ÉMENDA N." 4 

, O SR. CUNHA MELO: 

(Não foi revisto pelo orado.r) 
(Para encamhhar o apOiamento) -
Sr. Presidente, desejo fique consig­
nado nos Anais que tôdas essas 
emen-das renovam npenas o propósito 
de pr{)telar a aprovação ... õo projet.o. 
Não con~ede êle, no entantQ, favor 
a-lgum a nobre clas..~e bancária; ao 
contrário!~, restitui-lhe vantagem doa 
qual sempre gosou e aguarda desde 
que a Iei vigente lhe recusou a apo-
~entado;ia. · 

As emendas podem ser apoiadas, 
oar91 discussão: A Panca.da tra;J)n~ 
thista desta casa, porém, votaró 
contra elas. <Muito bem). 

O SR. OTHON MÃDER: 
(Para encaminhar a voJ.nção) 

Ao Frojeto de Lei do 
mero: 15, de 1957. 

Artigo 4.o. 
§ 2. 0 - Substitua-se. 

Sr. ll'"res:deUW. o nobre Sena-. 
Senado ni\- do-r cunha Mello. meu dileto amigo, 

decla.rar Q.Ue as emendas t'lpresenta­
das ao projeto de aposentadoria dos 

data b:meãrios têm apenas ca1·áter pro­
lelatór\o. ... Salárlo de contribuiç!io na 

da concessão da aposentadoria. 
Justificação 

Desejo protestar cQntra n afirma­
ção do ilust1•e represen.ta.nlte do 
Amazona.s, porquant·:::> as que afere-

A justif'icacão apresenbda para a ci não têm êste Pl'op6sito. Vi.sam 
emenda ao §. 1.0 do artigo 3 .. o aplica· elas coi"rigir 0 projeto que, a meu 
se no caso vertente. t oportuno re· t'er, contem dispruições inconstitu­
C<lrda~Ia: 

])e fato, a fixação da renda men.. cionais, conforme pareéere3 que te­
sal vitalícia na forma prescrita .. no nho Iido. As.'lirn, como a eliminação 
§ 1,0 viria criar um d~sajustamento desses itn.c; acarretaria desfalque na 
salarial evidente, uma vez que 0 pro· reita do Instituto de Aposentado­
vento tixado estaria em flagrante de· ría e Pensões dos Ba.ncá.rios, apre .. 
sacôrdo com 0 salário de contribuinte sentei outra emende ele.vando as con .. 
esta.JJelecido no final do período de t.ribuiçôes, a fim de que essa autar .. 
36 meses, sah\.rlo ê.s.se que retrata, de quia não sof·ram decré.scimo de arre­
fato, as condições reais do custo de cadação e possa. conceder a .ap-o­
vida na data da concessão da aposen- senta.óorta tão almejada J>ClOB ~us 
tadoria. assot-4.~-dos. 

.Ainda mai.s, o critério previsto no Meu propósl.to, Te}}ito, foi .o de 

Vem agora o Projeto nQ 1.5 e cr:ia 
~m1::; uma taxa ae 2% .sôbrt' ~s,,t>s 

<>& médico.s, engenheiros, advogados, '*''' vi<<> t<mdo, tmt~ nóo, oa0!J1o 

parágrafo 1. 0 estabeleceria situações corrigir a proposição e, ao mffil:no 
lnjul'ltit!cáve.S de diferentes \'RlOres da tempo,_ soluclnar o assun-to. Nã.o 
renda mensal de cada aposentado pretendo de torma. alguma, que n 
uma vez que a data da conc~.sáQ da matéria tenha tJ. tramitaçli.o retarda­
~tadorla varlasre de um lllês.. da. jl)' !negá~! que, ~ ola 10..t I> ' 

.. .. -. 
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\ tima-Se que a pr<Jdução ~e eleVará a 
Oo.ooo barris e po;....'!velmenté ,a. •• _ •• 

ir"BO.OOO. Não po<!,%-nl .~e~ mais alVissa­
P:.. nirat:! f'ssas perspectivas. 

A propósito do petról~ .. baiano, li, 
fàz poucos dias, esta nQtiCla num dos 
llD&'O.S jornais: 

/ 

( 

( 

l 
I 

•'Salvador, i4 (AsapresS) - A 
produção de petr~leo d~ reCõn.: 
cavo ba]ano durante o perfodo de 
1 a 22 de fevereiro· último, al­
cançou o volume de 581. 619 bar­
l'is, dari.do a méd:a diária de 
26.437 barris. 

Pal'a se ter uma idéia- do de­
Sénvolvimento dOs trabalhos ná'­
Quéla região, basta lembrar que, 
em todo o mês" de fevereiro de 
1956, os poços p;:frolíféros da 
Bahia prCd.uziram 920.922 bar­
ri.<c:. 

A prcduÇiú de petrólê.o no re­
f!ôncavo baiano atingiu 787.883 
barris em janeiro do corrénte 
ttnó, dando a média de 35.415 
Carri.s p.or dia. Estiveram em ati.; 
oid:lde apenas 151 poços petro-
liferos, dos 3Z.J" existentes naque­
la r~gião. o •campo que mais 
produziu foi o de Agua Grande, 
onde 19 poçC'N<; reride.rarn. durante 
ó referido mês 409.647 barris, o 
ctue revela que a produção diária 
de cada poço foi cérca de 71"B 
b"arris. No mund:J petrolífero, essa 
média diária de barris é consi­
~1 ?rada uma ótima produ~ão. por 
poço, já Q\le, nos E.~tad-os ~mdos, 
é ela de apenas 12 e melO bar-
l'is. Os 19 poços de Ag"Ua <;1rande 
bateram, pois, um verdaden·_o l'e­
corde. O lucio que proporcion,ou 

_, a6 Brasil, por dia, f.oi da ~rde~ 
·. de 2 milhões e 45 mil cnr.ze1ros • 

..1- Von Iér, ainda; Sr .. Presidente, ou­
~: tra nota que fénho e~ l~~o.s, n~ ~~a~ 
I ae r-elacionam as prmcipal~'i v1torms 
f c!la P ..:t.,.ob ·ás, no an~ p.assaM: _ 

/ 

' 

i 
í 
I 

> 
' ( 

f 

''Elevou ao dobro a produçao 
õc peti·ólf'o do Recôncnvo Ba.ia-
110 que fü de 2.Q21.00Q b?.t"'lS 
eni 1955 e· passou para 4.058. 704 
em· 1956. Es:sa produção reprP­
t:enta uma economia de 9 IT.Í­
lhões 853 mil dólares de rlivisas 
para n pais: P.erfur.:m 45 uovc.s 
pocos na Bahia. dos quais 34 :,e 
revelaram pr-:::duWres de UlC<l 
Um Sf' destinou a injeção c!c 
·ál?,11a e apsnrc 10 resulta.~am 
t::êcos: ' 

Tripl!c:::u no mês de dezeplbto 
a ·produção dos pov0s ~aia~.~s. 
<'lf'VaiJdo-a a 25.000 bar:rLs ma-
rios; . 

El~vcm de 60 b::~rrís por d1a a 
154 barris a produção mtd.la de 
tRda poço; 

Concluiu e pôs em fUllCi•ma­
rnento n.. Fábr~ca de Asfalto de 
Cubatão. libertand-:J. o pafs das 
;nrnpnrta•;ôes · _do:!Ss·e p,l'odu~o. A 
Fábrica tem uma produçao de 
12{1 mil t.:meladas anuais. supe­
r1o-r às necessidades de consumo 
do Brasil. Assinale-se que a 
BiR-3 (;rodovia Rio-Bel>O Hori­
~o-nte) foi pavimentada, 119 tre­
cho entre Juiz de Fora e Belo 
Ho-riz.{lnte. com. asfalto da usina 
de Cubatào; 

Concluiu a construção aa F'á­
brica de Fertilizantes. qu€' terr. 
n capacidade de 340 toneladas 
por dia de produção de adu~:::.s 
n:trog:enados. e Irá proporciO­
nar ao país ccnsiderável econo­
mia d.e dh'"isaB, libertando-nos 
!l?,s im~YI::t.aQ5es d.e fertmzan­
t~; 

Elevou a capacídade de pro· 
1:essamento da Refinaria .. Presi· 
dente Bernardes de 45 mi1 tlat'­
rís diários de petróleo para 70 

.miL Elevou o faturamento da­
rwe1a refinada a mais de 18 m1-
~hÕ{>s de cruzeh·os por dia. trans­
formando-a num dos maiore:;: 
cent"OS de riqueza do pais; 

Concluiu os estudos para a 
c.Jn.st.rucão da Refinaria do Dis­
trito Fed-eral. c-::-m a capacidadp' 
de 00 mil barri.~ diârf013. A 
ccruotrução s<:rá iniciada em 

1957. devendo estar concluída t!m -presidente Juscelino Klibifschek to• 'da o.phtião de que em condiç5es C<G~ 
21eu:Ôlbro de 19-59; Inou a. iniciatiVa, que teve er: ·:ient~ merciais vantajosaS, não podíamos 

proSseguiu a conStrução d.a cooperação do Congresso NaciorAal, de dela. prescindir. Entretanfo resoh·eil 
Fãbti.Ca de Eteno eri:i Cut>atP.o, l'ever o impôsto único .Sàbrê combus- a Nação encaminhar o· problema. 
básica para 0 _ suprimento, da in- tíveiS é lubrificantes. A lei então pro- atravéS do monopólio esfatal, e ~o 
<'hi.Strm petroqujmiCá, . ,. mulgada,.qu~ teve o J..~Úrt}.era 2.9!5. de me re;ta curvat·-n\e à decisão do 

IniciOU oS serviçoo de ampüa- 27 de novembro de 1956, prorrog'JU povo: D-emais no pé eif1 que est.3u 
"á:::l da R-efinaria de Mataripe, l!a por-mais 4· anos, incluindo o ano tie as pesquLsas' e réalizações, d:ante 
Éahiâ a firh de· e1eVâr ... a- sua cn;·· 1961· o recolhimento das cotas da- de~sas perspectivas promissoras. que 
pacidàde, ora: de 7·. 000. bat'l'l/l quêle impôsto destinadas à Emprê- juStificam plenamerite as espernnr.as 
diâr!OS, para 37 .QOO barns, c~m sa. A Petrobr'ás térá, assim, 1·ecw·- mais otimistas, 'reclama 0 sentimento 
a varitagein de P?~er tambem sos coinple.:nentares, que se estimam de justiça meu apôio à Petrobrãs. E 
produzir óleoS Iubnficant~~; , em 13 bllhões dé ci·uzeiros, com.J con- não só me cunlpre apoi-á-la, ma~ 

PrOmoveu estudos que revela- tribliição da União, dos Estados e dos também, dadas as extraordinárias v:­
ram a existênci.a de novos ma· MuniCípios, para ampliar e intensi- tórias que vem conqui~tando pres-
nanclais de· petróleo na. Bama. ficar os . seus programas. COm') se tigiá-la e enaltecê-la. ' 
cujas re.servra.s provadas. anter vê 1956 foi um ano de fecundas e Por ess:as razões, concordo, hoje, jn .. 
estimadas em 2~0 milhões de grãndes re_al~zações no s-etor do pe- tegralmente, C'Om a política naci<ma. 
barris são agora da ordem de ·tróleo bra:nleiro. . . lista do nosso ouro negro, a qual, 
311 niBhões de barriS; O Sr.· MOUrão v:eira - Pel'mlté' est.ou certo, caminha para o mal~ 

Intensiflcóu ·os trabalhos, nr.. V. _:Exa. um apa;:te? : ·- brilhante êxito. Pür é~sas razões 
Amilzônia, iniciand·~ as p~rf!l- O SR., EZEGffiAS DA ROOHA - ainda, Si. Pres:dente, ao grande ca­
rações de malS dOlS. poços na cem prazéJ.:. · ·. . _ pitão qu·~ dtiige a batalha do p2tró­
área. de Nová. O,linda e. oui~·os O Sf. Mourão Vi€ira - Na o. que- lec, o incansãvel coronel Janary Nu­
nos' riOS ·Abacaxis,- Cupan. Ura- io deixar passar esta opOrtumdade nes, manda 0 meu amor à. tena co .. 
riá e ná Ilha de Tr.lnctaac,. H?. sem transmitir ao senado. e, por con- rii.utll e a miilhri confiança em· nossos 
corifluência do Made1ra com o seguinte ao PaiS · int-orma9ão que d-estinos, que daqui lhe envie cs 
..Am~?onas;_ .. ... . ~· obtíve, ~nteoli.tem,' do .Pt:óprw Pr-esi7 meus . aplâusvs, . os meus louvcr-es e, 

_Prcssegum as per!ura,.ócs. -~~e dente da Petrobrás, ·C_?ronel Janar: com eles, a expressão do meu reC{l­
'"festa Branca e Mocambo (r./I .. - Nunes. Dsclarou-:-me S. sa que, d~n- nhecimento a quem .se e.:tá mostran­
ranhá-O). além de. ~i~cau (~.10 tro de se13.sent.a dias, deve es-;,;ar orga..: do à a!tura das grandes i·esponsabili­
Grande do N·Jrte): miCiando ·~m- nizado o prin1eíto embarque de pe- dades que lhe pesam e..os ornbr'"cs, 
da"".os tra'onlhos. para a -nei,fU;- troleo da zofla .cJ.e Nova Olhlda para- · 

. ração do Taboleuo .dos ~art.nS: a refm· ar!· a de Manaus. DJU esta no- e~ por Isso me~mo, dig·Iio da con-
. t à M ce1 • f:ança do Govêrno e do pOVü brasi-

a 5 qmlõme rcs e a 0 • · _ tícia com a máio1~ saúsfação, pois te- Iciro. (Muito bem! Muito bem! Pal-
r~onc!uiu . o oleodutC?_ . Catu_ reni.cs em breve pétróleo am~zonen.se nws. o· oradof é cum1J1'imentadoJ 

Mata-Candé,las e co~trum o .t~:, refinado na refin-a.Ti:a do meJ. Esta· 
mtnal. ~ .... a Ilha Madre de .:De ·~ do. QUero louvar também o esfôrço . . , , 
po.ssibilhando a _exportaç2.o'a~~ que v. Éxa. vem empr-~tndend.o' ARTIGO A QUE SE REFERE ORE-
pe~ról•eo ~o f' ~?;nc~:ing~~~hc; hesta· casa, em benefíc:n tio petrô!eo QU~RIMENTQ N." 7Q, !JE 1957, 
p~ra .. a . e ln 1 .d . :8 ar·· de Alagoas, que e,c,pero tambe:n seja APROVADO. NA SESSAO DE 29-3 
~~s r;;~ 6u~affo~.s:t ente ern aproveitado. e~ breve, ·a ~erv.ço do 'ª~ 195_7 E PUBLICADO NO· D.C.N. 

p'rcmoveu ·de setembro ft <.!e-:- pr.Qgresso do .Pais __ . , . E 30-3-57. 
zembro. 12 embarques de petról-ev 0 sR-. EZECHIAS I?A R0CH_A - PRETENDEM NIVEL.~R A CONSTI'tUIÇÃ:J DE 
da Bahi·a para às alUdidas· 1.-efi- ~gra.deçÕ O_,ap~rte de V' EXfl;., nao SÓ PERN1\,MBUOO .A Q"!JALQÚÊR. LÚ ORI:IN.iRIA 
narias. num total. de· 1 mHnf .. c pelas reférencla_s que faz a . ~I11ha 
:ns mil barris; . p~ssoa •. como, amtia, pela nottc.a ~~- Consc.q"üencia do dissídio e"ntre 0 ya-

concluiu a con.struçáq do edi- Vts.sare,1ra ql:le no_s da, dz que na?. vérna do Estado e as classes p;oR 
fício-sede da Peíróbrás, . em tardara .<? dia e~ que o p€tró~e? .do dutoras - Histórico dos artijlcios 
Salvador na Bahia com 8 pa.vi- Amazonas !ibastecérá as rêfmanas inconstitucfonais - Um apelo d? 
meiítos; ' ' naci~mais:. Nãó podia rece~r infol'- Sf. João Cleophas. 

Em poços pioneiros e de de- maça o mais opOrtuna e malS grata, 'o Sr: João Cleoplms, ant!~·;o depu. 
~P:nvolvimento, perfur® 70.991 nesta hora em. que c-ome_.1to os gr~n- tado por Pernambuco e ex-mini"lr" 
metros. enquanto em· 1955 o ín- des empreendtmentcs da: Petrobl'as. d ., ...­
dice atingido'foi de 54.224 me- FOram, certamentê, essrs impôrtan- a. Agricultura, tendo regres~ado on­
trcs. As JJ€rlu.rar>;õe·s , p-ioneiras tes realizações que prove ::aram estas tem de seu Estado, onde pennnnec2u 
to-talizaram 29.505 metros, o dô- referências encoüliâsticas. que li, on- ~urante vários dias, prestou aio-urn1s 
bro· da rnetragem. do ano ant~- tem na "Folha da Manhã" de S:.lú mform~ções à imprensa .Sôbre "'a in-
rlor. que foi de 14.647; · Pauio: · , tranqmla situação ali remnnte. r~:·o~ 

F1ro São· F\lulo. promoveu o "A petrJbrás vem trabalhand·~ vocada pelo dissídió entre o gov.~rno 
mapeamento geológico da ár~a bem e muito,. Ultimamente. O e_·ns class~>s produtoras. Essa !':it":.la-
de Piracicaba, a fim de reall- que consegu:u rfalizar na BahHt çdaoo se ag1avou amda mas l'ltentan-

-zar ali uma perfuração de alta é ponderável. Mais valioso ain- contra a PlOPna estruturn cons-
qua1~dade técnica; . da, potém, é o esfôrço de orga- t~tuc.I_cnai -do Estado uma- yez que :se 

tn1ciou perfurações no Para- niz.ação· da pe.Equi~a quo. desen- 1 estalla tentand'a reformar per pro-
nâ. em Cândido de A?reu; . volveu em silêncio: duraiíte qu·a-~ cesses ilegais, textos exJ;resc:::<Js da 

Aumentou cem. mms .3 umda- se dois anos. estruturando seJ.s CartaA Magna de Pernambuco, como 
d~s a. Frota Nacional de rc.tro- serviços de geologia, de manei:·a S~ :ve, pelo _históriCJ da crise, <;Ue 
leuos. _atualment:e compos ... a de que se torne poss1vel imprimir[ fez o Sr. joao Clecphas, 
25 navios a sernço qo trannpor- gtande impulso ao trabalho de F_?ram ns seguintes as suns decla. 
te. de petróleo e denvado.s uara pesquisa na procura. de noya.s raçoes:. -
o B~a~ll; . .· . · ... ,.· provínciàs petroliíeras, .Esse tra- ''T?dt? ? país tomou conhecimenh 

I~tcwu a diStnbmç~o daS 0~-~= balho, demorado, complexo, lento, do, .dlSSldto de graves proporcõcs !W= 
·'ba)~~s d;:~b~.~~t1rio:osde c~~1t~- inçado de dificuldades. ~c;ücr.s, la>!a entre as classe~ produt 1ras õe 

. m ut<;res em todo 0 território n:J.- chegou agora, neste . m1c1o de P~.n.a:nbuco e o Governo do Estado. 
ional oa ando ao mesmo tem- 1957,_ ao ponto em que Já se p.o1e Imcm~o em dezembro .. vem 0 de-
~ 08 ' jllr~s referentes a 1954. ·e passar dos gabinetes ao c~mpo, sentendimento se prolongnndo até 

1955
; · · 1'!'-nçando-s~ _.uma ofensh-a -múl- agora com. pe:fodos de ma'or ru me-

Promoveu um levantamento üpla, de mumera.s frentes, para nor _intenstdad~ _mas sem quaknzer re-
entre os jovens que cursam as - t~ntar a con9u1sta de novas ja- duçao no espmto de c::tmbatiyidade 
eEcolas de ·engenharia. e qu\mica Ztdas de petroleo, capazes de au- daquelas classes. 

do pais, para. recrutar ·através ... mentar su~staf!cmlmente as r e- Assim 1 d 
I servas nac10na1 d ól · ~. · 10UVe, em ezerl1bto .. 1ma 

de rigorosa se eção os mais ca- s e eo .. m:ne ... ifleve de protesto' que par:1.lizou, PO"- · 
pazes para cs cursos d~ apertei- ral' · . 24 hor tôd 
eoamento nas técnicas de ex- Sr. Presidente, pel.o que se está fa.. as, a a vida do Estado, con-
Ploração e da indústria ã.o p'3- ?-endo em J?inha terra, o que me toca g~eg.ando numa impressionante t.:na­
trólec; sobremaneira, e pelçs empreendi· Dll1_1Jdade tôd?s as· fôrças ·vivas fle 

Aumentou o capital social. de mentos da Petrobrás em outras re- Pemambuco, Inclusive os traba1hatk~ 
6 bilhões para 8 bilhões de cru- giões do País," venho louvar a gestio l'f'?, ~ só cessando a greve com a rte­
zeiros. do COronel Janary Nunes, cujos fei- ~ll'sao do secret~~io da Fazendn, exi­

~s ~h~ dão um lugar proeminente na gida como cond:çao preliminar. 
hiStoTia dos no~sos dias e arraigam Agora. em mnrço repetiu-~e a cr!te 
em nosso espírito a convicção de que havei?-do nova greve, igualmente gc­
começa já a raiar nos horizontes da nerallzada como a primeira. nns cJm . 
Pát.ria, a alvoradà. da nossa red-en- a agravante. de ter a duração de 72 
Ção ecnnômica. h9~as .. ou SeJam três dias. em consr­

Mas. não é só. Merecem também 
e,<;pecial destaque os resultados finan­
ceiros da Er.nprêsa em 1956. A renda 
de suas unidades de produção de ne­
tróleo. refinação e transporte fci f'm 
1956_. de 8 bilhões de ·cruzeiros. A 
renda total. inc1uind.J as contribui­
ções garantidas por lei, foi de 9 bi­
lhões 763 milhões de cruzeiros. 

O lucro líQuido atingiu a mais de 
1 bilhão e 500 milhões de cruzeiros. 

A fím de reforçar as fontes de fi­
nanciament,'1 doo program~s de pes­
quisa e expJ.o-ração da Petrobr{l.:;:, c. 

Sou também nacionalista· mas na· quencla da eleição daquele $€C!'Pt:í­
cicnalista que tem na. n-~!l.is' alta con- l'i•J para a presidência da Assembléia 
ta a ~-olaboração estrangeira; que . Revoltaram-se as. classes produto: 
n~la ve uma das alavancas d.o pro- Ias contra essa eletcão. pelo fato do 
gtesw. material do nossa pais; que P_resldente da. Assemblfia ser o sub..s­
a de.seJa cada vez mais vic:orosa. maL!!! tltut.o do governador. alegando-sp que 
i:qtensa. Até nv:smo no~ tocante ·à reconhecendo êste a incamnl'lt'bil'rl"lõ"" 
questão do petz'Õleo, sempre partilh?~ para. o seu nmig~ exercer a 8ecrelar~á 

-!;;-
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, da Fazenda não se comprecnciia que .:;ubm,e.t:do a votos. E, mesmo evm o dias 11 e U de d-ezembro de 1956, I tão fa~l.3 quanto a elaboração ~ 
G elevasse à condição de seu ;oubJt:- pat'ecer favorável da C.omissão e.s- ntio podenda, nes .a mesma· sessão le- leis ordiná~ias, de oUti·o lado taeilL_~a.tf 
tuto eventual. pedal, designada para estudá-lo, f.oi gislati\ta ordinári; ,ser Ultimado. \A a. ~xplcraçao do Estado por mudil!f 

o governador, em face dos pro.· derrotado em Plenário, por 32 contra se&~:áo ordinArta, ;ermtnou n0 dia -5 aventureiros e aproveitadores que l 

testes. convenceu-se que a sua a< it,ude 6 voto~. "Il:a .sessão de 21 de ou!U~n·o. de dezembro), • reunem em tôrno do general CordciroÇ 
era de inconüncia, se não d~ pl'O- Necessltarla. o projeto, no :nmrmo, ~o dia 17 de 1 e2'em~o, a .A.<.sem~ Hoje o Primeiro :objeto ~a reform!'- é 
voça-çúo, e propôs, então, às da;;ses para ser - con.sidera~o. aceito, de blé1a Legislativa i.licia. o seu periodo facultar-se a alJresentaçao. de n<:Y·E& 
produtoras anula1· pràticamente a 33 deputados. mawna abSoluta da sessão extraor linâria, .para o que emenda criando nas_ C;}ndtçõ~ fa:::ut ... 
eleiç.Jo dD preside:nte da Assembléia I O~iu, a.ssim, per um voto o pro- fOra convocada co no de resto é praxe tadas o cargo de Vtce-gove.rnador 1,\ 
ct>m a criação do lug,n de vice-go- jeto de reforma. invariàvelmente ...lo Estado. No. dia set· eleito em pn:ccsso indiret-o pela, 
vernador. Pe;o Regim,cnto Interno· da Assem- 18 em plena. fas;l de c-onvocação! ex- Assembléia. 

Assim, a. so.Iuçã~ encontrad:t pelo bléià Le~islativa, O,. 2.~ ~o A~t.. 220) traordinãria, o pt~ojeto do padre Si- DEPUTADOS ACUMULANOO 
general Cordeiro e a reforma da as emendas a Cons:ltmçao. reJeJtadas, mões, s-cb 0 n.o 3H, foi subm::-~ldo à CARTóRIO 
Constituição que, segundo d:z ont.:m ''nã·::> poderão ser renovadas sob a terceira diBcUSsã.0

1 
sendo a.pl Jvado 

em entrevi.stfl. coletiva em Reclfe será mesma redação ou forma diversa". per 4.2 votos cont) a 7. Mas atrás disto. na verdade se oogf<~ 
feitJ. de qualqUer maneir.a. Aqui no Urgia, pois, retirar do caminho ê~e · mandato do general c;rd·eiro e 'de 
Rio o Sr. Ete-lvino Lins reforça ·que obstáculo, a fim de que o projJ}tO fôs- CONSUMARIAS DUAS GRANDES ta de terceira emenda prorrcgando o 
será feita em poucos dias· se inteiramente renovado, dep,::·is da ILEG~\l ,IDADES outras emendas visando a.fasb.r o pre"! 
Os Artifícios da pretendida reforma d·.=rrcta do dia :h de outu•bro de 19.56, Duas grandes :'legalidades haviarrl feito de Recife antes do pleito se êld 

Cumpro o dever de histotiat com Incumhiu-se dessa ta.refa o deputado stdo consumadas. 1 A llf1m.eira: - o se candidatar a algum põsto efetivCJ;· 
Mrenidade e absoluta exat!dão como etelvenista Antônio Luiz da· ·Silva Fi- golpe desfechado , pela ma1oria da legitimar aiilda a situação de depu .. 
se pretende realizar f\ reforma Cüns- lho da b::mcacta do PPC, que a 23 Casa, através do t:lrojeto de Resoluç~o tados que continuando no exercício do 
titucional que está despertando tre- do "mesmo mês de outubro aproe'sentoU do deput~do Antô>io Luiz, alterando mandato estão sendo nomeados para. 
r.1enda reação em tôda <l po:~pulação um projeto de Resolução de reforma 0 Regimento Intefno, para dar lugar cartórios. 
do Esta~o. . _ . do Regimento Interno, mandando re- a renO\'ação do :Jl'ojeto de reforma Expando ésses fatos faço um apêl•.J 

No dra 30 de agosto de _l~aG. r::H vogar o citado §. 2.o, do Art. 220. ctmstttucfonal; e j alterando-o- para à consciência democr:'-1.tica do. país·,, 
apresentado . por _um correl!gwnano ~e projeto de Rew!ução foi votado entrar em vigúr, n ~o na "sessã-o legis~ muito especialmente a União Demo-. .., 

• do Sr .. Etel~tr:,o Lins o d~putado }Ja- imediatamente. lativa seguinte",· !mas imedlat(tmen- crática. Nacional para qu.e os exam[ ... 

~:m~01~o s~~t~es 1~2m d;rob~~st?t~tl;:; No dia· seguinte. 23 de outubro· de te Segundo: _ dih tando-se para a ~! ~e~~~dee ê~~u~e fero;~~~~e péo~ai~~ 
Estadual visando permitir que oual- 1956, volta o padre Sim5es a apre- sessão extraordinãrllla a votac~o do 3.o ficar a Constituição de Pernambuco·. 
quer emenda a Constitu'ção pudesSe sentar o mesmo projeto de reforma , . . d J t d refc a f aos interêsses subalternos de um pe~ 
entrar em execução no mesmo ano. sem alteração" de uma vírgula. e o escru,ul!o o pro fi :} e r!ll ' e-

A in!ciat!va é assim uma emenda ~ual. tom-cu" 0 n.o 39 1. ria-se, também, Un1a norma constitu-- C!Ueno gruw politico."' 
ao procm;so constitacional vigente cional, que d.escle J a Constituição_ de 
para a reforma da constituição. reti- Acontece, tão sômente. que o Artí- 1891' vem sendo , dotada e segUidl-l; 

Concurso para Taqúigraro 
Classe "N" · 

rando portanto cta Carta Politica do go 159, do Regimento Interno da As- não se pode refc'rmar ou emendar 
Estadl} o seu:prin'cípio de rigidez que sembléia. estabelece que o Rzgimento Constituição em sej1:são extraordiná:-:.a. 
e-xige dois. anos ou sejam 2 1 ne~ões "Só poderá ser emendado mediante E, na verdade, a lltima fase do pro­
leg;slativas ordinár!as e consecutivas projeto de Res,Jlução da As..<;embléiá cesso de reforma, i.lic1ado no ano pas-
oara operar-se a modificação. e só entrará. em vigor, na pane mo- sado, em Pernambi!CO ultimou-se :1ão IDENTIFICAÇAO DA PROVA N.0 

Qltebrado êsse principio a. COJJsti- dificada. na sessão legislativa seguiu- no ano seguinte m:· s numa. sessão ex- (Taquigrafia) 1 
tuição de Pernambuco poderia ser te". Daí se infere, meridianamente traordinár1a dO mej

1
;mo ano. Na pres€nça dos interessados. pro.., 

~mendada e·m qualquer tempo, pas- que o prciet.o- de Resolução do depu- APRC~"EITADOR.~S EM TORNO ceder-S>e-á, às 13· horas do próximO; ] 
Bando a nivelar-se inteiramente a. 1.ado Antônio Luiz da Silva ~lh:J DO oovE'RNADOR. dia 3 de abril. na Diretoria da Taqui ... ~ 
qualquer lei ordináfia e ate-ndendo não poderia. entrar em execuçã-J fme~ 1 grafia. à identificação da pmva n.o 5 ...... 
Rssiffi ao eventureirismo dos que que-. diatamente. mas •;na sessão legisla- li;m suma o que se pretende co~ (Taquigrafia) ) 
f'elll ~bastardar. tiva ·.seB·u_inte''. Abert0 o cª'mlnho da tudo tsso é. de .j,.m lado, suonmrr Sect·etaria do senado Federal ent .-~, 

O !ato é que o projeto do Q_adJe iJ.êga}:dade,_ Q pr4o_t~~o de re-forma._ cons 1 ~ j~:ranti;:o..s cons~1 tucionais da J.)(}Vo ll de ab::il de 1951. - Lula iiattiJCô-; 
!Luiz Simões que tomou o n.o 32~ .toi tltucional toi •'}/'metido a vot~ao nos ;pornambucauo torr!lflo "" retorm .. I>ireoor GeraL 
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